
BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 2024 2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 1.062.751 726.072
 Contas a receber de clientes 7 161.428 118.830
 Estoques 8.1 327.224 321.600
 Adiantamentos a fornecedores 8.2 65.024 65.570
 Ativos biológicos 11 460.085 509.025
 Imposto de renda e contribuição 
  social correntes – 24.005
 Tributos a recuperar 9 120.169 94.833
 Instrumentos financeiros derivativos 21 78.149 147.229
 Outros recebíveis 13.523 3.710
Total do ativo circulante 2.288.353 2.010.874
Ativo não circulante
  Realizável a longo prazo
   Aplicações financeiras vinculadas 6 4.081 12.500
   Tributos a recuperar 9 17.028 10.850

21.109 23.350
 Outros investimentos 3.936 3.127
 Imobilizado 12 2.223.305 1.861.208
 Direito de uso de ativos 13 817.883 705.362
 Intangível 14 1.237.002 1.233.107
Total do ativo não circulante 4.303.235 3.826.154
Total do ativo 6.591.588 5.837.028

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 189.423 184.252
 Debêntures 15 209.463 105.669
 Fornecedores 16 257.241 162.296
 Arrendamentos a pagar 13 198.206 199.062
 Instrumentos financeiros derivativos 21 28.379 99.584
 Salários e encargos sociais a pagar 35.489 31.686
 Imposto de renda e contribuição 
  social correntes 11.287 –
 Tributos a recolher e parcelados 18 41.727 35.238
 Dividendos a pagar 10 7.019 –
 Adiantamentos de clientes 17 13.324 1.239
 Outros passivos 8.130 1.853
Total do passivo circulante 999.688 820.879
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 524.185 689.271
 Debêntures 15 313.747 498.629
 Arrendamentos a pagar 13 723.515 632.685
 Tributos a recolher e parcelados 18 8.104 10.038
 Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 20 512.368 341.583
 Provisão para contingências 19 12.857 13.421
Total do passivo não circulante 2.094.776 2.185.628
Total do passivo 3.094.464 3.006.506
Patrimônio líquido 22
 Capital social 1.700.000 1.500.000
 Reservas de lucros 378.072 487.360
 Lucros do exercício a destinar 1.419.052 843.162
Total do patrimônio líquido 3.497.124 2.830.522
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.591.588 5.837.028

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DELTA SUCROENERGIA S.A.
CNPJ nº 13.537.735/0001-09

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2024
Em milhares de reais

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores e acionistas da 
Delta Sucroenergia S.A.
Delta - Minas Gerais
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Delta Sucroe-
nergia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Del-
ta Sucroenergia S.A. em 31 de março de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos 
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
Mensuração do valor justo do ativo biológico
Ver notas explicativas n°s. 3.1 e 11 das demonstrações financeiras
Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria conduziu 

esse assunto
A Companhia mensura o seu ativo 
biológico de cana-de-açúcar ao 
valor justo menos despesas com 
vendas. 
O modelo de avaliação do valor 
justo da Companhia considera o 
valor presente do fluxo de caixa 
líquido esperado durante a vida do 
ativo biológico. Essas projeções 
requerem julgamento crítico na 
determinação das diversas 
p r e m i s s a s  a d o t a d a s  p e l a 
Companhia, principalmente 
relacionadas a área total estimada 
de colheita, produtividade estimada 
desses canaviais (toneladas de 
cana-de-açúcar por hectares), a 
quantidade de açúcar total 
recuperável - ATR por tonelada de 
cana-de-açúcar, aos preços futuros 
estimados do ATR, aos custos

Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, mas não se limitaram:
- Avaliação, com o auxílio dos 
nossos especialistas em finanças 
corporativas, das principais 
premissas  ut i l izadas  para 
determinar o valor justo do ativo 
biológico, incluindo produtividade 
estimada desses canaviais, a 
quantidade de açúcar total 
recuperável - ATR por tonelada de 
cana-de-açúcar, aos preços futuros 
estimados do ATR, aos custos 
necessários para os tratos culturais 
futuros, o custo do aluguel da terra 
e aos custos correspondentes ao 
corte, carregamento e transporte 
dessa cana-de-açúcar e a taxa de 
desconto e comparação das 
p r i n c i p a i s  p r e m i s s a s  c o m 
informações históricas disponíveis,

necessários para os tratos culturais 
futuros, o custo do aluguel da terra 
e aos custos correspondentes ao 
corte, carregamento e transporte 
dessa cana-de-açúcar e a taxa de 
desconto.
Devido às incertezas e ao alto grau 
de julgamento envolvido na 
determinação das premissas 
utilizadas nas projeções de fluxos 
de caixa futuros e do impacto que 
eventuais mudanças nas premissas 
poderia ter nas demonstrações 
financeiras, consideramos esse 
assunto significativo em nossos 
trabalhos de auditoria.

bem como, análise de sensibilidade 
das premissas significativas 
utilizadas;
- Recálculo matemático do valor 
presente determinado com base 
nos fluxos de caixa projetados e 
descontados; e
-  Avaliação também se as 
divulgações nas demonstrações 
f inanceiras  consideram as 
informações relevantes, em relação 
às premissas util izadas na 
mensuração do ativo biológico.
Com base nos procedimentos de 
auditoria acima resumidos, 
consideramos que a mensuração 
do valor justo do ativo biológico, 
assim como as respectivas 
divulgações, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, 
relativas ao exercício findo em 31 
de março de 2024.

Valor recuperável de ágio
Ver notas explicativas n° 3.6 e 14 das demonstrações financeiras
Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria conduziu 

esse assunto
A Companhia possui o valor de 
R$ 1.232.000 mil de ágio reconhe-
cido na aquisição de unidades pro-
dutoras de açúcar e etanol, cujo tes-
te de redução ao valor recuperá-
vel deve ser feito, no mínimo anual-
mente, conforme CPC 01(R1) - Re-
dução ao valor recuperável de 
ativos.
O teste ao valor recuperável é ba-
seado no método do fluxo de cai-
xa descontado suportado por esti-
mativas de rentabilidade futura que 
derivam do orçamento preparado 
pela Companhia, considerando pre-
missas relevantes, tais como, a mar-
gem bruta e a taxa de desconto, os 
fluxos de caixa futuros esperados 
e a taxa de crescimento utilizada 
para fins de extrapolação.
Devido à relevância do valor do 
ágio e incertezas relacionadas à de-
terminação das premissas relevan-
tes, que possuem um risco signifi-
cativo de resultar em um ajuste ma-
terial nos saldos contábeis das de-
monstrações financeiras, conside-
ramos esse assunto significativo em 
nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de audi-
toria incluíram, mas não se 
limitaram:
- Avaliação do processo de prepa-
ração e revisão da determinação 
do valor recuperável com base no 
método do fluxo de caixa descon-
tado e do orçamento;
- Avaliação, com o auxílio dos nos-
sos especialistas em finanças cor-
porativas, da razoabilidade e con-
sistência das premissas utilizadas 
nas projeções dos fluxos de caixa 
futuros para determinação do va-
lor recuperável, tais como taxas de 
crescimento, taxas de desconto, 
margem bruta e fluxos de caixa fu-
turos esperados, e comparação das 
principais premissas com informa-
ções do mercado;
- Analisamos, com o auxílio dos nos-
sos especialistas em finanças cor-
porativas, a sensibilidade das pre-
missas significativas utilizadas no 
modelo da Companhia e a perfor-
mance atual em relação com o or-
çado no ano anterior; e
- Verificamos, com o auxílio dos 
nossos especialistas em finanças

Valor recuperável de ágio
Ver notas explicativas n° 3.6 e 14 das demonstrações financeiras
Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria conduziu 

esse assunto
corporativas, a razoabilidade dos 
cálculos matemáticos incluídos em 
tais documentos.
Com base no resultado dos proce-
dimentos de auditoria acima resu-
midos, considerados aceitável o va-
lor contábil do ágio, no contexto 
das demonstrações financeiras re-
ferentes ao exercício findo em 31 
de março de 2024.

Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração 
do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de mar-
ço de 2024, elaborada sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, cuja apresentação não é requerida às companhias fecha-
das, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração 
está reconciliada com as demais demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demons-
tração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e está consistente em relação às demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de au-
ditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a 
administração, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exer-
cício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pú-
blica do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso re-
latório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público.

Ribeirão Preto/SP, 31 de maio de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcos Roberto Bassi
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP217348/O-5

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Delta Sucroenergia S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de Delta, 
Estado de Minas Gerais, e o seu principal controlador é a holding familiar 
VR4 Participações S.A. (“VR4”). A Companhia foi constituída em 9 de 
maio de 2010 e iniciou as operações em 4 de outubro de 2012 através 
da separação das unidades produtivas do Grupo Carlos Lyra, e tem 
como atividade preponderante o plantio e a industrialização da cana-
-de-açúcar e seus derivados industriais, a produção de energia elétrica, 
a comercialização de seus produtos no mercado interno e externo e a 
participação em outras sociedades. Além de produção própria em terras 
arrendadas e/ou mantidas em parceria, a cana-de-açúcar processada 
também é adquirida de terceiros (partes relacionadas, parceiros agrícolas 
e fornecedores). O plantio de cana-de-açúcar requer um exercício de 
até 18 meses para maturação e início de colheita, a qual ocorre, 
geralmente, entre os meses de abril a dezembro, exercício em que 
também ocorre a produção de açúcar, etanol e de energia. A Companhia 
possui três unidades industriais localizadas na região do triângulo 
mineiro, nas cidades de Delta, Conceição das Alagoas e Conquista, com 
capacidade total instalada para a moagem de 11 milhões de toneladas 
de cana-de-açúcar. A autorização para a emissão destas demonstrações 
financeiras ocorreu na reunião da diretoria realizada em 31 de maio 
de 2024. 2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Base de preparação e 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A apresentação 
da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), é requerida pela legis-
lação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às companhias abertas. Essa demonstração está apresentada 
como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demons-
trações financeiras. As demonstrações financeiras foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto, quando aplicável, 
pela valorização de determinados ativos e passivos como instrumentos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos) e ativos biológicos, os 
quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das suas políticas contábeis materiais. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota 3. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis materiais: a) Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação: A Companhia adotou o imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 32) 
a partir de 1º de abril de 2023. As alterações restringem o escopo da 
isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, 
arrendamentos e passivos para desativação e restauração. Para arren-
damentos e passivos de desmontagem e remoção, uma entidade deve 
reconhecer os ativos e passivos fiscais diferidos associados desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer 
efeito cumulativo reconhecido como reserva de lucros, prejuízos 
acumulados ou em outros componentes do patrimônio líquido nessa 
data. Para todas as outras transações, uma entidade aplica as alterações 
às transações que ocorrem em ou após o início do período mais antigo 
apresentado. Em 31 de março de 2024, em sua avaliação a Companhia 
não identificou possíveis impactos relacionados. b) Imposto mínimo 
complementar global: A Companhia adotou a Reforma Tributária 
Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32) 
quando da sua publicação. As alterações fornecem uma exceção 
obrigatória temporária da contabilização de impostos diferidos para 
o imposto adicional, que entra em vigor imediatamente, e exigem novas 
divulgações sobre a exposição ao Pilar Dois. A exceção obrigatória se 
aplica retrospectivamente. No entanto, como nenhuma nova legislação 
para implementar o imposto adicional foi promulgada ou substancial-
mente promulgada em 31 de dezembro de 2022 em qualquer jurisdição 
em que a Companhia opera e nenhum imposto diferido relacionado 
foi reconhecido nessa data, a aplicação retrospectiva não tem impacto 
nas demonstrações financeiras da Companhia. c) Informação de políticas 
contábeis materiais: A Companhia também adotou a Divulgação de 
Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 
2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança 
nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas 
contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações 
exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de 
“significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a 
aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando 
as entidades a fornecer informações úteis sobre políticas contábeis 
específicas da entidade que os usuários precisam para entender outras 
informações nas demonstrações financeiras. A administração revisou 
as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota 
2 - Políticas contábeis materiais (2022: Políticas contábeis) em deter-
minados casos, de acordo com as alterações. 2.3. Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social 
da Companhia determina o percentual de 1% sobre o lucro líquido do 
exercício como dividendos mínimos obrigatórios (vide nota 21.2). 2.4. 
Subvenção para investimentos: Subvenções governamentais são 
reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será 
recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. 
Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido 
como receita ao longo do exercício do benefício, de forma sistemática 
em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. As subvenções 
e assistências governamentais tomadas pela Companhia estão divulgadas 
na Nota 27 das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
março de 2024. 2.5. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual ela atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras são apresentadas milhares de Reais (R$), 
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. b) Transações 
e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para 
a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remen-
surados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado e apresentados como 
“Variação cambial, líquida”. 2.6. Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos 
no curso normal das atividades da Companhia e é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. No 
caso de venda de seus produtos, todas as obrigações de desempenho 
são concluídas no momento da entrega do produto, sendo este também 
o momento de reconhecimento da receita, conforme critérios detalhados 
abaixo: a) Açúcar e etanol: As receitas são reconhecidas quando a 
Companhia efetua a entrega desses produtos para os clientes, o qual 
passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos 
produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar 
a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: 
(i) os produtos tenham sido enviados para o local especificado ou 
retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham 
sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos 
de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação 
tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de 
que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas 
são, substancialmente, realizadas mediante o recebimento antecipado, 
ou ainda com prazo de pagamento inferior a 90 dias. b) Energia elétrica: 
A receita é reconhecida com base na quantidade de energia elétrica 
(em megawatts) disponibilizada para a concessionária de energia elétrica, 
apurada ao final de cada mês. 2.7. Classificação circulante versus não 
circulante no balanço patrimonial: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante 
ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se 
espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo 
operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; 
(iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o exercício de divul-
gação; ou (iv) seja classificado caixa ou equivalentes de caixa, a menos 
que haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar 
um passivo por, pelo menos, 12 meses após o exercício de divulgação. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no 
ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para nego-
ciação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o exercício de 
divulgação; ou (iv) não há direito incondicional para diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após o exercício de divulgação. 
A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 2.8. Impostos: Imposto de renda e contribuição social 
- corrente e diferido: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 60 trimestral para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável trimestral. Ativos 
e passivos tributários correntes e diferidos são calculados com base 
nas alíquotas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data 
do balanço de acordo com as leis tributárias. Impostos diferidos passivos 
são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto 
quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de 
ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro 
contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social não utilizados, na extensão 
em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto quando 
o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária 
dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em 
uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. 
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe 
um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. a) Impostos sobre 
vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas, exceto: (i) quando os impostos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto 
às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; (ii) quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e 
(iii) quando o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou 
a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. 2.9. Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento 
e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. b) 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados como (i) 
mensurados ao custo amortizado e (ii) mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. A mensuração dos ativos financeiros depende da 
sua classificação, que pode ser da seguinte forma: (i) Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: Os ativos financeiros mantidos pela 
Companhia são: (i) para receber o fluxo de caixa contratual e não para 
a venda com realização de lucros e perdas; e (ii) cujos termos contratuais 
originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Em 31 de março 
de 2024 e 2023, os ativos financeiros classificados nessa categoria 
referem-se à caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os 
principais critérios adotados descritos abaixo: • Caixa e equivalentes 
de caixa: incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais 
de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de 
mudança de valor e contas garantidas, quando aplicável; • Aplicações 
financeiras vinculadas: referem-se a investimentos vinculadas a contratos 
de empréstimos com restrição de liquidez; • Contas a receber de clientes: 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos 
no decurso normal das atividades da Companhia e são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a 
receber, sendo calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. As contas a receber no mercado externo são ajustadas 
pela variação cambial apurada na data de fechamento do balanço. (ii) 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e são contabili-
zados pelo valor justo. Os custos da transação são debitados ao resultado. 
c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia 
avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é 
recuperável, tendo como base um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha 
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do 
grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. d) 
Passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados como (i) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado ou (ii) mensurados 
ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros depende 
da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: (i) Passivos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem 
os passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Exceto 
por instrumentos financeiros derivativos, em 31 de março de 2024 e 
2023, a Companhia não possui passivos financeiros incluídos nessa 
categoria. (ii) Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os passivos financeiros 
da Companhia incluídos nessa categoria são: fornecedores, empréstimos 
e financiamentos e outras contas a pagar. e) Instrumentos financeiros 
- apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito 
legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos 
e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. f) Instrumentos financeiros derivativos: 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data 
em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, 
mensurados ao seu valor justo. O valor justo de qualquer um desses 
instrumentos derivativos é reconhecido imediatamente no resultado, 
como receitas ou despesas financeiras. Os valores justos dos instrumentos 
derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na Nota 21. g) 
Valor justo dos instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos 
financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados 
é determinado com base nos preços de compra cotados no mercado 
no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos 
custos de transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os 
quais não haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de 
avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes 
de mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo 
corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descon-
tado ou outros modelos de avaliação. 2.10. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor 
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente 
é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa 
da administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente 
de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, 
não registrou nenhum ajuste. 2.11. Estoques: Os estoques estão avaliados 
ao custo médio de aquisição ou produção, ajustados, quando necessário, 
por provisão para redução aos valores de realização. O custo dos 
estoques de produtos acabados contempla valores incorridos na 
aquisição e nos gastos gerais de fabricação e foram ajustados pelo 
valor líquido de realização. A cana-de-açúcar no momento da colheita 
é considerada como produto agrícola e é mensurada pelo seu valor 
justo, menos despesas com vendas, o qual é determinado pelas quan-
tidades colhidas, valorizadas pelo valor do CONSECANA (Conselho dos 
Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo) 
acumulado do respectivo mês. O valor justo da cana-de-açúcar colhida 
passará a ser o custo da matéria-prima utilizada no processo produtivo 
de açúcar e etanol. 2.12. Ativos biológicos: Os ativos biológicos corres-
pondem a cana em pé, ou seja, produtos agrícolas em desenvolvimento, 
produzidos nas lavouras de cana-de-açúcar (planta portadora), que são 
cultivadas em terras próprias e de parceria agrícola e serão utilizados 
como matéria-prima no processo industrial para a fabricação de açúcar 
e etanol. Esses ativos são mensurados pelo valor justo deduzido das 

despesas de venda, o qual foi determinado utilizando-se a metodologia 
de fluxo de caixa descontado, conforme premissas detalhadas na Nota 
11. As variações do valor justo são registradas na rubrica ativos biológicos 
e tem como contrapartida a rubrica Variação do valor justo dos ativos 
biológicos, na demonstração do resultado. O valor justo da cana-de-
-açúcar no ponto da colheita passará a ser o custo da matéria-prima 
utilizada no processo produtivo de açúcar e etanol. As lavouras de 
cana-de-açúcar (planta portadora) e as terras próprias são classificadas 
no ativo imobilizado e não integram o valor justo dos ativos biológicos. 
2.13. Imobilizado: Edifícios e dependências, benfeitorias, máquinas, 
equipamentos e instalações industriais e agrícolas, veículos e outros 
são mensurados pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens, inclusive os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificáveis, capitalizados durante o exercício 
necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens, ou peças, substituídos é baixado. Terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 50
Instalações diversas e máquinas e equipamentos 20
Máquinas e equipamentos agrícolas 11
Móveis e utensílios 10
Veículos 10
Aparelhos e ferramentas 10
O cultivo de cana-de-açúcar é iniciado pelo plantio de mudas em terras 
próprias ou de terceiros e o primeiro corte ocorre após um exercício 
de 12 a 18 meses do plantio, quando a raiz (“soqueira”) continua no 
solo. Os gastos até o término do plantio, que incluem o preparo da terra 
e outras despesas diretas incorridas durante o exercício de formação 
da lavoura (mão-de-obra, insumos, agroquímicos, fertilizantes, entre 
outros) são contabilizados no imobilizado pelo valor de custo e amor-
tizados pelo ciclo produtivo (de até 7 anos). Depois do término do plantio, 
são realizados em cada ciclo produtivo os tratos culturais na soqueira 
para desenvolvimento da cana, sendo tais gastos contabilizados no 
ativo biológico. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados 
anualmente baseados na utilização econômica do bem. A alteração da 
estimativa de vida útil ou do valor residual do ativo imobilizado é 
reconhecida prospectivamente como mudança de estimativa contábil. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são deter-
minados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Anualmente, durante o 
exercício de entressafra da Companhia, a indústria de açúcar, etanol e 
energia e os equipamentos agrícolas são restaurados como parte de 
programa de manutenção regular. Os custos relacionados e a depre-
ciação desses bens durante o exercício de entressafra são classificados 
como estoques e apropriados ao custo de produção na próxima safra. 
2.14. Ativos intangíveis: a) Ativos intangíveis com vida útil definida: São 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das 
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os custos 
de softwares são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco 
anos. Os custos com a aquisição de marcas e patentes são capitalizados 
e não são amortizados. b) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela 
diferença positiva entre o valor pago pela aquisição de um negócio e 
o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada 
adquirida. O ágio de aquisição de controlada é registrado como “Ativo 
intangível” nas demonstrações financeiras. O ágio é testado anualmente 
para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor 
de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por 
impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e 
as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do 
ágio relacionado com a entidade vendida. 2.15. Perda por redução ao 
valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: Os ativos não 
financeiros são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC) a Companhia utiliza o modelo de “valor em 
uso” para realizar o teste de impairment. 2.16. Arrendamentos mercantis: 
A caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está 
baseada em aspectos substantivos relativos ao uso de um ativo ou 
ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, 
na data do início da sua execução. Arrendamentos mercantis financeiros 
que transferem a Companhia basicamente todos os riscos e benefícios 
relativos à propriedade do item arrendado são capitalizados no início 
do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se 
inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento 
mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos 
iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos de arrendamentos 
mercantis financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de 
passivo de arrendamento mercantis financeiros, de forma a obter taxa 
de juros constante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos 
financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado. Os bens 
arrendados são depreciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando 
não houver razoável certeza de que a Companhia obterá a propriedade 
ao final do prazo do arrendamento mercantil, o ativo é depreciado ao 
longo da sua vida útil estimada ou no prazo do arrendamento mercantil, 
dos dois o menor. Os pagamentos de arrendamento mercantil opera-
cional são reconhecidos como despesa na demonstração do resultado 
de forma linear ao longo do prazo do arrendamento mercantil. A 
Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo 
custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor 
recuperável, e ajustado pela taxa dos respectivos contratos. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos de aluguéis e arrendamentos que não foram pagos na 
data de transição, descontados usando uma taxa nominal única, baseada 
nas taxas de juros livres observadas no mercado. A Companhia remensura 
o passivo de arrendamento se houver uma alteração no prazo do 
arrendamento ou se houver alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou em taxa utilizada 
para determinar esses pagamentos, reconhecendo o valor da remen-
suração do passivo de arrendamento como ajuste ao ativo de direito 
de uso. A Companhia aplicou julgamento para determinar o prazo de 
arrendamento de alguns contratos que incluem opções de renovação. 
A assertividade da avaliação se a Companhia pode exercer estas opções 
tem impacto direto no prazo do arrendamento, podendo afetar signi-
ficativamente o valor do passivo de arrendamento e do ativo de direito 
de uso reconhecido. As opções de extensão e rescisão estão incluídas 
em vários contratos de arrendamentos em todo a Companhia. 2.17. 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado com segurança. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, conforme riscos específicos 
da obrigação. O aumento da obrigação devido à nova estimativa é 
reconhecido no resultado do exercício, como despesas operacionais, 
enquanto a atualização da obrigação por passagem do tempo é reco-
nhecida em despesas financeiras. 2.18. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024 (no caso da Compa-
nhia em 1º de abril de 2024). A Companhia não adotou as seguintes 
normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. a. 
Classificação dos passivos como circulante e não circulante e passivos 
não circulantes com covenants (alterações CPC 26): As alterações, 
emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar 
se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações 
para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. 
As alterações se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2024 (no caso da Companhia em 1º de abril de 2024). 
Conforme divulgado na Nota 19, a Companhia tem empréstimo bancário 
com garantia e títulos conversíveis que estão sujeitos a covenants 
específicos. Embora ambos os passivos estejam classificados como não 
circulantes em 31 de março de 2024, uma futura quebra dos covenants 
específicos, pode exigir que a Companhia liquide os passivos antes das 
datas de vencimento contratuais. A Companhia está avaliando o possível 
impacto das alterações na classificação desses passivos e nas respectivas 
divulgações. b. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco 
Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40): As alterações introduzem 
novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com 
fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações 
financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos 
de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de 
liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2024 (no caso da Companhia em 1º de abril de 
2024). A Companhia está avaliando o impacto das alterações, princi-
palmente no que diz respeito à obtenção de informações adicionais 
necessárias para atender às novas exigências de divulgação. c. Outras 
normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alterações 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia: • Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback 
(alterações ao CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações ao 
CPC 02). 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas abaixo: 3.1. Valor justo dos ativos 
biológicos: O valor justo dos ativos biológicos da Companhia representa 
o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, 
o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas 
em modelo de fluxo de caixa descontado. Tal avaliação é realizada 
conforme orientações do CPC 29, e considera a melhor estimativa da 
Companhia na determinação das premissas utilizadas para o cálculo 
do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar, na data das 
demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substan-
cialmente, a produtividade estimada desses canaviais, a quantidade de 
açúcar total recuperável - ATR por tonelada de cana-de-açúcar, aos 
preços futuros estimados do ATR, aos custos necessários para os tratos 
culturais futuros, o custo do aluguel da terra e aos custos correspondentes 
ao corte, carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar (Nota 11). 
O resultado na avaliação pode ser muito diferente do resultado apre-
sentado caso alguma ou várias das premissas não se confirmem. 3.2. 
Vida útil do imobilizado e intangível: O tratamento contábil dos ativos 
imobilizados e intangíveis inclui a realização de estimativas para 
determinar o exercício de vida útil para efeitos de sua depreciação e 
amortização. Anualmente, a Companhia efetua a análise de indicadores 
internos e externos que podem afetar o valor recuperável dos ativos 
sem vida útil definida, principalmente o ágio sustentado em rentabilidade 
futura. 3.3. Imposto de renda, contribuição social e outros tributos: A 
Companhia reconhece provisões para situações em que é provável que 
valores adicionais de tributos sejam devidos. Quando o resultado final 
dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no exercício em que o valor definitivo for determinado. Os 
tributos diferidos são reconhecidos contabilmente sobre as diferenças 
temporárias e sobre os saldos de prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa de contribuição social. A realização dos créditos tributários 
diferidos constituídos é avaliada com base em projeções de resultados 
futuros, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros. 3.4. Mensuração de instrumentos finan-
ceiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados 
em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos 
métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas 
condições de mercado existentes na data do balanço. Adicionalmente, 
determinados instrumentos financeiros ativos e passivos são descontados 
a valor presente para que seu registro não apresente uma divergência 
significativa para o correspondente valor justo no momento inicial. 
Nesse contexto, a administração estima as taxas de desconto mais 
apropriadas em cada circunstância e exercício. 3.5. Provisão para 
contingências: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, 
cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.6. 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor 
em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou 
preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O 
cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descon-
tado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco 
anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de 
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto 
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos 
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento 
utilizada para fins de extrapolação. As principais premissas utilizadas 
para determinar o valor recuperável estão detalhadas na Nota 14. 3.7. 
Taxa utilizada e prazo do arrendamento: Os direitos de uso e passivos 
de arrendamentos e parcerias agrícolas são mensurados ao valor 
presentes com base em fluxo de caixa descontados com base em taxa 
nominal única, baseada nas taxas de juros livres observadas no mercado. 
Esta taxa média ponderada envolve estimativa, uma vez que consiste 
na taxa que o arrendamento teria que pagar em um empréstimo para 
levantar os fundos necessários para obter o ativo de valor semelhante, 
em um ambiente econômico similar, com termos e condições equiva-
lentes e em função do risco de crédito da arrendatária, do prazo do 
contrato e das garantias oferecidas. Os contratos de parcerias e 
arrendamentos, tem prazo médio estimado em 5,7 anos e conforme 
Nota 13, foram avaliadas se a Companhia tem razoável certeza de 
exercer opções de prorrogação. 4. Objetivos e políticas para gestão do 
risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: Os principais fatores 
de risco que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-
-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacio-
nais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência 
e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo 
modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômico-financeiros 
refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconô-
micas, como preço do açúcar e álcool, taxas de câmbio e de juros, bem 
como as características dos instrumentos financeiros que a Companhia 
utiliza. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento 
da alta administração que atua ativamente na gestão operacional da 
Companhia. A Companhia possui como prática gerir seus os riscos 
existentes de forma conservadora, sendo que esta prática possui como 
principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros 
e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, 
incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados 
pela gestão da alta administração são como segue: a) Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A gestão do risco de crédito da Companhia 
em relação a clientes, no que pertence ao negócio do açúcar, etanol e 
energia é centrada no relacionamento formalizado com clientes chaves 
de grande porte. A Companhia avalia anualmente o risco de crédito 
associado a cada cliente, atribuindo limites individuais de créditos em 
função do risco identificado. Para os demais negócios, derivados de 
vendas de subprodutos e produtos agrícolas, a Companhia adota como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial de seus clientes, 
assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente da carteira em aberto. No que tange às instituições finan-
ceiras, a Companhia somente realiza operações com instituições 
financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Em 31 de 
março de 2024 e 2023 e, o valor máximo exposto pela Companhia ao 
risco de crédito corresponde aos valores abaixo:

Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.062.751 726.072
Contas a receber de clientes 7 161.428 118.830
Aplicações financeiras vinculadas 6 4.081 12.500
Instrumentos financeiros derivativos 21 78.149 147.229

1.306.409 1.004.631
b) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez de 
recursos, administrando o seu capital por meio de uma ferramenta de 
planejamento de liquidez corrente, para que haja recursos financeiros 
disponíveis para o devido cumprimento de suas obrigações, substan-
cialmente concentrada nos financiamentos firmados junto a instituições 
financeiras. A seguir, demonstramos as maturidades contratuais de 
passivos financeiros, incluindo suas respectivas provisões de juros em 
31 de março de 2024 e 2023:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2024 2023

Receita líquida de vendas 24 3.437.411 3.092.159
Custo dos produtos vendidos 25 (2.059.035) (1.862.779)
Variação do valor justo dos 
 ativos biológicos 11/25 (37.745) (51.680)
Lucro bruto 1.340.631 1.177.700
Despesas e receitas operacionais:
 Despesas com vendas 25 (178.429) (142.675)
 Despesas gerais e administrativas 25 (96.247) (77.864)
 Outras receitas operacionais, líquidas 26 3.590 7.384

(271.086) (213.155)
Lucro antes das receitas e 
 despesas financeiras 1.069.545 964.545
Receitas financeiras 27 85.920 40.039
Despesas financeiras 27 (175.930) (173.561)
Variação cambial, líquida 27 (4.042) (34.688)
Derivativos líquidos 27 29.581 645

27 (64.471) (167.565)
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 1.005.074 796.980
 Correntes 20 (120.671) (95.121)
 Diferidos 20 (145.557) (103.963)
Imposto de renda e contribuição social 20.2 (266.228) (199.084)
Resultado do exercício 738.846 597.896

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2024 2023

Resultado do exercício 738.846 597.896
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício 738.846 597.896

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das Nota 2024 2023
 atividades operacionais
 Resultado do exercício 738.846 597.896
  Ajustes para reconciliar o resultado 
   do exercício ao caixa gerado pelas 
   atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 25 814.194 666.151
   Depreciação e amortização 
    - Direito de uso de ativos 25 173.802 204.859
   Resultado da alienação de bens do 
    ativo imobilizado 26 12.755 (2.565)
   Imposto de renda e contribuição 
    social diferidos 20.2 145.557 103.963
   Imposto de renda e contribuição 
    social corrente 20.2 120.671 95.121
   Juros, variações monetárias e 
    cambiais, líquidas 28.1 126.969 152.366
   Ajuste a valor presente 13 9.573 (15.838)
   Variação do valor justo dos 
    ativos biológicos 11 37.745 51.680
   Resultados não realizados com 
    instrumentos financeiros derivativos (2.125) (9.234)
   Adição (reversão) na provisão 
    para contingências 19 (1.190) (8.943)
   Adição (reversão) na provisão para 
    perdas nos estoques 8.1 1.218 (9.143)
 Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes (42.598) (3.440)
  Estoques (65.067) 12.709
  Tributos a recuperar (7.509) (44.681)
  Outros ativos (10.622) (821)
  Fornecedores 94.945 (37.275)
  Salários e encargos sociais a pagar 3.803 2.180
  Adiantamentos de clientes 12.085 (25.509)
  Tributos a recolher e contingências (115.490) (94.598)
  Outros passivos 6.277 (8.251)

2.053.839 1.626.627
 Pagamento de juros sobre empréstimos, 
  financiamentos e debêntures 28.1 (95.813) (89.867)
Caixa gerado pelas atividades 
 operacionais 1.958.026 1.536.760
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
 Adições ao ativo biológico 
  (tratos culturais) 11 (486.158) (497.352)
 Adições ao imobilizado 12 (637.377) (497.897)
 Recebimento por vendas de bens 
  do ativo imobilizado 22.514 14.734
 Aquisição de intangível 14 (4.520) (95)
 Adições em aplicações financeiras 8.419 5.845
Caixa usado nas atividades 
 de investimentos (1.097.122) (974.765)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos, 
  financiamentos e 
  debêntures (principal) 28.1 (646.996) (231.038)
 Empréstimos, financiamentos e 
  debêntures tomados 28.1 351.915 150.723
 Pagamento de dividendos (65.225) (31.031)
 Pagamentos de arrendamentos 13 (219.218) (228.316)
 Ajuste a valor presente 
  de arrendamentos 13 32.377 32.162
Caixa usado nas atividades 
  de financiamentos (547.147) (307.500)
Acréscimo líquido no caixa e 
 equivalentes de caixa 313.757 254.495
Variação cambial líquida sobre caixa 
 e equivalentes de caixa 22.922 26.235
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 726.072 445.342
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 1.062.751 726.072

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 

social

Reservas de lucros
Lucros do  
exercício  

a destinar

Lucros  
acu- 

mulados TotalLegal

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Lucros à  
disposição  

dos acionistas
Em 1º de abril de 2023 1.300.000 51.979 161.475 298.110 452.093 – 2.263.657
 Integralização de capital social com 
  reservas de lucros 22.1 200.000 (38.526) (161.474) – – – –
 Resultado do exercício – – – – – 597.896 597.896
 Destinação do lucro:
  Constituição de reserva legal 22.3 – 29.895 – – – (29.895) –
  Distribuição de dividendos 22.2 – – – (31.031) – – (31.031)
  Constituição de reserva de incentivos fiscais 22.4 – – 176.932 – – (176.932) –
  Lucros do exercício a destinar 22.5 – – – – 391.069 (391.069) –
Em 31 de março de 2023 22 1.500.000 43.348 176.933 267.079 843.162 – 2.830.522
 Integralização de capital social com 
  reservas de lucros 22.1 200.000 (15.197) (184.803) – – – –
 Resultado do exercício – – – – – 738.846 738.846
 Destinação do lucro:
  Constituição de reserva legal 22.3 – 36.942 – – – (36.942) –
  Distribuição de dividendos e juros sobre 
   capital próprio 22.2 – – – (65.225) – (7.019) (72.244)
  Constituição de reserva de incentivos fiscais 22.4 – – 118.995 – – (118.995) –
  Lucros do exercício a destinar 22.5 – – – – 575.890 (575.890) –
Em 31 de março de 2024 22 1.700.000 65.093 111.125 201.854 1.419.052 – 3.497.124

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
2024 2023

RECEITAS (1) 3.657.988 3.264.010
De Vendas 3.640.372 3.238.166
Outras receitas operacionais 17.616 25.844
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (2) (1.008.598) (929.692)
Custo dos produtos vendidos e 
 serviços prestados (806.306) (675.567)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
 e outros (164.547) (202.445)
Ganho decorrente da mudança de valor 
 justo do ativo biológico (37.745) (51.680)
VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 2.649.390 2.334.318
DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (4) (987.996) (871.010)
Depreciação e amortização (814.194) (666.151)
Depreciação e amortização - Direito de uso 
 de ativos (173.802) (204.859)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
 PELA COMPANHIA (3-4) 1.661.394 1.463.308
VALOR ADICIONADO RECEBIDO 
 EM TRANSFERÊNCIA (9) 85.920 40.039
Receitas financeiras 85.920 40.039
VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR (5+6) 1.747.314 1.503.347
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO (8) 1.747.314 1.503.347
Pessoal e encargos 358.663 319.354
Remuneração direta 267.968 232.858
Benefícios 71.237 71.147
FGTS 19.459 15.349
Impostos, taxas e contribuições 469.187 343.305
Federais 369.839 283.159
Estaduais 98.994 60.068
Municipais 354 78
Remuneração de capitais de terceiros 180.618 242.792
Aluguéis 30.227 35.188
Juros e variação cambial 150.391 207.604
Remuneração de capitais próprios 738.846 597.896
Dividendos e juros sobre capital próprio 72.244 31.031
Resultado do exercício 738.846 597.896

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Nota
2024

Valor contábil Fluxo contratual até 12 meses entre 1 e 2 anos entre 2 e 5 anos acima de 5 anos
Empréstimos e financiamentos 15 713.608 858.397 238.221 184.263 404.498 31.414
Debêntures 15 523.210 563.868 232.596 224.838 106.434 –
Arrendamento a pagar 13 921.721 1.129.002 203.231 180.499 438.484 306.788
Fornecedores 16 257.241 257.241 257.241 – – –
Instrumentos financeiros 
 derivativos 21 28.379 28.379 28.379 – – –
Outros passivos 8.130 8.130 8.130 – – –

2.452.290 2.845.017 967.799 589.601 949.415 338.202
Circulante 890.842 967.799 967.799 – – –
Não circulante 1.561.448 1.877.217 – 589.601 949.415 338.202

2.452.290 2.845.017 967.799 589.601 949.415 338.202

Nota
2023

Valor contábil Fluxo contratual até 12 meses entre 1 e 2 anos entre 2 e 5 anos acima de 5 anos
Empréstimos e financiamentos 15 873.523 1.076.014 247.956 412.093 367.183 48.782
Debêntures 15 604.298 662.762 124.073 222.126 316.563 –
Arrendamento a pagar 13 831.747 1.006.591 204.148 169.087 382.984 250.372
Fornecedores 16 162.296 162.296 162.296 – – –
Instrumentos financeiros 
 derivativos 21 99.584 99.584 99.584 – – –
Outros passivos 1.853 1.853 1.853 – – –

2.573.301 3.009.100 839.910 803.306 1.066.730 299.154
Circulante 752.716 834.824 834.824 – – –
Não circulante 1.820.585 1.999.432 – 789.230 995.506 214.696

2.573.301 2.834.256 834.824 789.230 995.506 214.696
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes. c) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por três tipos de risco: risco de 
taxa de juros, risco de exposição às variações cambiais e risco de preços dos produtos e insumos. Instrumentos financeiros afetados pelo risco 
de mercado incluem aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
instrumentos financeiros derivativos. (i) Risco de taxa de juros: Decorre de a possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas em virtude 
de oscilações de taxas de juros internas e externas incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e utiliza-se, quando necessário, de alguns 
instrumentos derivativos para mitigar estas oscilações, dentre eles, podemos citar os contratos de Swaps, objetivando converter essa remuneração 
de SOFR + Taxa Pré-Fixada para CDI + Pré-Fixada, com a finalidade de reduzir a exposição às variações da SOFR. Os impactos trazidos por esse 
risco seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está exposta em 31 de março de 2024. A variável 
de risco relevante para a Companhia é a exposição à flutuação de taxa de juros, no entanto, a administração entende que não há riscos 
significativos na flutuação da taxa de juros. Sensibilidade a taxa de juros: Para a análise de sensibilidade, a administração considerou no cenário 
I a manutenção dos indexadores de juros (IPCA, CDI, Sofr, TLP e TJLP) vigentes em 31 de março de 2024, projetando as despesas com juros para 
os próximos 12 meses. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, nos indexadores de 
juros previstos no cenário I, com base na respectiva curva de mercado do seu risco associado. A Companhia entende que esses percentuais 
atendem sua necessidade, já que a exposição é basicamente risco de taxa de juros e possui baixa volatilidade. A tabela abaixo demonstra os 
eventuais impactos no resultado dos exercícios na hipótese dos respectivos cenários apresentados.

Ativo e passivo financeiro Risco

Cenários
Provável Aumento do índice Redução do índice

Exposição  
31/03/24 Cenário I

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras CDI 989.171 11,6% 114.744 14,5% 143.430 17,4% 172.116 8,7% 86.058 5,8% 57.372
Total dos ativos financeiros 989.171 114.744 143.430 172.116 86.058 57.372
Passivos financeiros
Financiamento - Debêntures IPCA (529.290) 3,9% (20.801) 4,9% (26.001) 5,9% (31.202) 2,9% (15.601) 2,0% (10.401)
Financiamentos - Finame CDI (435.597) 10,7% (46.391) 13,3% (57.989) 16,0% (69.587) 8,0% (34.793) 5,3% (23.196)
Financiamentos - Finame SOFR (203.288) 5,3% (10.693) 6,6% (13.366) 7,9% (16.039) 3,9% (8.020) 2,6% (5.346)
Financiamentos - Finame TLP (20.251) 3,9% (790) 4,9% (987) 5,9% (1.185) 2,9% (592) 2,0% (395)
Financiamentos - Finame TJLP (3.595) 6,5% (234) 8,1% (292) 9,8% (351) 4,9% (175) 3,3% (117)
Total dos passivos financeiros (1.192.021) (78.909) (98.636) (118.363) (59.181) (39.454)
Total 35.835 44.794 53.753 26.876 17.918
Impacto no resultado e patrimônio líquido 8.959 17.918 (8.959) (17.918)

Fontes 31/03/2024: As informações para Sofr foram extraídas da Bloom-
berg, para IPCA e TLP do IBGE, para o CDI portal de finanças e TJLP do 
BNDES. (1) Refere-se ao cenário hipotético de juros a incorrer para os 
próximos 12 meses ou até a data do vencimento do contrato, o que for 
menor. (ii) Risco de exposição às variações cambiais: O risco da taxa de 
câmbio decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio em 
dólares utilizados pela Companhia para a aquisição de insumos, a venda 
de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. A composição 
desta exposição em 31 de março de 2024 e 2023 era como segue:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 71.159 229.894
Contas a receber de clientes 40.942 3.923
Empréstimos e financiamentos (234.229) (418.956)
Adiantamento de clientes (11.619) (1.239)
Exposição líquida (133.747) (186.378)
Os impactos seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos 
pertinentes às quais a Companhia está exposta em 31 de março de 2024 
e 2023. A variável de risco relevante para a Companhia é a exposição 
à flutuação de moeda estrangeira. A Companhia possui plano de venda 
cujo fluxo projetado de receitas de exportação e seus recebimentos, 
se forem concretizados, superam o fluxo de pagamentos dos respectivos 
passivos, compensando o efeito caixa desta exposição cambial no futuro.
Sensibilidade a taxa de câmbio: A tabela abaixo demonstra eventuais 
impactos no resultado do exercício da Companhia na hipótese de 
variação na taxa de câmbio mantendo-se todas as outras variáveis 
constantes. A administração entende que o cenário I (provável) é a 
manutenção da cotação do dólar de 31 de março de 2024 e 2023. Os 
cenários II e III foram estimados com uma desvalorização do real frente 
ao dólar de 25% e 50%, respectivamente, com base na respectiva curva 
de mercado do seu risco associado.

2024

Risco US$
Cenário I 
Provável

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

Exposição líquida em 
 moeda estrangeira

Aumento  
do US$ 4,99 (133.747) (167.184) (200.621)

Impacto no resultado 
 antes dos impostos (1)

Aumento  
do US$ – (33.437) (66.874)

2023

Risco US$
Cenário I 
Provável

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

Exposição líquida em 
 moeda estrangeira

Aumento  
do US$ 5,08 (186.378) (232.973) (279.567)

Impacto no resultado 
 antes dos impostos (1)

Aumento  
do US$ – (46.595) (93.189)

(1) Refere-se ao cenário hipotético para os próximos 12 meses ou até 
a data do vencimento dos contratos, o que for menor. (iii) Risco de preço 
dos produtos e insumos: O risco de preços dos produtos decorre da 
possibilidade de oscilações dos preços de mercado dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos 
no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar 

alterações nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses 
riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais 
e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. d) 
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, 
exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes 
de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento Empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as 
operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o 
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para 
evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação 
de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta adminis-
tração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões 
gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e proce-
dimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais 
enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar 
dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais 
e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de 
contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões 
éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. 
O cumprimento com as normas da Companhia é apoiado por um 
programa de análises periódicas de responsabilidade da Auditoria 
Interna. Os resultados das análises da Auditoria Interna são discutidos 
com a alta administração da Companhia. 4.2. Gestão de capital: A política 
da Administração é manter uma sólida base de capital para manter a 
confiança dos credores e mercado, e manter o desenvolvimento futuro 
do negócio, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as 
partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da 
otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A dívida líquida e a 
alavancagem financeira da Companhia estão assim representadas:

Nota 2024 2023
Empréstimos e financiamentos/
 Debêntures 15 1.236.818 1.477.821
Menos: Caixa e equivalentes de caixa 5 (1.062.751) (726.072)
Menos: Aplicações financeiras 
 vinculadas 6 (4.081) (12.500)
Dívida líquida 169.986 739.249
Patrimônio líquido 3.497.124 2.830.522
Patrimônio líquido e dívida líquida 3.667.110 3.569.771
Indice de alavancagem financeira (DL/PL) 5% 21%
4.3. Estimativa do valor justo: Encontra-se a seguir uma comparação 
por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

Classificação
2024 2023

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado / Valor justo 1.062.751 1.062.751 726.072 726.072
 Contas a receber de clientes Custo amortizado 161.428 161.428 118.830 118.830
 Aplicações financeiras vinculadas Valor Justo 4.081 4.081 12.500 12.500
 Instrumentos financeiros derivativos Valor Justo 78.149 78.149 147.229 147.229
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos/Debêntures Custo amortizado 1.236.818 1.234.927 1.477.821 1.473.081
 Fornecedores Custo amortizado 257.241 257.241 162.296 162.296
 Arrendamento a pagar Custo amortizado 921.721 921.721 831.747 831.747
 Instrumentos financeiros derivativos Valor Justo 28.379 28.379 99.584 99.584

imobilizados, os quais são apropriados à razão de 1/48 (um quarenta e 
oito avos) por mês, conforme determinado pela legislação fiscal. Esses 
créditos são compensados com o ICMS apurado nas vendas de açúcar e 
etanol. (ii) O saldo de créditos de PIS e COFINS está associado à alíquota 
zero incidente sobre as vendas de açúcar no mercado interno e à deso-
neração do etanol, que ficou vigente até dezembro de 2016 e que insti-
tuiu o crédito presumido equivalente ao débito, zerando, portanto, o 
impacto tributário. A administração, baseada em projeções de resulta-
dos, estima realizar integralmente o saldo de créditos registrado em 31 
de março de 2024 nos próximos 12 meses através da compensação com 
saldo devedor de outros débitos administrados pela Receita Federal do 
Brasil, conforme permitido pela legislação vigente. A Companhia possui 1 
ação sobre ICMS na base do PIS/Cofins, a qual se encontra com trânsito em 
julgado. Apesar do julgamento do STF favorável aos contribuintes (reper-
cussão geral), ainda existem algumas incertezas em relação aos critérios 
de apuração dos créditos e complexidades na determinação dos valores, 
principalmente pelo exercício de apuração e regime especial de tributa-
ção do etanol. A Companhia está discutindo com especialistas para 
avaliação dos critérios e apuração dos créditos passíveis de recuperação, 
para sua completa contabilização. (iii) Refere-se à créditos tributários 
apurados de acordo com o Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA, instituído pela 
Lei nº 13.043/2014. Tais créditos são recuperados através de pedidos de 
restituição protocolados na Receita Federal do Brasil (RFB). 10. Partes
relacionadas: 10.1. Saldos e transações: 2024 2023
Direito de uso - Tellus Agro S.A. (i)/13 185.689 203.297

185.689 203.297
Arrendamento a pagar - Tellus Agro S.A. (i)/13 224.713 208.118
Impostos diferidos - Tellus Agro S.A. (i)/20 (276) (2.282)
Fornecedores - Tellus Agro S.A. (ii)/16 8.546 7.012

232.983 212.848
Compra de cana de açúcar - Tellus Agro S.A. (ii)/25 38.473 32.982
Dividendos a pagar - VR4 Participações S.A. 6.968 –
Dividendos a pagar - Robert Carlos Lyra 51 –

7.019 –
(i) Refere-se ao impacto da contabilização do direito de uso do contrato 
de parceria agrícola com à Tellus Agro S.A., em condições estabelecidas 
em contrato, vigente a partir 1º de abril de 2017, com a área cedida de 
aproximadamente 16.122,83 hectares (dezesseis mil, cento e vinte e 
dois mil hectares e oitenta e três ares), com término deste contrato em 
2030/2031, tendo como rendimento médio 80 toneladas por alqueire 
mineiro, atualizada pelo preço da tonelada de cana estabelecido pelo 
modelo definido no Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar do 
Estado de São Paulo - Consecana. (ii) Refere-se a compra da cana-de-
-açúcar destinada à Tellus Agro S.A. (“Tellus”), que estão sendo realizadas 
com base em termos e condições acordadas entre as partes, através 
de contrato vigente desde a cisão e renovado na data de 27 de setembro 
de 2023. 10.2. Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração da Companhia é composto pela Diretoria 
eleita em Assembleia Geral Ordinária. Nos exercícios findos em 31 de 
março de 2024 e 2023, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por serviços prestados, compreende salário e encargos 
sociais e é demonstrada a seguir:

2024 2023
Honorários 6.481 5.528
Contribuições previdenciárias e sociais 614 653

7.095 6.181
11. Ativos biológicos: Em 31 de março de 2024 e 2023, os ativos biológicos 
estavam compostos como segue:

2024 2023
Custo de formação 486.158 497.352
Valor justo (26.073) 11.673
Saldo contábil, líquido 460.085 509.025
A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante os exercícios 
findos em 31 de março de 2024 e 2023 foi como segue:

2024 2023
Ativos biológicos no início do exercício 509.025 455.304
 Aumentos decorrentes de tratos 486.158 497.352
 Transferência de Imobilizado (Nota 12.1) 134.356 110.550
 Reduções decorrentes da colheita (631.709) (502.501)
 Variação no valor justo (Nota 25) (37.745) (51.680)
Ativos biológicos no final do exercício 460.085 509.025
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Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e forne-
cedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. O valor justo 
dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instru-
mento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes 
dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os 
seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor 
justo: • Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
aplicações financeiras e fornecedores se aproximam de seu respectivo 
valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
desses instrumentos; • O valor justo dos empréstimos e financiamentos 
é estimado através dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando 
taxas disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes; 
e. • O valor justo do instrumento financeiro derivativo é obtido utilizando 
técnicas de avaliação com dados observáveis no mercado. A técnica 
de avaliação aplicada inclui modelo de precificação de swaps, com 
cálculo a valor presente. O modelo incorpora diversos dados, inclusive 
a qualidade de crédito das contrapartes e curvas das taxas de juros. 
Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para 
determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela 
técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para 
as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor 
justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; e Nível 3: 
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
Em 31 de março de 2024 e 2023, a Companhia não possuía ativos e 
passivos financeiros divulgados e mensurados nos níveis 1 e 3.

2024 2023
Nível 2 Nível 2

Ativos financeiros
 Instrumentos financeiros derivativos 78.149 147.229
Passivos financeiros
 Instrumentos financeiros derivativos 28.379 99.584
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Recursos disponíveis em banco e em caixa 73.580 80.645
Aplicações financeiras 989.171 645.427

1.062.751 726.072
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a Certificados 
de Depósitos Bancários - CDB, indexadas, em média, a 104% do Certi-
ficado de Deposito Interbancário - CDI (103% em 31 de março de 2023) 
e são realizadas com instituições de primeira linha para minimizar o 
risco de crédito, política essa adotada pela Companhia no gerenciamento 
desses ativos financeiros. A composição do caixa e equivalentes de 
caixa, por moeda, está composta como segue:

2024 2023
Moeda estrangeira 71.159 229.894
Moeda nacional 991.592 496.178

1.062.751 726.072
Em 31 de março de 2024 e 2023, os saldos referem-se a recursos de emprés-
timos captados e disponíveis em banco. 6. Aplicações financeiras vincula-
das: Referem-se a operações compromissadas, com remuneração de 104% 
do Certificado de Deposito Interbancário - CDI (103% em 31 de março de 
2023) contratadas junto a bancos de primeira linha. Tais operações são 
mantidas em função de financiamentos junto a esses bancos e os resgates 
estão condicionados a liquidação desses contratos.
7. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Mercado interno 120.486 114.907
Mercado externo 40.942 3.923

161.428 118.830
A seguir estão demonstrados os saldos das contas a receber de clientes 
por idade de vencimento:

2024 2023
A vencer 161.317 118.687
Vencidas:
 Em até 30 dias 108 140
 Acima de 30 dias 3 3

111 143
161.428 118.830

Baseada na análise individual de clientes inadimplentes, em 31 de março de 
2024 e 2023, a administração da Companhia não identificou a necessidade 
de reconhecimento de provisão para perdas de créditos esperadas.
8. Estoques: 8.1. Estoques: 2024 2023
Produto acabado - etanol 38.933 23.848
Produto acabado - açúcar 39.002 36.870
Custo de manutenção da entressafra 199.667 177.153
Materiais de manutenção, insumos agrícolas 
 e outros 49.622 75.623
Estoque de CBIO’s – 8.106

327.224 321.600
RENOVABIO - CBIOS: O Crédito de Descarbonização (CBIO) é um dos 
instrumentos adotados pela RenovaBio como ferramenta para o 
atingimento desta meta. Ele será emitido por produtores e importadores 
de biocombustíveis, devidamente certificados pela Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), com base em suas 
notas fiscais de compra e venda. Em contrapartida, os distribuidores 
de combustíveis fósseis possuirão metas anuais de descarbonização 
calculadas pela ANP, com base na proporção de combustíveis fósseis 
que comercializam, e adquirir CBIOs é a única forma de atingimento 
destas metas. Cada CBIO corresponderá a uma tonelada de CO2 evitado, 
ele não terá data de vencimento e será retirado de circulação somente 
quando for solicitada sua aposentadoria. A cada ano os distribuidores 
de combustíveis deverão solicitar a aposentadoria de CBIOs de sua 
titularidade em quantidade equivalente às metas de descarbonização 
que lhe foram estabelecidas. A safra atual iniciou-se com um estoque 
de 82,7 mil CBIOs, foram emitidos 404,1 mil CBIOs, e foram comercia-
lizados 296,7 mil CBIOs, resultando em um estoque de 190,1 mil CBIOs, 
que não foram contabilizados no estoque em 31 de março de 2024. 
Abaixo, demonstramos a movimentação da provisão para perdas nos 
estoques nos exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023:

2024 2023
Saldo no inicio do exercício (6.281) (15.424)
 Adição da provisão (7.337) (13.424)
 Baixa de provisão 6.119 22.567
Saldo no final do exercício (7.499) (6.281)
8.2. Adiantamentos a fornecedores: 2024 2023
Adiantamentos - compras de cana-de-açúcar 65.024 65.570
Os adiantamentos a fornecedores decorrem de antecipações para 
compra de cana-de-açúcar e são representados, substancialmente, por 
valores adiantados a fornecedores de cana conforme previsões contra-
tuais, com realização substancialmente na safra 2024/2025.
9. Tributos a recuperar: 2024 2023
Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
 e Serviços - ICMS (i) 54.516 53.500
Contribuição para Financiamento da 
 Seguridade Social - COFINS (ii) 50.947 30.347
Programa de Integração Social - PIS (ii) 16.794 11.031
REINTEGRA (iii) 10.942 8.933
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 3.998 1.872

137.197 105.683
Circulante (120.169) (94.833)
Não circulante 17.028 10.850
(i) O saldo a recuperar de ICMS refere-se, substancialmente, aos créditos 
tomados sobre operações normais e as aquisições de ativos 

O valor justo dos ativos biológicos é classificado no nível 3 e as seguintes 
premissas foram utilizadas na determinação do valor justo por meio 
do fluxo de caixa descontado: (i) Entradas de caixa obtidas pela 
multiplicação da (i) produção estimada medida em quilos de ATR (Açúcar 
Total Recuperável) para a cana-de-açúcar; e (ii) preço de mercado futuro 
da cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados públicos e 
estimativas de preços futuros do açúcar e do etanol; e (ii) Saídas de 
caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que 
ocorra a transformação biológica da cultura (tratos culturais) até a 
colheita; (ii) custos com a colheita/corte, carregamento e transporte - CCT; 
(iii) custo de capital (aluguel das terras e de máquinas e equipamentos); 
e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. As seguintes 
principais premissas foram utilizadas na determinação do referido 
valor justo:

2024 2023
Área total estimada de colheita (hectares) 85.023 92.371
Produtividade prevista (ton./ha) 87 87
Quantidade de ATR por ton. de açúcar (kg) 137,86 142,35
Preço médio projetado de ATR (R$) 1,1958 1,1749
Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às atividades agrícolas: 
A Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados às suas 
plantações. Esses riscos e estratégias da Administração para mitigá-los 
estão descritos abaixo. a) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia 
é sujeita às leis e regulamentos pertinentes às atividades em que opera. 
A Administração estabeleceu políticas ambientais e procedimentos que 
visam o cumprimento das leis ambientais e realiza análises periódicas 
para identificar os riscos ambientais e para garantir que seus sistemas 
existentes sejam suficientes para gerir esses riscos. b) Riscos regulatórios 
e ambientais: Empresas do segmento do Agronegócio estão sujeitas 
aos fenômenos climáticos no qual envolvem riscos de secas, incêndios 
e geadas, além disso, os negócios da Companhia estão sujeitos à 
sazonalidade de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar 
nas regiões que opera no Brasil. Entretanto, para mitigar os impactos 
na produção, a Companhia realiza monitoramento constante com 
objetivo de tomar medidas preventivas na operação, com isso, é possível 
diminuir consideravelmente os riscos de impactos relevantes. A produção 
de açúcar depende do volume e teor de sacarose contida na cana-de-
-açúcar cultivada ou adquirida de agricultores. O rendimento da safra 
e o teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem 
principalmente de condições climáticas favoráveis a essa cultura, tais 
como índice de chuvas e de temperatura, que podem variar. Historica-
mente as condições climáticas têm causado volatilidade na produção 
e comercialização de açúcar e etanol, e, por conseguinte, nos resultados 
operacionais, por prejudicarem as safras ou reduzirem os volumes das 
colheitas. Enchentes, secas e geadas podem afetar negativamente a 
produção, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas e 
utilizadas no processo de produção. Condições climáticas futuras poderão 
alterar as quantidades e os rendimentos agrícolas que a Companhia 
irá obter e que foi utilizada em suas premissas para a avaliação do seu 
ativo biológico. Adicionalmente, os negócios sujeitos à sazonalidade 
operacional de acordo com o ciclo vegetativo e de desenvolvimento 
da cana-de-açúcar no período de abril a dezembro de cada ano safra. 
Essa sazonalidade e qualquer redução no volume do açúcar recuperado 
da matéria-prima poderão ter efeito adverso sobre os resultados 
operacionais da Companhia e na sua geração de caixa. Análise de 
sensibilidade do valor justo: A Companhia avaliou o impacto sobre o 
valor justo do ativo biológico em 31 de março de 2024, a título de análise 
de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos 
das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar, e (ii) 
volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo 
inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 
5% no preço futuro do açúcar (tela da bolsa de Nova Iorque, Sugar #11) 
resultaria no aumento ou redução de, aproximadamente, R$ 41.140 e 
uma variação (para mais ou para menos) de 5% na produção da cana-
-de-açúcar resultaria em um aumento ou redução de, aproximadamente, 
R$ 42.573.

12. Imobilizado: 12.1. Composição:
Edifica- 

ções e  
ben- 

feitorias

Insta- 
lações  

diversas

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Máquinas  
e imple- 
mentos  

agrícolas Veículos

Apare- 
lhos e  

fer- 
ramentas

Ter- 
renos

Imobi- 
lizado 

em an- 
damento

Adianta- 
mento a  

forne- 
cedores

Lavouras  
de cana- 

-de- 
-açúcar Outros Total

Em 1° de abril de 2022 124.766 5.911 548.861 150.220 68.692 10.150 3.411 16.378 12.769 625.127 38.137 1.604.422
 Adições 53 27 1.599 40.431 34.374 2.029 177 81.874 43.184 291.702 2.447 497.897
 Baixas – (2) (359) (9.849) (396) (170) – (1.228) – – (165) (12.169)
 Depreciação (5.732) (1.188) (69.221) (19.204) (14.371) (1.975) – (356) – (6.345) (118.392)
 Transferência para ativos 
  biológicos (Nota 11) – – – – – – – – – (110.550) – (110.550)
 Transferências 6.486 364 88.664 (9.880) 41.202 2.349 – (79.169) (51.018) – 1.002 –
Em 31 de março de 2023 125.573 5.112 569.544 151.718 129.501 12.383 3.588 17.499 4.935 806.279 35.076 1.861.208
Em 1° de abril de 2023 125.573 5.112 569.544 151.718 129.501 12.383 3.588 17.499 4.935 806.279 35.076 1.861.208
 Adições – 155 7.412 53.675 70.228 4.844 90 186.583 72.203 238.742 3.445 637.377
 Baixas (4) (3) (220) (9.059) (2.779) (135) – (390) – – (165) (12.755)
 Depreciação (5.493) (1.286) (69.751) (21.369) (21.826) (2.324) – – – – (6.120) (128.169)
 Transferência para ativos 
  biológicos (Nota 11) – – – – – – – – – (134.356) – (134.356)
 Transferências 5.263 11.295 221.781 2.255 13.234 1.873 – (188.805) (68.453) – 1.557 –
Em 31 de março de 2024 125.339 15.273 728.766 177.220 188.358 16.641 3.678 14.887 8.685 910.665 33.793 2.223.305
Saldo em 31 de março 
 de 2023
 Custo total 175.234 30.040 1.142.582 187.941 163.135 23.500 3.588 20.657 4.935 1.367.951 63.252 3.182.815
 Depreciação acumulada (49.661) (24.928) (573.038) (36.223) (33.634) (11.117) – (3.158) – (561.672) (28.176) (1.321.607)
 Saldo contábil, líquido 125.573 5.112 569.544 151.718 129.501 12.383 3.588 17.499 4.935 806.279 35.076 1.861.208
Em 31 de março de 2024
 Custo total 180.485 41.408 1.367.623 215.395 225.597 29.740 3.678 18.436 8.685 1.606.693 67.595 3.765.335
 Depreciação acumulada (55.146) (26.135) (638.857) (38.175) (37.239) (13.099) – (3.549) – (696.028) (33.802) (1.542.030)
Saldo contábil, líquido 125.339 15.273 728.766 177.220 188.358 16.641 3.678 14.887 8.685 910.665 33.793 2.223.305
12.2. Comentários sobre o imobilizado: A transferência para ativo 
biológico no montante de R$ 134.356 no exercício findo em 31 de março 
de 2024 (R$ 110.550 no exercício findo em 31 de março de 2023) refere-se 
à depreciação da lavoura de cana-de-açúcar, que integra o custo de 
formação da cana em desenvolvimento. Em 31 de março de 2024, a 
Companhia possui bens do ativo imobilizado dados em garantia a 
operações de empréstimos e financiamentos no montante de R$ 185.782 
(R$ 983.689 em 31 de março de 2023). 12.3. Valor recuperável do ativo 
imobilizado: Durante os exercícios encerrados em 31 de março de 2024 
e 2023, não foram identificados eventos que indicassem a necessidade 
de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao 
seu valor de recuperação nos termos do CPC 01. A taxa de desconto 
utilizada foi calculada pela metodologia WACC - Weighted Average 
Cost of Capital, 6,2% a.a.. 13. Direito de uso de ativos e arrendamentos 
a pagar: A movimentação do direito de uso de ativos e do arrendamento 
a pagar atuais foi a seguinte:

Arrenda- 
mentos

Parque  
Industrial Total

Saldo em 1º de abril de 2022 444.276 5.543 449.819
Adições por novos contratos 192.258 – 192.258
Remensuração contratual 245.056 – 245.056
Atualização/Baixa contratual – 6.302 6.302
Depreciação (182.461) (5.612) (188.073)
31 de março de 2023 699.129 6.233 705.362
Adições por novos contratos 207.572 – 207.572
Remensuração contratual 78.816 – 78.816
Depreciação (167.634) (6.233) (173.867)
31 de março de 2024 817.883 – 817.883

Saldo do  
arrenda- 

mentos  
a pagar

Saldo de  
adianta- 

menos  
efetuados

Ajuste a  
valor  

presen- 
te do  

arrenda- 
mento  

a pagar

Arrenda- 
mentos  
a pagar

Saldo em 1º de abril de 2022 580.921 12 19.189 600.122
Remensuração contratual 309.516 (12) (64.448) 245.056
Atualização/Baixa 
 contratual (9.353) – (182) (9.535)
Adições por novos contratos 244.368 – (52.110) 192.258
Pagamentos efetuados (228.316) – – (228.316)
Ajuste a valor presente 
 de arrendamentos – – 32.162 32.162
31 de março de 2023 897.136 – (65.389) 831.747
Remensuração contratual 97.304 – (18.488) 78.816
Atualização/Baixa 
 contratual (11.818) – 2.245 (9.573)
Adições por novos contratos 256.253 – (48.681) 207.572
Pagamentos efetuados (219.218) – – (219.218)
Ajuste a valor presente 
 de arrendamentos – – 32.377 32.377
31 de março de 2024 1.019.657 – (97.936) 921.721
Circulante 198.206
Não circulante 723.515

921.721
Os saldos estimados de arrendamento e parceria agrícola a realizar no 
longo prazo tem a seguinte composição:

Vencimento
2025/2026 165.629
2026/2027 138.555
2027/2028 117.776
2028/2029 101.056
2029/2030 77.236
2030/2031 57.478
2031/2032 19.931
2032/2033 13.431
Demais Safras 32.423

723.515
A taxa incremental média ponderada de empréstimos aplicada ao passivo 
de arrendamento em 31 de março de 2024 foi de 6,2% ao ano (7,4% em 
31 de março de 2023). 14. Intangível: 14.1. Composição: O intangível é 
composto pelos seguintes itens:

Software de  
computação

Ágio -  
Goodwill Outros Total

Em 1° de abril de 2021 1.926 1.232.000 34 1.233.960
 Adições 95 – – 95
 Amortização (948) – – (948)
Em 31 de março de 2023 1.073 1.232.000 34 1.233.107
 Adições 4.520 – – 4.520
 Amortização (625) – – (625)
Em 31 de março de 2024 4.968 1.232.000 34 1.237.002
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 28.984 1.232.000 34 1.261.018
 Amortização acumulada (27.911) – – (27.911)
 Saldo contábil, líquido 1.073 1.232.000 34 1.233.107
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 33.501 1.232.000 34 1.265.535
 Amortização acumulada (28.533) – – (28.533)
 Saldo contábil, líquido 4.968 1.232.000 34 1.237.002
O ágio está fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da 
Companhia, suportados por laudos de avaliação, e foi gerado na 
aquisição de 100% das ações do capital social da Delta Participações 
S.A., (incorporada) em 4 de outubro de 2012. 14.2. Testes do ágio para 
verificação de impairment: No exercício findo em 31 de março de 2024, 
a Companhia efetuou o teste de redução ao valor recuperável de ativos, 
conforme premissas adotadas abaixo, as quais foram aplicadas de forma 
consistente com os anos anteriores. O ágio foi alocado à Unidade 
Geradora de Caixa (UGC) “Açúcar, álcool e energia”, que é a única unidade 
geradora de caixa considerada pela administração da Companhia. O 
valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos 
do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes 
do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos 
financeiros aprovados pela Administração para um exercício de cinco 
anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao exercício 
de cinco anos foram extrapolados com base nas taxas de crescimento 
estimadas apresentadas a seguir. A taxa de crescimento não excede a 
taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a UGC atua. 
As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso foram 
as que seguem: (i) A margem bruta foi projetada com base na rentabi-
lidade das vendas projetadas, deduzida dos impostos e do custo dos 
produtos vendidos. Este indicador fornece a indicação mais direta de 
quanto a Companhia espera auferir como resultado imediato das suas 
atividades; e (ii) A taxa de desconto utilizada foi calculada pela meto-
dologia WACC - Weighted Average Cost of Capital, 6,1% a.a. A adminis-
tração determinou a margem bruta orçada com base no desempenho 
passado e em suas expectativas para o desenvolvimento do mercado. 
As taxas de crescimento médias ponderadas utilizadas são consistentes 
com as previsões incluídas nos relatórios do setor. As taxas de desconto 
utilizadas correspondem às taxas antes dos impostos e refletem riscos 
específicos em relação aos segmentos operacionais relevantes.
15. Empréstimos e financiamentos e Debêntures:

Modalidade
Inde- 
xador

Taxa média 
de juros 2024 2023

Moeda nacional
 DEBÊNTURES (i) IPCA 3,6% 529.290 613.011
 NCE - Nota de Crédito 
  de Exportação CDI

1,8% (1,8% em  
31/03/23) 151.590 152.153

 CCB - Cédula de 
  Crédito Bancário CDI 1,3% 50.206 149.285
 CPR - Cédula de produto 
  rural financeira CDI 1,4% 233.309 65.338
 BNDES (FINAME)
   - Direto TLP

3,8% (3,8% em  
31/03/23) – 31.123

 BNDES (FINEM) Pré 6,0% 13.101 24.833

 BNDES (FINEM) TJLP
3,1% (3,1% em  

31/03/23) 3.595 11.541

 BNDES (FINAME) Pré
5,8% (5,8% em  

31/03/23) – 11.081
 BNDES (FINAME) TLP 2,4% 20.251 9.236
 CCB - Cédula de 
  Crédito Bancário Pré 7,0% – 3.213
 Leasing CDI 2,4% 764 2.430
 BDMG Pré 6,5% 7.144 –

1.009.250 1.073.244
Moeda estrangeira
 IDB (Inter-American 
  Development Bank) Libor 3,1% – 313.237
 Pré Pagamento 
  de Exportação SOFR 1,8% 203.288 103.780
 Stonex Pré 3.639 1.202
 Cargil Pré 27.122 –

 BNDES (FINEM) Pré
3,5% (3,5% em  

31/03/23) 180 737
234.229 418.956

1.243.479 1.492.200
Custo de captação de empréstimos a amortizar 
¹ (6.661) (14.379)

1.236.818 1.477.821
Circulante (398.886) (289.921)
Não circulante 837.932 1.187.900
Empréstimos e financiamentos curto prazo (189.423) (184.252)
Debêntures curto prazo (209.463) (105.669)
Empréstimos e financiamentos longo prazo (524.185) (689.271)
Debêntures longo prazo (313.747) (498.629)

(1.236.818) (1.477.821)
¹Refere-se aos custos incorridos nas transações de empréstimos e 
financiamentos e debêntures, os quais estão sendo amortizados pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos em 
moeda estrangeira estão representados em dólares. Em 31 de março 
de 2024, esses contratos representavam 18.9% da dívida total (28,3% 
de 31 de março de 2023). Os contratos de empréstimos e financiamentos 
estão garantidos por alienação fiduciária dos bens financiados, notas 
promissórias e avais da acionista controladora e por bens do ativo 
imobilizado da Companhia (Nota 12.2). (i) Debêntures: De acordo com 
os termos e condições definidos no Instrumento particular de escritura 
da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, 
em série única, para distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição da Companhia, em 26 de fevereiro de 2021 foram emitidas 
250.000 (duzentas e cinquenta mil) debêntures não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1 (um 
mil reais) perfazendo o valor total de R$ 250.000. O valor nominal unitário 
das debêntures ou seu saldo, será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada do índice nacional de preços ao consumidor amplo, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”). 
Sobre o valor nominal unitário atualizado incidirão juros remuneratórios 
equivalentes a 4,09% ao ano, base 252 dias úteis, a partir da primeira 
data de integralização. A partir da data de emissão, o valor nominal 
unitário atualizado será amortizado em 03 (três) parcelas anuais e 
consecutivas, a partir de 15 de março de 2025. Os juros remuneratórios 
serão apurados semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de março 
e setembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de setembro 
de 2021. Farão jus ao recebimento dos pagamentos aqueles que forem 
titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamente anterior a 
respectiva data de pagamento. Garantias: Para assegurar o fiel, integral 
e pontual pagamento e cumprimento de todas as obrigações assumidas, 
os acionistas Fiadores, prestam fiança em favor dos debenturistas, 
representados pelo agente fiduciário. As principais cláusulas restritivas 
do contrato descrito acima são as seguintes: • Inadimplemento, pela 
emissora, e ou fiadores de quaisquer obrigações relativas as debentures 
na data de pagamento. • Decretação de falência da emissora, requeri-
mento de autofalência formulado pela emissora, requerimento de 
falência da emissora formulado por terceiros, pedido de recuperação 
judicial ou de recuperação extrajudicial formulado pela emissora. 
• Transformação da emissora em qualquer outro tipo societário, nos 
termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações. • Inadim-
plementos e qualquer obrigação pecuniária da emissora contraída no 
âmbito do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou 
internacional, cujo valor individual ou agregado, seja igual ou superior 
a R$ 5.000. • Manter os seguintes índices financeiros: i) Dívida Líquida 
/ EBITDA ajustado: menor ou igual a 3,00x; ii) Liquidez Corrente: maior 
ou igual a 1,50x; e iii) EBITDA ajustado/Despesa Financeira Líquida: 
maior ou igual a 3,00x. Os custos incorridos na captação são apropriados 
ao resultado em função da fluência do prazo, com base no método do 
custo amortizado, para a apropriação dos encargos financeiros durante 
a vigência da operação. O montante a apropriar no resultado futuro 
totaliza R$ 3.805 em 31 de março de 2024. Alguns contratos de emprés-
timos e financiamentos estão sujeitos a certas condições restritivas e 
contemplam cláusulas, entre outras, que requerem que a Companhia 
mantenha certos índices financeiros. Em 31 de março de 2024 e 2023, 
os empréstimos e financiamentos classificados no passivo não circulante 
têm o seguinte cronograma de vencimento:

2024 2023
De 13 a 24 meses 381.207 532.717
De 25 a 36 meses 173.023 410.412
Acima de 37 meses 283.702 244.771

837.932 1.187.900
16. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores de cana-de-açúcar 77.899 47.149
Fornecedores de materiais e serviços 179.342 115.147

257.241 162.296
17. Adiantamentos de clientes: 2024 2023
Mercado interno 1.705 –
Mercado externo 11.619 1.239

13.324 1.239
Os adiantamentos no mercado externo são compostos por valores 
adiantados pelos clientes em moeda estrangeira para aquisição de 
açúcar e etanol destinados à exportação.
18. Tributos a recolher e parcelados: 2024 2023
Tributos correntes a recolher
 Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
 e Serviços - ICMS 26.183 18.809
 Contribuição Previdenciária - INSS 7.656 7.305
 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.204 1.826
 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 1.295 1.154
 Outros correntes 748 1.499

38.086 30.594
Tributos parcelados a pagar
 Parcelamento especial - PERT (Lei 13.496) 6.375 8.295
 Refis (Lei 11.941) 3.691 5.173
 ICMS - parcelamentos ordinários 1.679 1.214

11.745 14.682
49.831 45.276

Circulante (41.727) (35.238)
Não circulante 8.104 10.038
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte envolvida em 
processos trabalhistas, cíveis e tributários, em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, 
as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela Administração, amparada por seus 
assessores legais internos e externos. Em 31 de março de 2024 e 2023, 
a provisão para contingências era composta como segue:

2024 2023

Pro- 
visão

Depó- 
sitos  

judiciais Líquido
Pro- 

visão

Depó- 
sitos  

judiciais Líquido
Trabalhistas e 
 previdenciárias (i) 7.375 (821) 6.554 6.975 (1.447) 5.528
Cíveis (ii) 6.539 (236) 6.303 8.129 (236) 7.893

13.914 (1.057) 12.857 15.104 (1.683) 13.421
(i) Trabalhistas e previdenciárias: consistem, principalmente, em 
reclamações de empregados relativas a diferenças de verbas trabalhistas. 
(ii) Cíveis: consistem, principalmente, em pedidos indenizatórios moti-
vadas em função de acidentes de trânsitos. Abaixo, demonstramos a 
movimentação da provisão para contingências nos exercícios findos 
em 31 de março de 2024 e 2023:

2024
Saldo 
inicial

Adição/ 
Reversões

Atualização  
monetária Utilização

Saldo 
final

Trabalhistas e 
 previdenciárias 5.528 (4.917) 5.943 – 6.554
Cíveis 7.893 3.727 – (5.317) 6.303

13.421 (1.190) 5.943 (5.317) 12.857
2023

Saldo 
inicial

Adição/ 
Reversões

Atualização  
monetária Utilização

Saldo 
final

Trabalhistas e 
 previdenciárias 12.738 (2.177) – (5.033) 5.528
Cíveis 5.700 6.737 – (4.544) 7.893

18.438 4.560 – (9.577) 13.421
A Companhia recebeu, em abril de 2019, auto de infração referente à 
glosa de PIS/COFINS sobre insumos adquiridos entre o 1° trimestre de 
2013 a 4° trimestre de 2016, no montante de R$ 56.244 (R$ 99.150 em 
31 de março de 2023) cuja avaliação dos assessores legais da Companhia, 
aponta para uma probabilidade de perda caracterizada como possível, 
portanto não contabilizado nas presentes demonstrações financeiras. 
A administração está trabalhando na defesa do referido auto de infração, 
visto que considera que tais insumos foram efetivamente utilizados em 
seu processo produtivo. Ativo contingente: Conforme comentado na 
Nota 1, as atividades operacionais da Companhia se iniciaram em 4 de 
outubro de 2012, a partir da cisão do Grupo Carlos Lyra, até então, 
detentor de seis unidades operacionais, a saber: Caeté, Cachoeira, 
Marituba, Paulicéia, Delta e Volta Grande. Neste mesmo ato, também 
ocorreu a segregação das participações societárias e operacionais entre 
os acionistas e a Delta Sucroenergia passou ser titular de 50% (cinquenta 
porcento) de todos os créditos e direitos a créditos, reconhecidos ou 
não em processos judiciais ou administrativos, nos quais se discutam 
a restituição/indébito de quaisquer tributos ou indenizações. Em face 
da relevância, informamos que o Poder Judiciário condenou a União a 
indenizar as unidades Cachoeira, Caeté e Marituba por danos decorrentes 
da fixação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas 
na década de 1980. Nestes processos, segundo os cálculos feitos pelos 
assessores da Companhia, obedecendo a metodologia do manual de 
procedimentos para cálculos da justiça federal (CFJ), em 31 de março 
de 2024 a Cachoeira possuía créditos que correspondem a R$ 348.785, 
a unidade Caeté R$ 2.478.909 e a Marituba R$ 1.191.395. Valores não 
contabilizados nas demonstrações financeiras. 20. Imposto de renda e 
contribuição social: 20.1. Composição do imposto de renda (IRPJ) e 
contribuição social (CSLL) diferidos:
Em 31 de março de 2024 e 2023, estavam registrados IRPJ e CSLL diferidos 
para refletir os efeitos fiscais sobre as diferenças temporárias existentes 
entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil, 
calculados à alíquota fiscal combinada de 34%, compostos como segue:
Imposto de renda e Ativos e Passivos Resultado
 contribuição social 2024 2023 2024 2023
Ativo fiscal diferido
 Prejuízo fiscal e base 
  negativa de contribuição 
  social a compensar 65.586 99.215 (33.629) (22.619)
 Variação cambial tributada 
  pelo regime de caixa 34.373 46.836 (12.463) (14.911)
 Ativos biológicos 
  - valor justo 8.580 – 8.580 –
 Operações de arrendamento 
  mercantil 45.185 53.046 (7.861) 9.421
 Provisão para contingências 4.656 7.985 (3.329) (1.551)
 Provisão para perdas 
  nos estoques 2.891 6.440 (3.549) 1.826

161.271 213.522 (52.251) (27.834)
Passivo fiscal diferido
 Depreciação acelerada 
  incentivada (iii) (413.970) (344.869) (43.874) (98.643)
 Imobilizado (ii) (163.038) (100.319) (62.719) 17.670
 Ágio (iv) (70.712) (70.712) – –
 Instrumentos financeiros 
  derivativos - valor justo (16.922) (16.199) (723) (3.139)
 Ativos biológicos 
  - valor justo (i) – (10.814) 10.814 11.010
 Custos de captação de 
  empréstimos a amortizar (2.159) (4.500) 2.341 1.325
 Custos de empréstimos (3.070) (3.228) 158 113
 CBIO (1.103) (1.216) 113 (1.216)
 Outros (2.664) (3.248) 584 (3.249)

(673.638) (555.105) (93.306) (76.129)
Líquido (512.368) (341.583) (145.557) (103.963)
(i) Refere-se aos tributos diferidos calculados sobre os ajustes decorrentes 
da contabilização do valor justo dos ativos biológicos, conforme 
requerido pelo CPC 29. (ii) Refere-se aos tributos diferidos calculados 
sobre a diferença de depreciação do ativo imobilizado gerada após 
revisão da vida útil-econômica dos bens e sobre o custo atribuído ao 
ativo imobilizado decorrente da contabilização do valor justo desses. 
(iii) Refere-se ao efeito tributário sobre benefício fiscal previsto na 
Medida Provisória nº 2.159-70/01, a qual permite a depreciação integral 
para fins fiscais, no mesmo ano calendário, dos bens classificados como 
ativo imobilizado, exceto terra nua, quando destinados à produção 
agrícola. (iv) Refere-se aos créditos tributários decorrentes do ágio 
gerado na aquisição da Delta Participações S.A. em 4 de outubro de 
2012, conforme mencionado na Nota 14.2. Os impostos diferidos 
reconhecidos em 31 de março de 2024 possuem a seguinte expectativa 
de realização (liquidação):

Ativo Passivo Líquido
Em até 12 meses 45.649 (194.046) (148.397)
Após 12 meses 115.622 (479.593) (363.971)

161.271 (673.638) (512.368)

A projeção de realização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa, 
está demonstrada abaixo:
Período Projeção de Realização
SF 24/25 (65.586)

(65.586)
20.2. Conciliação da receita (despesa) de imposto de renda e contribuição 
social:

2024 2023
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 1.005.074 796.980
Imposto de renda e contribuição social 
 à alíquota nominal (34%) (341.701) (270.949)
 Impacto tributário sobre créditos 
 do REINTEGRA (i) 683 474
 Impacto tributário sobre subvenção 
 para investimentos (ii) 46.179 60.157
 Juros sobre Capital Próprio - JCP 22.176 –
 Impactos tributários sobre Receita de CBIO 6.578 9.058
 Outros diferenças permanente (143) 2.176

(266.228) (199.084)
Valores reconhecidos no resultado 
 dos exercícios:
 Correntes (120.671) (95.121)
 Diferidos (145.557) (103.963)

(266.228) (199.084)
Alíquota efetiva 26% 25%
(i) Refere-se ao efeito tributário sobre créditos tributários apurados de 
acordo com o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 
para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA e que, conforme legislação 
aplicável, não é computado na base de cálculo do IRPJ e CSLL. (ii) 
Refere-se ao efeito tributário sobre a exclusão de base de cálculo do 
IRPJ e CSLL de subvenções governamentais, conforme comentado na 
Nota 29. 21. Instrumentos financeiros derivativos: 21.1. Operações em 
aberto a valores justos: A Companhia possui instrumentos financeiros 
derivativos, os quais foram contratados com o objetivo de substituir os 
serviços da dívida contratados para financiamentos em reais e taxa de 
juros indexada ao CDI (Certificados de Deposito Interbancários) para 
variação cambial do dólar e taxa pré-fixada. Abaixo demonstramos o 
valor de referência (nocional) desses contratos em 31 de março de 2024 
e 2023, e seus respectivos valores justos:

Ativo

2024 2023

Nocional
Valor  
justo Nocional

Valor  
justo

Contratos futuros (NDF) 515.624 21.877 871.480 75.092
Opções Cambiais 115.726 13.344 223.538 21.199
Opções Açúcar 79.013 2.149 112.213 5.239
Contratos futuros (Açúcar NY#11) 3.653 86 115.452 24.256
Swap de taxa de juros 250.000 40.693 250.000 21.317
Contratos futuros (Soja) – – 15.727 126

964.016 78.149 1.588.410 147.229

Passivo

2024 2023

Nocional
Valor  
justo Nocional

Valor  
justo

Opções Cambiais 256.433 (4.700) 545.635 (25.192)
Opções Açúcar 179.102 (13.631) 629.105 (45.049)
Contratos futuros 
 (Açúcar NY#11) 150.785 (8.916) 230.646 (29.217)
Contratos futuros (NDF) 218.786 (1.132) – –
Contratos futuros (Soja) – – 15.728 (126)

805.106 (28.379) 1.421.114 (99.584)
Sensibilidade a taxa de câmbio: A tabela abaixo demonstra eventuais 
impactos no resultado do exercício da Companhia na hipótese de 
variação na taxa de câmbio do US$ mantendo-se todas as outras variáveis 
constantes. A administração entende que o cenário I (provável) é a 
manutenção da cotação do dólar de 31 de março de 2024. Os cenários 
II e III foram estimados com uma desvalorização do real frente ao dólar 
de 25% e 50%, respectivamente, com base na respectiva curva de 
mercado do seu risco associado.

2024
Cenário I Cenário II Cenário III

Risco Provável 25% 50%
Contratos futuros 
 (NDF) Aumento do US$ 20.745 25.931 31.118
Opções Cambiais Aumento do US$ 8.644 10.805 12.966
Contratos futuros 
(Açúcar NY#11) Aumento do US$ (8.830) (11.038) (13.245)
Swap de Taxa 
 de Juros Aumento do US$ 40.693 50.866 61.040
Opções Açúcar Aumento do US$ (11.482) (14.353) (17.223)
Posição líquida 49.770 62.211 74.656
Impacto no resultado 
antes dos impostos 12.441 24.886
Fontes 31/03/2024: As informações para o Dólar foram extraídas do 
Banco Central. 22. Patrimônio líquido: 22.1. Capital social: Em 31 de 
março de 2024, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 
1.700.000, dividido em 1.700.000 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal (R$ 1.500.000, dividido em 1.500.000 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal em 31 de março de 2023). Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 13 de julho de 2023 foi aprovado 
um aumento de capital no montante de R$ 200.000, mediante as 
capitalizações da Reserva legal de R$ 15.197 Reserva de Incentivos 
Fiscais de R$ 184.803. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 04 de agosto de 2022 foi aprovado um aumento de capital no 
montante de R$ 200.000, mediante as capitalizações da Reserva legal 
de R$ 38.526 e Reserva de Incentivos Fiscais de R$ 161.474. 
22.2. Dividendos e distribuição de lucros: Aos acionistas é assegurado 
um dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercício, após 
deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição de reserva legal. 
A distribuição de dividendos é reconhecida como um passivo no balanço 
patrimonial, com base no estatuto social da Companhia e, também, 
quando deliberado formalmente pelos acionistas. Juros sobre o capital 
próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital próprio para os 
sócios da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras da Companhia após determinada pelos sócios. Os juros 
sobre capital próprio são registrados inicialmente no resultado financeiro 
e reclassificados para o patrimônio líquido para fins de apresentação 
das Demonstrações financeiras. Em 09 de novembro de 2023 conforme 
ata da Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada a distribuição de 
R$ 65.225 referente juros sobre capital próprio. 22.3. Reserva legal: É 
constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
22.4. Reserva de incentivos fiscais: Refere-se ao benefício fiscal relativo 
a créditos de ICMS. Essa reserva só poderá ser utilizada para capitalização 
ou absorção de prejuízos. Vide Nota 2.4 e 29. A Companhia constitui 
“Reserva de Incentivos Fiscais” ao final de cada exercício societário em 
que é apurado lucro. A Companhia mantém controles para que o valor 
correspondente da reserva seja capitalizado à medida que forem 
apurados lucros nos exercícios subsequentes, conforme IN 1.515/14, 
artigo 3º, § 3º e Lei 12.973/14, artigo 30, § 3º Em 31 de março de 2024 o 
saldo de Reserva de Incentivos Fiscais, constituídas, é de R$ 111.125 A 
Companhia não possui “Reservas de Incentivos Fiscais” não constituídas. 
22.5. Reserva de lucros a realizar e lucros à disposição dos acionistas: 
A reserva de lucros a realizar é constituída em função de lucros não 
realizados financeiramente e é utilizada para pagamento do dividendo 
e absorção de prejuízos, e será destinada e aprovada na próxima 
Assembleia Geral Extraordinária. 23. Compromissos: 23.1. Contratos de 
compra de cana-de-açúcar: A Companhia possui diversos compromissos 
de compra de cana-de-açúcar com terceiros para garantir parte de sua 
produção para o próximo exercício de colheita. A quantidade de cana-
de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em uma estimativa de 
colheita de cana-de-açúcar por área geográfica. A quantia a ser paga 
pela Companhia será determinada para cada exercício de colheita ao 
término de tal exercício de colheita.
Em 31 de março de 2024, o fluxo de pagamento mínimo para os próximos 
anos é assim apresentado:

2024
Em até 01 ano 725.015
De 01 a 05 anos 2.435.459
Acima de 05 anos 277.226

3.437.700
23.2. Comercialização de energia elétrica: Em 31 de março de 2024, a 
Companhia possui compromissos de fornecimento de energia elétrica, 
conforme estipulados nos contratos abaixo: (i) Contrato, negociado em 
leilão de fontes alternativas (CT-PROINFRA / BIO / CONTRATO 20/2004), 
de fornecimento de 104.176 MWh/ano pelo prazo de 20 anos a partir 
de 2006, cujo faturamento é realizado de forma linear de janeiro a 
dezembro de cana ano e a entrega ocorre durante o exercício safra; 
(iii) Contrato, negociado no leilão A-5/2013, de fornecimento de 166.771 
MWh/ano pelo prazo de 25 anos a partir de 2018; e (iv) Contrato, 
negociado no leilão A-5/2014, de fornecimento de 56.086 MWh/ano 
pelo prazo de 25 anos a partir de 2019. Adicionalmente, a Companhia 
possui compromisso de fornecimento de energia elétrica, negociada 
no mercado livre, de 28.478 MWh no exercício de 01/04/2024 à 
30/06/2024, na safra 24/25. O excedente de energia elétrica que 
ultrapassar o montante entregue no leilão é comercializado no mercado 
livre. 23.3. Comercialização de açúcar: Em 31 de março de 2024, a 
Companhia possui compromisso de venda de açúcar com grandes clientes 
no mercado externo de sua produção de VHP 590.000 toneladas que 
representa aproximadamente R$ 1.369.115 da safra 24/25. A Companhia 
também possui compromisso de venda com grandes clientes no mercado 
externo de sua produção de açúcar cristal de 233.000 toneladas que 
representa aproximadamente R$ 624.000 da safra 24/25.
24. Receita líquida de vendas: 2024 2023
Receita bruta de vendas
 Mercado interno 1.632.879 1.847.094
 Mercado externo 2.009.613 1.394.822

3.642.492 3.241.916
Impostos sobre vendas (202.961) (146.007)
Devoluções de vendas (2.120) (3.750)

3.437.411 3.092.159
a. Desagregação da receita bruta de contratos com clientes: Na tabela 
seguinte, apresenta-se a composição analítica das receitas de merca-
dorias por categoria de produtos:

2024 2023
Receita mercado interno
 Etanol 823.244 1.034.831
 Açúcar 573.328 576.853
 Energia elétrica 125.483 122.302
 Cana de açúcar 59.984 54.619
 CBIOS 34.621 39.569
 Soja 4.515 5.196
 Outros 11.704 13.724

1.632.879 1.847.094
Receita mercado externo
 Açúcar 2.009.613 1.393.513
 Soja – 1.309

2.009.613 1.394.822
Total da receita bruta 3.642.492 3.241.916
25. Custos e despesas por natureza: A demonstração do resultado da 
Companhia é classificada por função. A reconciliação por natureza 
requerida pelas práticas contábeis é demonstrada a seguir:

2024 2023
Depreciação e amortização (814.194) (666.151)
Depreciação e amortização - Direito de uso 
 de ativos (173.802) (204.859)
Matéria prima adquirida de terceiros (910.267) (690.725)
Serviços de terceiros (113.250) (142.013)
Despesas com pessoal (130.613) (121.352)
Combustíveis e lubrificantes (55.931) (80.264)
Materiais de manutenção e consumo (51.297) (60.432)
Insumos (54.798) (86.382)
Variação do valor justo dos ativos 
 biológicos (Nota 11) (37.745) (51.680)
Outros (29.559) (31.140)

(2.371.456) (2.134.998)
Reconciliação por função:
 Custo dos produtos vendidos (2.059.035) (1.862.779)
 Variação do valor justo dos ativos biológicos (37.745) (51.680)
 Despesas com vendas (178.429) (142.675)
 Despesas gerais e administrativas (96.247) (77.864)

(2.371.456) (2.134.998)
26. Outras receitas operacionais, líquidas: 2024 2023
Indenizações recebidas (pagas) 1.061 1.396
Resultado da alienação de bens 
 do ativo imobilizado 10.147 3.793
Adição (reversão) na provisão para 
 contingências (Nota 19) 1.190 4.560
Provisão de CBIO’s – 7.356
Construção de rodovias (5.661) (10.287)
SEFAZ ICMS - Decreto 47.436 (4.009) (6.062)
Receitas de Dividendos 809 2.635
Receita de venda de sucatas 3.419 4.272
Perda Devedores Duvidosos (588) 3
Recuperação de despesa 990 1.829
ICMS Diferencial de Alíquota (3.555) (1.819)
Outros (213) (292)

3.590 7.384
27. Resultado financeiro: 2024 2023
Receitas financeiras
 Juros sobre aplicações financeiras 83.848 37.088
 Descontos obtidos 1.350 1.991
 Juros sobre impostos e contribuições 722 960

85.920 40.039
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (141.012) (137.759)
 Ajuste a Valor Presente (32.438) (32.162)
 Juros sobre impostos e contribuições (1.585) (1.172)
 Outras despesas financeiras (895) (2.468)

(175.930) (173.561)
Variação cambial
 Variação cambial ativa 54.652 41.209
 Variação cambial passiva (58.694) (75.897)

(4.042) (34.688)
Derivativos líquidos
 Instrumentos financeiros derivativos - Caixa 27.456 (8.589)
 Instrumentos financeiros derivativos 
  - Não Caixa 2.125 9.234

29.581 645
Resultado Financeiro (64.471) (167.565)
28. Informações complementares dos fluxos de caixa: 28.1. Reconciliação 
da dívida líquida: Abaixo demonstramos a composição da dívida líquida 
em 31 de março de 2024 e 2023:

2024 2023
Empréstimos e financiamentos de curto prazo 189.423 184.252
Empréstimos e financiamentos de longo prazo 524.185 689.271
Debêntures curto prazo 209.463 105.669
Debêntures longo prazo 313.747 498.629
Dívida bruta 1.236.818 1.477.821
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (1.062.751) (726.072)
Menos: Aplicações financeiras vinculadas (4.081) (12.500)
Dívida líquida 169.986 739.249
Nos exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023, a movimentação 
da dívida líquida foi como segue:

Dívida 
bruta

Caixa e 
equiva- 

lentes 
de caixa

Aplica- 
ções fi- 
nancei- 
ras vin- 
culadas

Dívida 
líquida

Saldo em 1º de abril de 20221.469.401 (445.342) (18.345) 1.005.714
Movimentações que 
 afetaram o fluxo de caixa
 Empréstimos e financiamentos 
 tomados 150.723 (150.723) – –
 Empréstimos e financiamentos 
  e financiamentos 
   (principal) (231.038) 231.038 – –
 Empréstimos e financiamentos 
 e financiamentos (juros) (89.867) 89.867 – –
 Caixa gerado pelas 
  atividades operacionais – (1.626.627) – (1.626.627)
 Investimentos em bens do ativo 
  permanente e 
   ativos biológicos – 95 – 95
 Adições ao ativo biológico 
  (tratos culturais) – 497.352 – 497.352
 Adições ao imobilizado – 483.163 – 483.163
 Pagamento de arrendamento – 228.316 228.316
 Outros – (6.975) 5.845 (1.130)
Movimentações que não afetaram
 o fluxo de caixa
 Variações monetárias/
  cambiais 178.602 (26.236) – 152.366
Saldo em 31 de março 
 de 2023 1.477.821 (726.072) (12.500) 739.249
Movimentações que afetaram 
 o fluxo de caixa
Empréstimos e 
 financiamentos tomados 351.915 (351.915) – –
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos 
  (principal) (646.996) 646.996 – –
 Empréstimos e financiamentos 
 e financiamentos (juros) (95.813) 95.813 – –
 Caixa gerado pelas 
  atividades operacionais – (2.053.839) – (2.053.839)
 Investimentos em bens do ativo 
  permanente e 
   ativos biológicos – 4.520 – 4.520
 Adições ao ativo biológico 
  (tratos culturais) – 486.158 – 486.158
 Adições ao imobilizado – 614.863 – 614.863
 Pagamento de arrendamento – 219.218 – 219.218
 Outros – 24.429 8.419 32.848
Movimentações que não 
 afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/
  cambiais 149.891 (22.922) – 126.969
Saldo em 31 de março 
  de 2024 1.236.818 (1.062.751) (4.081) 169.986
29. Subvenções governamentais: A Companhia é optante do crédito 
presumido de ICMS, instituído pelo Estado de Minas Gerais através do 
artigo 75, inciso XXXII, § 16, da parte geral do RICMS/MG (decreto nº 
43.080/2002), que estabeleceu um crédito mensal equivalente a 2,5% 
do valor das vendas em substituição aos créditos tomados nas entradas 
das mercadorias, exceto compra de cana-de-açúcar interestadual e 
ativo imobilizado. Adicionalmente, conforme previsto no anexo IV do 
RICMS/MG (itens 19 e 24 da parte 1 e item 277 da parte 6), as operações 
internas de açúcar possuem redução de base de cálculo de ICMS, de 
forma que a carga tributária resulte no percentual de 7% quando o 
produto for destinado à alimentação humana e de 12% quando o produto 
for destinado à industrialização. Com a publicação da Lei Complementar 
(LC) nº 160/17, em 8 de agosto de 2017, e do Convênio regulamentador 
de n° 190/17 do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), 
em 18 de dezembro de 2017, o Estado de Minas Gerais publicou o 
Decreto nº 47.394, de 26 de março de 2017, que relacionou os benefícios 
fiscais referentes ao ICMS a serem convalidados, e incluiu o crédito 
presumido de ICMS e a redução de base de cálculo de ICMS nas vendas 
de açúcar dentro do Estado. Com base nos termos dos artigos 9º e 10 
da LC nº 160, os incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS, 
concedidos pelos Estados e Distrito Federal, são considerados subvenções 
para investimento para fins tributários. Em 29 de dezembro de 2023, 
foi publicada a Lei n°14.789/2023 com vigência a partir de 2024, que 
alterou o tratamento tributário dos benefícios fiscais de ICMS para fins 
de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para 
aproveitamento de créditos. A Companhia está avaliando os 
procedimentos e impactos para o próximo ano, porém em 01 de janeiro 
de 2024 a Companhia deixou de beneficiar-se da redução da base de 
cálculo com relação aos demais temas tais como crédito presumido. A 
Companhia continua atenta e acompanhando os próximos 
desdobramentos jurídicos. No exercício findo em 31 de março de 2024, 
o valor da subvenção totalizou R$ 118.995 (R$ 176.932 em 31 de março 
de 2023) e foi registrado na demonstração do resultado na rubrica 
“Deduções de vendas”. Com base no disposto no artigo 30 da Lei 
12.973/2014, transferiu o benefício para a rubrica reserva de incentivos 
fiscais no patrimônio líquido. Em 31 de março de 2024 o saldo de Reserva 
de Incentivos Fiscais, constituída, é de R$ 118.995, não havendo nenhum 
saldo pendente de constituição. 30. Cobertura de seguros: A Companhia 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos 
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Os 
limites cobertos pelas principais apólices de seguros vigentes em 31 
de março de 2024 são:

Limite máximo  
de indenizaçãoBens segurados Riscos cobertos

Edifícios, máquinas e 
 instalações industriais

Incêndio, raio, explosão de  
qualquer natureza e outros 286.000

Equipamentos agrícolas Casco 78.959
Veículos Casco e outros 100% FIPE
Aeronave Casco 37.217
As lavouras de cana-de-açúcar não são cobertas por seguros, mas a 
Companhia adota medidas preventivas como, por exemplo, brigada de 
incêndio.
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BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 2024 2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 11.291 11.179
 Contas a receber de clientes 6 8.621 7.018
 Adiantamento de dividendos 6 5 5
Adiantamento de fornecedores 9 79 –
Impostos a recuperar 1 –
Outros recebíveis 1 –
Total do ativo circulante 19.998 18.202

Ativo não circulante
 Propriedades para investimentos 7 1.656.918 1.305.193
 Imobilizado 8 7.844 8.031
Total do ativo não circulante 1.664.762 1.313.224

Total do ativo 1.684.760 1.331.426

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Passivo circulante
 Fornecedores 9 11.950 6.476
 Salários e encargos sociais a pagar 69 76
 Tributos a recolher 66 54
 Imposto de renda e contribuição 
  social a recolher 282 220
 Dividendos a pagar 6 4.343 8.452
Adiantamento de clientes 56 –
Total do passivo circulante 16.766 15.278
Passivo não circulante
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 10.1 487.320 379.008
Total do passivo não circulante 487.320 379.008
Total do passivo 504.086 394.286
Patrimônio líquido 11
 Capital social 286.116 286.116
 Reservas de lucros 276.418 264.124
 Lucros do exercício a destinar 618.140 386.900
Total do patrimônio líquido 1.180.674 937.140
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.684.760 1.331.426

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

TELLUS AGRO S.A.
CNPJ nº 22.407.451/0001-80

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2024
Em milhares de reais

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores e acionistas da Tellus Agro S.A.
Delta - Minas Gerais
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tellus Agro S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
março de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tellus Agro 
S.A. em 31 de março de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto,  estão l ivres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 04 de junho de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcos Roberto Bassi
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP217348/O-5

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Tellus Agro S.A. (“Tellus” ou “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de 
Delta, Estado de Minas Gerais, constituída em 8 de maio de 2015, e têm 
como atividade preponderante a exploração da atividade agrícola, que 
inclui o plantio e comercialização da cana-de-açúcar. Conforme men-
cionado na Nota 6, a Companhia faz parte de um grupo econômico e 
mantém transações de venda de cana-de-açúcar recebida por meio de 
contrato de parceria agrícola, em condições estabelecidas em contra-
to, vigente a partir 1º de abril de 2017 junto à sua parte relacionada 
Delta Sucroenergia S.A. em montantes significativos em relação ao de-
sempenho de suas operações. A autorização para a emissão destas de-
monstrações financeiras ocorreu na reunião da diretoria realizada em 
04 de junho de 2024. 2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Base de pre-
paração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), é re-
querida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. Essa demonstra-
ção está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do 
conjunto das demonstrações financeiras. As demonstrações financei-
ras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto, quando aplicável, pela valorização de determinados ativos e 
passivos como instrumentos financeiros e propriedades para investi-
mentos, os quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas 
contábeis materiais. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2. Mudanças nas políticas contá-
beis materiais: a) Imposto mínimo complementar global: A Companhia 
adotou a Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pi-
lar Dois (alterações ao CPC 32/IAS 12) quando da sua publicação. As 
alterações fornecem uma exceção obrigatória temporária da contabi-
lização de impostos diferidos para o imposto adicional, que entra em 
vigor imediatamente, e exigem novas divulgações sobre a exposição 
ao Pilar Dois. A exceção obrigatória se aplica retrospectivamente. No 
entanto, como nenhuma nova legislação para implementar o imposto 
adicional foi promulgada ou substancialmente promulgada em 31 de 
dezembro de 2022 em qualquer jurisdição em que a Companhia ope-
ra e nenhum imposto diferido relacionado foi reconhecido nessa data, 
a aplicação retrospectiva não tem impacto nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia. b) Informação de políticas contábeis materiais: 
A Companhia também adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (al-
terações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2) a partir de 1º de 
janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em ne-
nhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as infor-
mações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações finan-
ceiras. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis 
“materiais”, em vez de “significativas”. As alterações também fornecem 
orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políti-
cas contábeis, ajudando as entidades a fornecer informações úteis so-
bre políticas contábeis específicas da entidade que os usuários preci-
sam para entender outras informações nas demonstrações financeiras. 
A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informa-
ções divulgadas na nota 2 - Políticas contábeis materiais (2022: Políti-
cas contábeis) em determinados casos, de acordo com as alterações. 
2.3. Capital social: A ações ordinárias são classificadas como patrimô-
nio líquido. O Estatuto social da Companhia determina o percentual 
de 1% sobre o lucro líquido do exercício como dividendos mínimos obri-
gatórios (vide Nota 11.2). 2.4. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual ela atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são 
apresentadas milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. 2.5. Apuração do resultado: A receita com-
preende a venda de cana-de-açúcar, recebida através de contrato de 
parceria agrícola com a Delta Sucroenergia S.A. e Raizen Energia S.A. 
que atualmente são os únicos clientes da Companhia. Os valores des-
sas operações são determinados a cada encerramento de safra pelo 
preço da tonelada de cana-de-açúcar estabelecido pelo modelo defi-
nido pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo - CONSECANA, modelo aderente à prática de 
mercado. A receita é reconhecida quando não há mais obrigação de 
desempenho para ser atendida pela Companhia, portanto, quando o 
controle dos produtos é transferido ao cliente. No caso de venda de 
seus produtos, todas as obrigações de desempenho são concluídas no 
momento da entrega do produto, sendo este também o momento de 
reconhecimento da receita. 2.6. Impostos: c) Imposto de renda e con-
tribuição social - corrente e diferido: Ativos e passivos tributários cor-
rentes e diferidos são calculados com base nas alíquotas que estão em 
vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço de acordo com 
as leis tributárias. A Companhia apura o imposto de renda e contribui-
ção social com base no regime de tributação do Lucro Presumido, cuja 
base de cálculo é a receita bruta auferida trimestralmente acrescida 
de ganhos de capital, dos rendimentos e ganhos líquidos auferidos em 
aplicações financeiras (renda fixa e variável) e das variações monetá-
rias ativas e demais resultados positivos obtidos pela Companhia. A alí-
quota aplicada sobre a base de cálculo do imposto de renda é de 15%. 
Além disso, a parcela do lucro real que excedeu o valor resultante da 
multiplicação de R$ 20 pelo número de meses do respectivo período 
de apuração, sujeitou-se à incidência de adicional do imposto de ren-
da à alíquota de 10%. Com relação à Contribuição Social sobre o lucro 
líquido a alíquota incidente é de 9% conforme determina a legislação 
vigente. Impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre custos atri-
buídos à imóveis e demais ativos classificados como ativos imobiliza-
dos além do valor justo das propriedades para investimentos. d) Im-
postos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: (i) quando os impostos so-
bre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recu-
peráveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre 
vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou 
do item de despesa, conforme o caso; (ii) quando os valores a receber 
e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre 
vendas; e (iii) quando o valor líquido dos impostos sobre vendas, recu-
perável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a rece-
ber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.7. Instrumentos financeiros: 
a) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clien-
tes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componen-
te de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensura-
do ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são 
classificados como mensurados ao custo amortizado e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos financei-
ros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Ati-
vos financeiros mensurados ao custo amortizado: Os ativos financeiros 
mantidos pela Companhia são: (i) para receber o fluxo de caixa con-
tratual e não para a venda com realização de lucros e perdas; e (ii) 
cujos termos contratuais originam, em datas específicas, fluxos de cai-
xa de pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Em 31 de março de 2024 e 2023, os ativos financeiros classifi-
cados nessa categoria referem-se à caixa e equivalentes de caixa, e 
contas a receber de clientes, sendo os principais critérios adotados des-
critos abaixo: • Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em cai-
xa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta li-
quidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e es-
tão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor e contas garan-
tidas, quando aplicável; e • Contas a receber de clientes: correspondem 
aos valores a receber de clientes pela venda de cana-de-açúcar e são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando exis-
te uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar 
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas 
a receber, sendo calculada pela diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção e são contabilizados pelo valor justo. Os custos da transação são 
debitados ao resultado. Em 31 de março de 2024 e 2023, a Companhia 
não possuía ativos financeiros classificados nessa categoria. c) Redu-
ção do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia avalia nas 
datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável, ten-
do como base um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha impacto no fluxo 
de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos fi-
nanceiros que possa ser razoavelmente estimado. d) Passivos financei-
ros: Passivos financeiros são classificados como mensurados ao valor 
justo por meio do resultado ou mensurados ao custo amortizado. A 
mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que 
pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Incluem os passivos financeiros para ne-
gociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
a valor justo por meio do resultado. Em 31 de março de 2024 e 2023, a 
Companhia não possui passivos financeiros incluídos nessa categoria. 
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado: Após reconhe-
cimento inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer di-
ferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado du-
rante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os passivos financeiros da Compa-
nhia incluídos nessa categoria são fornecedores e dividendos a pagar. 

e) Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos fi-
nanceiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e so-
mente se, houver um direito legal corrente e executável de compen-
sar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.8. Pro-
priedades para investimentos: Propriedades para investimentos refe-
rem-se aos terrenos urbanos e glebas de terra incorporados pela Com-
panhia após cisão parcial da Delta Sucroenergia S.A. Propriedades para 
investimentos são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos 
da transação e, posteriormente, são apresentadas ao valor justo, que 
reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou per-
das resultantes de variações do valor justo das propriedades para in-
vestimento são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que forem gerados. 2.9. Imobilizado: Ativos imobilizados são men-
surados pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O cus-
to histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens, inclusive os custos de financiamento relacionados com a aquisi-
ção de ativos qualificáveis, capitalizados durante o período necessá-
rio para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens, ou peças, substituídos é baixado. As terras não são 
depreciadas. A depreciação de outros ativos é calculada usando o mé-
todo linear considerando os seus custos e seus valores residuais duran-
te a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 50
Instalações diversas 10
Veículos 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados anualmente 
baseados na utilização econômica do bem. A alteração da estimativa 
de vida útil ou do valor residual do ativo imobilizado é reconhecida 
prospectivamente como mudança de estimativa contábil. O valor con-
tábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável es-
timado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.10. Perda por redução ao valor recu-
perável (impairment) de ativos não financeiros: A administração revi-
sa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Em 31 de março de 2024 e 2023, a Companhia 
não identificou nenhum indicador, através de informações extraídas 
de fontes internas e externas, relacionado a perdas por redução ao pro-
vável valor de recuperação dos ativos. 2.11. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou 
não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões são men-
suradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, conforme riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação devido à nova estimativa é reconhecido no resul-
tado do exercício, como despesas operacionais, enquanto a atualiza-
ção da obrigação por passagem do tempo é reconhecida em despesas 
financeiras. 2.12. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2024 (no caso da Companhia em 1º de 
abril de 2024). A Companhia não adotou as seguintes normas contá-
beis na preparação destas demonstrações financeiras. a. Classificação 
dos passivos como circulante e não circulante e passivos não circulan-
tes com covenants (alterações CPC 26): As alterações, emitidas em 2020 
e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo 
é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passi-
vos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As altera-
ções se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janei-
ro de 2024 (no caso da Companhia em 1º de abril de 2024). A Companhia 
está avaliando o possível impacto das alterações na classificação des-
ses passivos e respectivas divulgações. b. Acordos de financiamento de 
fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40): As al-
terações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de fi-
nanciamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuá-
rios das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposi-
ção da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a perío-
dos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024 (no caso da 
Companhia em 1º de abril de 2024). A Companhia não efetua negocia-
ções de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”). c. Outras 
normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alterações te-
nham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Com-
panhia: · Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (altera-
ções ao CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02). 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os jul-
gamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas abaixo: 3.1. Vida útil do imobili-
zado: O tratamento contábil dos ativos imobilizados inclui a realiza-
ção de estimativas para determinar o período de vida útil para efeitos 
de sua depreciação e amortização. Anualmente, a Companhia efetua 
a análise de indicadores internos e externos que podem afetar o valor 
recuperável dos ativos sem vida útil definida. 3.2. Valor justo das pro-
priedades para investimentos: O cálculo do valor justo das proprieda-
des para investimento leva em consideração premissas com certo grau 
de julgamento, tais como preço estimado e condições de mercado das 
propriedades na data do balanço dentre outras. Quaisquer mudanças 
nessas premissas utilizadas podem implicar na alteração na valoriza-
ção ou desvalorização desses ativos. 3.3. Imposto de renda, contribui-
ção social e outros tributos: A Companhia reconhece provisões para si-
tuações em que é provável que valores adicionais de tributos sejam 
devidos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos va-
lores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão 
os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o va-
lor definitivo for determinado. 4. Objetivos e políticas para gestão do 
risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: Os principais fatores 
de risco que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-
-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacio-
nais são endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos 
econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de 
variáveis macroeconômicas, como preço da cana-de-açúcar. Esses ris-
cos são administrados por meio de acompanhamento da alta adminis-
tração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. A 
Companhia possui como prática gerir seus os riscos existentes de for-
ma conservadora, sendo que esta prática possui como principais obje-
tivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir re-
cursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo suas 
expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão 
da alta administração são como segue: a) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebí-
veis de clientes. No que tange às instituições financeiras, a Companhia 
somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco 
avaliadas por agências de rating, sendo os seguintes: Banco Santander 
A e A, Banco Caixa Econômica Federal BB (Estável) e Banco BTG Pac-
tual, longo prazo e B curto prazo. Em 31 de março de 2024 e 2023, o 
valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito correspon-
de aos valores abaixo:

Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 11.291 11.179
Contas a receber de clientes 6 8.621 7.018

19.912 18.197
b) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez de 
recursos, administrando o seu capital por meio de uma ferramenta de 
planejamento de liquidez corrente, para que haja recursos financeiros 
disponíveis para o devido cumprimento de suas obrigações, substan-
cialmente concentradas pelas partes relacionadas. A seguir, demons-
tramos as maturidades contratuais de passivos financeiros em 31 de 
março de 2024 e 2023:

31 de março de 2024 Nota
Valor  

contábil
Fluxo  

contratual até 12 meses
 Fornecedores 9 11.950 11.950 11.950
 Circulante 11.950 11.950 11.950

31 de março de 2023 Nota
Valor  

contábil
Fluxo  

contratual até 12 meses
 Fornecedores 9 6.476 6.476 6.476
 Circulante 6.476 6.476 6.476
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturi-
dade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou 
em montantes significantemente diferentes. c) Risco de mercado: O ris-
co de mercado é o risco de que o valor dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mer-
cado. No caso da Companhia, esse risco decorre da possibilidade de 
oscilações dos preços de mercado da cana-de-açúcar, cujos valores são 
determinados a cada encerramento pelo modelo definido pelo Conse-
lho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de 
São Paulo - CONSECANA. Para mitigar esses riscos, a Companhia mo-
nitora permanentemente os mercados locais e internacionais de eta-
nol e açúcar, base para formação do preço da cana-de-açúcar pela me-
todologia da CONSECANA, buscando antecipar-se a movimentos de 
preços e impactos em seu fluxo de caixa. d) Risco operacional: Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2024 2023

Receita líquida de vendas 12 38.589 33.093
Lucro bruto 38.589 33.093
Despesas gerais e administrativas 13 (2.727) (2.316)
Outras receitas operacionais 7 318.625 274.566
Lucro antes das receitas e 
 despesas financeiras 354.487 305.343
Receitas financeiras 14 1.858 2.366
Despesas financeiras 14 (67) (6)

14 1.791 2.360
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 356.278 307.703
Imposto de renda e contribuição 
social
Corrente 10.2 (2.054) (1.560)
Diferido 10.1/10.2 (108.354)  (93.331)

10.2 (110.408) (94.891)
Lucro líquido do exercício 245.870 212.812

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2024 2023

Lucro líquido do exercício 245.870 212.812
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício 245.870 212.812

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
2024 2023

RECEITAS (1) 358.160 309.073
De Vendas 39.535 34.507
Outras receitas operacionais 318.625 274.566
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (2) (1.086) (1.295)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.086) (1.295)
VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 357.074 307.778
DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (4) (539) (523)
Depreciação e amortização (539) (523)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
 PELA COMPANHIA (3-4) (5) 356.535 307.255
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
 TRANSFERÊNCIA (6) 1.858 2.366
Receitas financeiras 1.858 2.366
VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR (5+6) 358.393 309.621
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 358.393 309.621
Pessoal e encargos 610 506
Remuneração direta 564 472
FGTS 46 34
Impostos, taxas e contribuições 111.913 96.303
Federais 110.934 95.478
Estaduais 979 825
Remuneração de capitais próprios 245.870 212.812
Dividendos 2.336 2.022
Lucros retidos 243.534 210.790

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das Nota 2024 2023
 atividades operacionais

 Lucro líquido do exercício 245.870 212.812
  Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
   gerado pelas atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 8 539 523
   Imposto de renda e contribuição 
    social diferidos 10.1 108.354 93.331
   Imposto de renda e contribuição 
    social corrente 10.2 2.054 1.560
   Valor justo de propriedades 
    para investimentos 7 (318.625) (274.566)
 Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes (1.603) 2.133
  Adiantamento de dividendos – (5)
  Fornecedores (6.555) (4.598)
  Salários e encargos sociais a pagar (7) 38
  Adiantamentos de clientes 56 –
  Impostos a recuperar (1) –
  Tributos a recolher 12 (183)
  Outros ativos (1) –
  Imposto de renda e contribuição social pagos (2.034) (1.621)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 28.059 29.424
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adições de propriedade para investimento 7/16 (21.150) (13.154)
 Adições ao imobilizado 8 (352) (283)
Caixa usado nas atividades de investimento (21.502) (13.437)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de dividendos (6.445) (95)
 Pagamentos de mútuos – (11.500)
Caixa usado nas atividades de financiamento (6.445) (11.595)
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 112 4.392
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.179 6.787
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.291 11.179

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 

social
Reservas de lucros Lucros do exercício  

a destinar
Lucros  

acumulados TotalLegal Lucros à disposição dos acionistas
Em 1º de abril de 2022 286.116 13.118 240.365 186.751 – 726.350
 Lucro líquido do exercício – – – – 212.812 212.812
 Destinação do lucro líquido:
  Constituição de reserva legal 11.3 – 10.641 – – (10.641) –
  Dividendos mínimos obrigatórios 11.2 – – – – (2.022) (2.022)
  Lucros do exercício a destinar 11.4 – – – 200.149 (200.149) –
Em 31 de março de 2023 286.116 23.759 240.365 386.900 – 937.140
 Lucro líquido do exercício – – – – 245.870 245.870
 Destinação do lucro líquido:
  Constituição de reserva legal 11.3 – 12.294 – – (12.294) –
  Dividendos mínimos obrigatórios 11.2 – – – – (2.336) (2.336)
  Lucros do exercício a destinar 11.4 – – – 231.240 (231.240) –
Em 31 de março de 2024 286.116 36.053 240.365 618.140 – 1.180.674

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comporta-
mento Empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações 
da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco opera-
cional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à re-
putação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar pro-
cedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A 
principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação 
de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta adminis-
tração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões 
gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e pro-
cedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos opera-
cionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para 
tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos ope-
racionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de pla-
nos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; 
• Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro 
quando eficaz. O cumprimento com as normas da Companhia é apoia-
do por um programa de análises periódicas de responsabilidade da Au-
ditoria Interna. Os resultados das análises da Auditoria Interna são dis-
cutidos com a alta administração da Companhia. 4.2. Gestão de capital: 
A política da Administração é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança dos credores e mercado, e manter o desenvolvi-
mento futuro do negócio, ao mesmo tempo em que maximiza o retor-
no a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por 
meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A dívida lí-
quida e a alavancagem financeira da Companhia estão assim 
representadas:

Nota 2024 2023
Menos: Caixa e equivalentes de caixa 5 (11.291) (11.179)
Dívida líquida (11.291) (11.179)
Patrimônio líquido 1.180.674 937.140
Patrimônio líquido e dívida líquida 1.169.383 925.961
Indice de alavancagem financeira -1% -1%
4.3. Estimativa do valor justo: Encontra-se a seguir uma comparação 
por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financei-
ros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

Classificação

2024
V a l o r  
contábil

Valor  
justo

Ativos financeiros

 Caixa e equivalentes de caixa
Custo amortizado/ 

Valor justo 11.291 11.291
 Contas a receber de clientes Custo amortizado 8.621 8.621
Passivos financeiros
 Fornecedores Custo amortizado 11.950 11.950

Classificação

2023
V a l o r  
contábil

Valor  
justo

Ativos financeiros

 Caixa e equivalentes de caixa
Custo amortizado/ 

Valor justo 11.179 11.179
 Contas a receber de clientes Custo amortizado 7.018 7.018
Passivos financeiros
 Fornecedores Custo amortizado 6.476 6.476
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo 
qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente en-
tre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação for-
çada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar 
o valor justo: • Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clien-
tes, aplicações financeiras e fornecedores se aproximam de seu res-
pectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no cur-
to prazo desses instrumentos. Hierarquia de valor justo: A Companhia 
usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de 
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços co-
tados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idên-
ticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham 
efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, di-
reta ou indiretamente; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados 
em dados observáveis no mercado. Em 31 de março de 2024 e 2023, a 
Companhia não possuía ativos e passivos financeiros divulgados e men-
surados nos níveis 1, 2 e 3.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Recursos disponíveis em banco e em caixa 15 28
Aplicações financeiras 11.276 11.151

11.291 11.179
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a fundos de 
investimento de renda fixa, com remuneração média de 100,3% do CDI 
- Certificado de Deposito Interbancário em 31 de março de 2024 (103% 
do CDI em 31 de março de 2023), contratadas junto a instituições de 
primeira linha para minimizar o risco de crédito, política essa adotada 
pela Companhia no gerenciamento desses ativos financeiros.
6. Partes relacionadas: 6.1. Saldos e transações: 2024 2023
Contas a receber de clientes
 Delta Sucroenergia S.A. (i) 8.621 7.013
Adiantamento de dividendos
 Robert Carlos Lyra 5 5
Dividendos a pagar
 VR4 Participações S.A. (4.326) (8.452)
 Robert Carlos Lyra (17) –

(4.343) (8.452)
Venda de cana de açúcar
 Delta Sucroenergia S.A. (i) 39.419 34.394
(i) Refere-se a venda de cana-de-açúcar ocorrida por meio de contra-
to de fornecimento de cana, em condições estabelecidas em contrato, 
vigente a partir 1º de abril de 2017 junto à Delta Sucroenergia S.A. (Vide 
Nota 12). A Tellus Agro possui um contrato de fornecimento de cana 
com a Delta Sucroenergia S.A. com a área cedida de aproximadamen-
te 16.122,83 hectares (dezesseis mil, cento e vinte e dois mil hectares 
e oitenta e três ares), com término deste contrato em 2030/2031, ten-
do como rendimento médio 80 toneladas por alqueire mineiro, atuali-
zada pelo preço da tonelada de cana estabelecido pelo modelo defi-
nido no Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar do Estado de São 
Paulo - Consecana. 6.2. Remuneração do pessoal-chave da administra-
ção: O pessoal-chave da administração da Companhia é composto pela 
Diretoria eleita em Assembleia Geral Ordinária. Nos exercícios findos 
em 31 de março de 2024 e 2023, a remuneração paga ou a pagar ao 
pessoal-chave da administração, por serviços prestados, compreende 
salário e encargos sociais e é demonstrada a seguir:

2024 2023
Honorários 391 319
Contribuições previdenciárias e sociais 208 34

599 353
6.3. Garantias: Em 31 de março de 2024, a Companhia possui proprie-
dades para investimentos dados em garantias à operações de emprés-
timos e financiamentos da Delta Sucroenergia S.A. no valor de R$ 552.988 
(em 31 de março de 2023 no valor de R$ 552.988).
7. Propriedades para investimentos:
7.1. Composição: 2024 2023
Custo de aquisição fazendas 451.593 418.493
Valor justo fazendas 854.510 591.550
Valor justo do exercício 316.987 262.961

1.623.090 1.273.004
Custo de aquisição terrenos urbanos 1.528 1.528
Valor justo terrenos urbanos 30.662 19.056
Valor justo do exercício 1.638 11.605

33.828 32.189
Saldo contábil, líquido 1.656.918 1.305.193
7.2. Movimentação de propriedades para investimentos:

Fazendas
Terrenos  
urbanos Total

Em 1º de abril de 2022 990.413 20.585 1.010.998
 Adições 19.629 – 19.629
 Valor justo reconhecido no 
  resultado do exercício 262.961 11.605 274.566
Em 31 de março de 2023 1.273.003 32.190 1.305.193
Em 1º de abril de 2023 1.273.003 32.190 1.305.193
 Adições 33.100 – 33.100
 Valor justo reconhecido no 
  resultado do exercício 316.987 1.638 318.625
Em 31 de março de 2024 1.623.090 33.828 1.656.918
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 1.273.003 32.190 1.305.193
 Saldo contábil, líquido 1.273.003 32.190 1.305.193
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 1.623.090 33.828 1.656.918
 Saldo contábil, líquido 1.623.090 33.828 1.656.918
O investimento é constituído de várias glebas de terras e terrenos si-
tuadas no município de Água Comprida/MG, Chapada Gaúcha/MG, Con-
ceição das Alagoas/MG, Conquista/MG, Delta/MG, Igarapava/SP, Sa-
cramento/MG, Uberaba/MG, Veríssimo/MG. Para a determinação do 

valor justo do imóvel, a variação foi calculada de acordo com os pro-
cedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e do IBAPE - Instituto Bra-
sileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, através dos Métodos 
comparativo, evolutivo e Involutivo realizada por avaliação interna. De 
acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 e pelo IBAPE - Instituto Bra-
sileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, as glebas de terras e os 
terrenos foram avaliadas com base no “Método Comparativo de Dados 
de Mercado”, através de dados de mercado de imóveis semelhantes ao 
avaliado, à venda ou efetivamente transacionados no livre mercado 
imobiliário da região. Nesse sentido, efetuou-se pesquisa de mercado 
na região circunvizinha do imóvel avaliado, a fim de obter elementos 
de comparação, caracterizados por terrenos expostos para venda no 
livre mercado e que apresentassem as mesmas características do ter-
reno em pauta. A Companhia realiza anualmente, a avaliação do va-
lor justo dos bens registrados como propriedades para investimento. 
Para determinação do valor justo das propriedades para investimento 
a Companhia adota o “Nível 3”. A Companhia efetuou o registro do va-
lor justo de propriedades para investimentos no exercício em 31 de 
março de 2024 de R$ 318.625 na rubrica de “outras receitas operacio-
nais”. Em 31 de março de 2023, a Companhia efetuou o registro do va-
lor justo de propriedades para investimentos no montante e R$ 274.566. 
Em 31 de março de 2024, a Companhia possui propriedades para in-
vestimentos dados em garantias à operações de empréstimos e finan-
ciamentos da Delta Sucroenergia S.A. no valor de R$ 552.988 (em 31 de 
março de 2023 no valor de R$ 552.988).
8. Imobilizado: Edifica- 

ções e  
benfei- 

torias

Insta- 
lações  

diversas Veículos Total
 Em 1º de abril de 2022 7.987 68 216 8.271
 Adições – – 283 283
 Depreciação (434) (11) (78) (523)
Em 31 de março de 2023 7.553 57 421 8.031
Em 1º de abril de 2023 7.553 57 421 8.031
 Adições – 1 351 352
 Depreciação (434) (10) (95) (539)
Em 31 de março de 2024 7.119 48 677 7.844
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 14.309 103 548 14.960
 Depreciação acumulada (6.756) (46) (127) (6.929)
 Saldo contábil, líquido 7.553 57 421 8.031
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 14.310 103 548 14.961
 Adições – 1 351 352
 Depreciação acumulada (7.191) (56) (222) (7.469)
 Saldo contábil, líquido 7.119 48 677 7.844
Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante o exercício encerra-
do em 31 de março de 2024 e 2023, não foram identificados eventos 
que indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar even-
tual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação nos termos 
do CPC 01- Redução ao Valor Recuperável de Ativos.
9. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores compras de fazendas 11.950 6.475
Fornecedores de materiais e serviços – 1

11.950 6.476
10. Imposto de renda e contribuição social: 10.1. Composição do im-
posto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) diferidos: Em 31 de 
março de 2024 e 2023, estavam registrados IRPJ e CSLL diferidos para 
refletir os efeitos fiscais sobre as diferenças temporárias existentes en-
tre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil, 
calculados à alíquota fiscal combinada de 34%, compostos como 
segue:

Passivo Resultado
Imposto de renda e 
 contribuição social 2024 2023 2024 2023
 Imobilizado e propriedade 
  para investimento (i) (78.029) (78.050) 21 22
 Propriedades para investi-
  mento - valor justo (ii) (409.291) (300.958) (108.375) (93.353)

(487.320) (379.008) (108.354) (93.331)
(i) Refere-se aos tributos diferidos calculados sobre o custo atribuído 
ao ativo imobilizado decorrente da contabilização do valor justo des-
ses. (ii) Refere-se aos tributos diferidos calculados sobre os ajustes de-
correntes da contabilização do valor justo das propriedades para in-
vestimentos, conforme previsto pelo CPC 28 - Propriedade para 
Investimento. Essas propriedades foram incluídas no acervo cindido 
para a Tellus Agro S.A. em 01º de abril de 2017 (Vide Nota 11.1). 10.2. 
Conciliação da despesa de imposto de renda (IRPJ) e contribuição so-
cial (CSLL):

2024
IRPJ CSLL Total

Receita operacional bruta 39.535 39.535
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12%

3.163 4.744
Propriedades para investimentos 318.625 318.625
Alíquota aplicada 25% 9%

79.656 28.676
Receitas financeiras caixa 2.597 2.597
Base de cálculo 5.760 7.341
Alíquotas utilizadas para o cálculo 15% e 10% ¹ 9%
Tributos correntes 1.399 655 2.054
Tributos diferidos 79.672 28.682 108.354
Despesa com IRPJ e CSLL 81.071 29.337 110.408

2023
IRPJ CSLL Total

Receita operacional bruta 34.507 34.507
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12%

2.761 4.141
Propriedades para investimentos 274.566 274.566
Alíquota aplicada 25% 9%

68.642 24.711
Receitas financeiras caixa 1.477 1.477
Base de cálculo 4.238 5.618
Alíquotas utilizadas para o cálculo 15% e 10% ¹ 9%
Tributos correntes 1.054 506 1.560
Tributos diferidos 68.627 24.704 93.331
Despesa com IRPJ e CSLL 69.681 25.210 94.891
¹ A alíquota do IRPJ é de 15% sobre o lucro apurado, com adicional de 
10% sobre a parcela do lucro que exceder R$ 20 / mês. 11. Patrimônio 
líquido: 11.1. Capital social: Em 31 de março de 2024 e 2023, o capital 
social subscrito e integralizado é de R$ 286.116, dividido em 286.116 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal. As atividades opera-
cionais da Companhia se iniciaram em 1º de abril de 2017 a partir da 
incorporação do acervo liquido da cisão parcial da Usina Delta S.A. 
(“Delta Sucroenergia”), que, após a cisão, alterou sua razão social para 
Delta Sucroenergia S.A.. A Tellus é uma empresa de mesmo controle 
acionário da Delta Sucroenergia. O objetivo da cisão foi para raciona-
lizar e aperfeiçoar a estrutura societária e gestão patrimonial do Gru-
po e melhor assegurar a continuidade e desenvolvimento das suas ati-
vidades empresariais, mediante a segregação dos imóveis rurais e 
urbanos. 11.2. Dividendos e distribuição de lucros: Aos acionistas é as-
segurado um dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercí-
cio, após deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição de reser-
va legal. A distribuição de dividendos é reconhecida como um passivo 
no balanço patrimonial, com base no estatuto social da Companhia e, 
também, quando deliberado formalmente pelos acionistas. 11.3. Re-
serva legal: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. 11.4. Reserva de lucros à disposição dos acionistas e 
Lucros do exercício a destinar: É constituída pela parte remanescente, 
após reserva legal e dividendos mínimos obrigatórios, e fica à disposi-
ção da deliberação dos acionistas. Em 31 de março de 2024, a reserva 
de lucros à disposição dos acionistas e Lucros do exercício a destinar, 
excedeu o capital social e, conforme previsto no art. 199 da lei nº 6.404/76, 
na próxima AGO (Assembleia Geral Ordinária), esse excedente será de-
liberado e destinado para integralização do capital, ou destinação de 
dividendos.
12. Receita líquida de vendas: 2024 2023
Receita bruta de vendas - cana-de-açucar (Nota 6.1) 39.535 34.507
Impostos sobre vendas (946) (1.414)

38.589 33.093
13. Despesas gerais e administrativas: 2024 2023
Depreciação e amortização (539) (523)
Custas e emolumentos cartoriais (305) (342)
Despesas com pessoal (778) (465)
Impostos e Taxas (477) (356)
ITR - Imposto s/ propriedade (373) (360)
Outros (255) (270)

(2.727) (2.316)
14. Resultado financeiro: 2024 2023
Receitas financeiras
 Juros sobre aplicações financeiras 1.817 2.333
 Outras receitas financeiras 19 33

1.858 2.366
Despesas financeiras
 Outras despesas financeiras (67) (6)
Resultado Financeiro 1.791 2.360
15. Contingências: A Companhia classifica o risco de perda nos proces-
sos legais como “remotos”, “possíveis” ou “prováveis”. A avaliação da 
probabilidade de perda nessas ações, assim como a apuração dos mon-
tantes envolvidos, considera os pedidos dos reclamantes, a posição ju-
risprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídicos 
da Companhia. A Companhia não possui registros de demandas judi-
ciais ou extrajudiciais em 31 de março de 2024 e 2023 que devessem 
ser registradas e/ou divulgadas. 16. Demonstrações dos fluxos de cai-
xa: A demonstração do fluxo de caixa foi elaborada de acordo com o 
CPC 3 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário dis-
ponível na Companhia e saldos em poder de bancos. Propriedades para 
investimentos: Durante o exercício findo em 31 de março de 2024, a 
Companhia adquiriu propriedades para investimentos ao custo total 
de R$ 33.100 (R$ 19.629 em 31 de março de 2023). Pagamentos em cai-
xa de R$ 21.150 (R$ 13.154 em 31 de março de 2023) foram feitos para 
aquisição de propriedades para investimentos e R$ 11.950 (R$ 6.475 
em 31 de março de 2023) foram por meio de compras de 
fornecedores.
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BALANÇOS PATRIMONIAL
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 10.728 9.514 1.084.770 746.765
 Contas a receber de clientes 8 – – 170.029 118.835
 Estoques 9.1 – – 327.224 321.600
 Adiantamentos a fornecedores 9.2 1 – 65.104 65.570
 Adiantamento de dividendos – – 5 5
 Ativos biológicos 12 – – 460.085 509.025
 Imposto de renda e contribuição 
  social corrente – 2 – 24.007
 Tributos a recuperar 10 218 319 120.388 95.152
 Instrumentos financeiros derivativos 24 – – 78.149 147.229
 Dividendos a receber 11 11.295 8.452 – –
 Outros recebíveis – – 13.524 3.710
Total do ativo circulante 22.242 18.287 2.319.278 2.031.898
Ativo não circulante
 Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras vinculadas 7 – – 4.081 12.500
   Tributos a recuperar 10 – – 17.028 10.850

– – 21.109 23.350
  Propriedades para investimentos 13 1.439 1.439 35.267 33.629
  Investimentos 14 3.911.004 3.215.656 3.936 2.842
  Imobilizado 15 6 20 2.682.748 2.287.752
  Direito de uso de ativos 16 – – 632.194 502.065
  Intangível 17 – – 1.237.002 1.233.107
Total do ativo não circulante 3.912.449 3.217.115 4.612.256 4.082.745

Total do ativo 3.934.691 3.235.402 6.931.534 6.114.643

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 18 – – 189.423 184.252
 Debêntures 18 – – 209.463 105.669
 Arrendamentos a pagar 16 – – 160.286 162.521
 Fornecedores 19 1 1.440 269.192 170.212
 Instrumentos financeiros derivativos 24 – – 28.379 99.584
 Salários e encargos sociais a pagar 146 152 35.705 31.914
 Tributos a recolher e parcelados 21 4 5 41.797 35.297
 Imposto de renda e contribuição 
  social a recolher – – 11.569 220
 Adiantamentos de clientes 20 – – 13.380 1.239
 Dividendos a pagar 11 16.408 13.056 16.475 13.056
 Outros passivos – – 8.130 1.853
Total do passivo circulante 16.559 14.653 983.799 805.817
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 18 – – 524.185 689.271
 Debêntures 18 – – 313.747 498.629
 Arrendamentos a pagar 16 – – 536.723 428.279
 Tributos a recolher e parcelados 21 – – 8.104 10.038
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 23 – – 605.647 432.130
 Partes relacionadas 11 24.243 24.241 24.243 24.241
 Provisão para contingências 22 – – 12.857 13.421
 Juros sobre capital próprio a pagar 11 5.441 – 5.441 –
Total do passivo não circulante 29.684 24.241 2.030.947 2.096.009
Total do passivo 46.243 38.894 3.014.746 2.901.826
Patrimônio líquido 25
 Capital social 1.900.000 1.700.000 1.900.000 1.700.000
 Reserva de lucros 455.184 555.789 455.184 555.789
 Lucros do exercício a destinar 1.533.264 940.719 1.533.264 940.719

3.888.448 3.196.508 3.888.448 3.196.508
Participação de acionistas não controladores – – 28.340 16.309
Total do patrimônio líquido 3.888.448 3.196.508 3.916.788 3.212.817
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.934.691 3.235.402 6.931.534 6.114.643

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

VR4 PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 05.458.497/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO DE 2024
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receitas líquida de vendas 27 – – 3.437.527 3.092.270
Custo dos produtos vendidos 28 – – (2.032.742) (1.797.671)
Variação do valor justo dos ativos biológicos 12/28 – – (37.745) (51.680)
Lucro bruto – – 1.367.040 1.242.919
Despesas e receitas operacionais:
 Despesas com vendas 28 – – (178.429) (142.675)
 Despesas gerais e administrativas 28 (850) (2.398) (99.824) (82.578)
 Outras receitas (despesas) operacionais, 
  líquidas 29 – – 5.229 18.990

(850) (2.398) (273.024) (206.263)
Resultado antes das receitas e 
 despesas financeiras (850) (2.398) 1.094.016 1.036.656
Receitas financeiras 30 1.472 1.061 89.250 43.466
Despesas financeiras 30 (6.059) (46) (170.688) (164.182)
Variação cambial, líquidas 30 – (4.042) (34.688)
Derivativos líquidos 30 – – 29.581 645

(4.587) 1.015 (55.899) (154.759)
 Resultado de equivalência patrimonial 14 769.390 673.179 – –
Resultado antes do imposto de renda
  e contribuição social 763.953 671.796 1.038.117 881.897
Imposto de renda e contribuição social 23
 Corrente 23 – (5) (122.725) (96.686)
 Diferido 23 – – (145.859) (108.538)

– (5) (268.584) (205.224)
Resultado do exercício 763.953 671.791 769.533 676.673
Atribuível a:
 Participação de acionistas não controladores – – (5.580) (4.882)
Acionistas da Companhia 763.953 671.791 763.953 671.791

As notas explicativas da administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado do exercício 763.953 671.791 769.533 676.673
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes do exercício 763.953 671.791 769.533 676.673
Atribuível a:
 Participação de acionistas não controladores – – (5.580) (4.882)
 Acionistas da Companhia 763.953 671.791 763.953 671.791

As notas explicativas da administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
 Resultado do exercício 763.953 671.791 769.533 676.673
  Ajustes para reconciliar o lucro líquido
   ao caixa gerado pelas (usado nas) 
   atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 28 14 16 814.747 666.690
   Depreciação e amortização - Direito de 
    uso de ativos 28 – – 147.509 179.396
   Resultado da alienação de bens do 
    ativo imobilizado 29 – – (10.080) (2.565)
   Imposto de renda e contribuição 
    social diferidos 23.2 – – 145.859 108.538
   Imposto de renda e contribuição 
    social corrente 23.2 – 5 122.725 96.686
   Valor justo de propriedades 
    para investimentos 13 – – (1.638) (11.606)
   Juros, variações monetárias e 
    cambiais, líquidas 31.2 – – 126.969 156.293
   Ajuste a valor presente 16 – – (10.726) (45.360)
   Variação do valor justo dos 
    ativos biológicos 12 – – 37.745 51.680
   Resultados não realizados com
    instrumentos financeiros derivativos – – (2.125) (9.234)
   Adição (reversão) de provisão para 
    contingências 22 – – (1.190) (8.943)
   Resultado da equivalência patrimonial 14 (769.390) (673.179) – –
   Adição (reversão) da provisão para 
    perdas nos estoques 9 – – 1.218 (9.143)
 Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes – – (51.194) (3.440)
  Estoques – – (59.583) 44.414
  Tributos a recuperar 101 (148) 20.384 (41.832)
  Outros ativos (1) 11.511 (9.348) (21.532)
  Fornecedores (1.441) 87.030 (32.728)
  Salários e encargos sociais a pagar (6) 2 3.791 2.220
  Adiantamentos de clientes – – 12.141 (25.509)
  Tributos a recolher e contingências (1) 1 (104.778) (101.702)
  Imposto de renda e contribuição social pagos 2 (7) (2.032) (1.628)
  Outros passivos – – 6.277 (8.251)

(6.769) 9.992 2.043.234 1.659.116
 Pagamento de juros sobre empréstimos 
  e financiamentos 31.2 – – (95.813) (89.867)
Caixa gerado pelas (usado nas) atividades 
 operacionais (6.769) 9.992 1.947.421 1.569.250
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo biológico (plantio e tratos) 12 – – (486.158) (497.352)
 Aquisição de imobilizado 15 – (658.948) (511.333)
 Recebimento por vendas de bens do 
  ativo imobilizado – – 22.514 14.734
 Recebimento de dividendos de controladas 14 6.445 30.807 – –
 Aquisição de investimentos – – (1.094) (2.290)
 Aquisição de intangível 17 – – (4.520) (95)
 Adições em aplicações financeiras 7 – – 8.419 5.845
Caixa gerado pelas (usado nas) atividades 
 de investimentos 6.445 30.807 (1.119.787) (990.491)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos (principal) 31.2 – – (646.996) (231.038)
 Pagamento de mútuo a parte relacionada 2 – 2 –
 Empréstimos, financiamentos e 
  debêntures tomados 31.2 – – 351.915 150.723
 Pagamento de dividendos e juros sobre 
  capital próprio 1.536 (37.036) (63.153) (37.122)
 Participações dos acionistas não controladores – – 6.451 (29.213)
 Pagamentos de arrendamentos 16 – – (181.840) (192.191)
 Ajuste a valor presente de arrendamentos 16 – – 21.070 22.731
Caixa (usado nas) gerado pelas atividades 
 de financiamentos 1.538 (37.036) (512.551) (316.110)
Aumento (redução) líquida no caixa e 
 equivalentes de caixa 1.214 3.763 315.083 262.649
Variação cambial líquida sobre caixa e 
 equivalentes de caixa – – 22.922 26.235
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.514 5.751 746.765 457.881
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10.728 9.514 1.084.770 746.765

As notas explicativas da administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

RECEITAS (1) – – 3.660.688 3.277.142
De Vendas – – 3.641.434 3.239.693
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa
Outras receitas operacionais – – 19.254 37.449
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (2) (6.255) (1.681) (1.004.571) (923.237)
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados – – (806.306) (675.567)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (6.255) (1.681) (160.520) (195.990)
Ganho decorrente da mudança de valor justo 
 do ativo biológico – – (37.745) (51.680)
VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) (6.255) (1.681) 2.656.117 2.353.905
DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (4) (14) (16) (962.256) (846.086)
Depreciação e amortização (14) (16) (814.747) (666.690)
Depreciação e amortização - Direito de uso de ativos – – (147.509) (179.396)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
 PELA COMPANHIA (3-4) (6.269) (1.697) 1.693.861 1.507.819
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA (9) 770.862 674.240 89.250 43.466
Resultado de equivalência patrimonial 769.390 673.179 – –
Receitas financeiras 1.472 1.061 89.250 43.466
VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR (5+6) 764.593 672.543 1.783.111 1.551.285
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO (8) 764.593 672.543 1.783.111 1.551.285
Pessoal e encargos 490 742 359.762 320.602
Remuneração direta 436 677 268.967 234.007
Benefícios 19 23 71.255 71.170
FGTS 35 42 19.540 15.425
Impostos, taxas e contribuições 146 5 473.194 311.213
Federais 106 5 372.827 250.242
Estaduais – – 99.973 60.893
Municipais 40 – 394 78
Remuneração de capitais de terceiros 4 5 180.622 242.797
Aluguéis 4 5 30.231 35.193
Juros e variação cambial – – 150.391 207.604
Remuneração de capitais próprios 763.953 671.791 769.533 676.673
Dividendos e juros sobre capital próprio 64.755 – 64.755 –
Lucros retidos 699.198 671.791 699.198 671.791
Participação de acionistas não controladores – – 5.580 4.882

As notas explicativas da administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital  

social

Reservas de lucros Lucros do  
exercício  

a destinar

Lucros  
acu- 

mulados

Patrimônio líquido  
atribuível aos  
controladores

Participações dos  
acionistas não  
controladores TotalLegal

Reserva de  
incentivos fiscais

Lucros a  
realizar

Lucros à disposição  
dos acionistas

Em 1º de abril de 2022 1.497.840 54.254 160.311 285.228 79.716 478.176 – 2.555.525 40.640 2.596.164
 Integralização de capital social
  com reservas de lucros 25.1 202.160 (41.849) (160.311) – – – – – – –
 Resultado do exercício – – – – – – 671.791 671.791 4.882 676.673
 Destinações do lucro:
 Constituição de reserva legal 25.2 – 33.590 – – – – (33.590) – – –
 Distribuição de dividendos 25.5 – – – – (30.808) – – (30.808) – (30.808)
 Constituição de reserva de incentivos 
  fiscais reflexa 25.3 – – 175.658 – – – (175.658) – – –
 Constituição de reservas de lucros a destinar 25.4 – – – – – 462.543 (462.543) – (29.213) (29.213)
Em 31 de março de 2023 1.700.000 45.995 175.658 285.228 48.908 940.719 – 3.196.508 16.309 3.212.817
 Integralização de capital social
  com reservas de lucros 25.1 200.000 (16.528) (183.472) – – – – – – –
 Resultado do exercício – – – – – – 763.953 763.953 5.580 769.533
 Destinação do lucro:
 Constituição de reserva legal 25.2 – 38.198 – – – – (38.198) – –
 Distribuição de juros sobre capital próprio 25.5 – – – (64.755) – – – (64.755) – (64.755)
 Distribuição de dividendos 25.5 – – – – – – (7.258) (7.258) – (7.258)
 Constituição de reserva de incentivos
   fiscais reflexa 25.3 – – 125.952 – – – (125.952) – –
 Constituição de reservas de lucros a destinar 25.4 – – – – – 592.545 (592.545) – 6.451 6.451
Em 31 de março de 2024 1.900.000 67.665 118.138 220.473 48.908 1.533.264 – 3.888.448 28.340 3.916.788

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A VR4 Participações S. A. (“VR4” ou “Companhia”), domiciliada no Bra-
sil, com sede na Fazenda Delta, S/N, no bairro zona rural, na cidade de Delta, Estado de Minas 
Gerais, possui como objeto social a participação em outras sociedades ou empreendimentos, 
bem como a administração de tais participações. A autorização para a emissão destas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ocorreu na reunião da diretoria realizada em 19 
de junho de 2024. 2. Entidades do Grupo: As demonstrações financeiras consolidadas são com-
postas pelas demonstrações financeiras da VR4 Participações S.A. (“Controladora”) e de suas 
controladas (conjuntamente “Grupo”), Delta Sucroenergia S.A. (“controlada” ou “Delta”) e Tellus 
Agro S.A. (“Tellus”), cujas participações acionárias são de 99,28%. Delta Sucroenergia S.A.: A Del-
ta Sucroenergia S.A. (“Delta”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade 
de Delta, Estado de Minas Gerais. A controlada foi constituída em 9 de maio de 2010 e iniciou as 
operações em 4 de outubro de 2012 através da separação das unidades produtivas do Grupo 
Carlos Lyra, e têm como atividade preponderante o plantio e a industrialização da cana-de-açú-
car e seus derivados industriais, a produção de energia elétrica, a comercialização de seus pro-
dutos no mercado interno e externo e a participação em outras sociedades. Além de produção 
própria em terras arrendadas e/ou mantidas em parceria, a cana-de-açúcar processada também 
é adquirida de terceiros (partes relacionadas, parceiros agrícolas e fornecedores). O plantio de 
cana-de-açúcar requer um período de até 18 meses para maturação e início de colheita, a qual 
ocorre, geralmente, entre os meses de abril a dezembro, período em que também ocorre a pro-
dução de açúcar, etanol e de energia. A controlada possui três unidades industriais localizadas 
na região do triângulo mineiro, nas cidades de Delta, Conceição das Alagoas e Conquista, com 
capacidade total instalada de moagem de 11 milhões de toneladas de cana-de-açúcar. Em As-
sembleia Geral Extraordinária realizada no dia 1º de abril de 2017 foi aprovada pelos acionistas 
a cisão parcial da controlada, com a versão do acervo líquido para a Tellus, também controla-
da, baseado em um laudo de avaliação a valores contábeis de 28 de fevereiro de 2017. O objeti-
vo da cisão foi para racionalizar e aperfeiçoar a estrutura societária e gestão patrimonial do Gru-
po e melhor assegurar a continuidade e desenvolvimento das suas atividades empresariais, 
mediante a segregação dos imóveis rurais e urbanos. Tellus Agro S.A.: A Tellus Agro S.A. (“Tellus”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de Delta, Estado de Minas Ge-
rais, constituída em 8 de maio de 2015, e têm como atividade preponderante a exploração da 
atividade agrícola, que inclui o plantio e comercialização da cana-de-açúcar. As atividades ope-
racionais da controlada se iniciaram em 1º de abril de 2017, com a cisão parcial da Delta, con-
forme comentado acima. 3. Políticas contábeis materiais: 3.1. Base de preparação e apresenta-
ção: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A apresentação da Demonstração do Valor 
Adicionado (“DVA”), é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. Essa demonstração está apresentada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas uti-
lizando o custo histórico como base de valor, exceto, quando aplicável, pela valorização de de-
terminados ativos e passivos como instrumentos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) 
e ativos biológicos, os quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração do Grupo no processo de aplica-
ção das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significa-
tivas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 3.2. Mudanças nas políticas 
contábeis materiais: a) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma úni-
ca transação: O Grupo adotou o imposto diferido relacionado a ativos e passivos que surgem de 
uma única transação (alterações ao CPC 32) a partir de 1º de abril de 2023. As alterações restrin-
gem o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a 
diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos para 
desativação e restauração. Para arrendamentos e passivos de desmontagem e remoção, uma 
entidade deve reconhecer os ativos e passivos fiscais diferidos associados desde o início do pe-
ríodo comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como 
reserva de lucros, prejuízos acumulados ou em outros componentes do patrimônio líquido nes-
sa data. Para todas as outras transações, uma entidade aplicam as alterações às transações que 
ocorrem em ou após o início do período mais antigo apresentado. Em 31 de março de 2024, em 
sua avaliação o Grupo não identificou possíveis impactos relacionados. b) Imposto mínimo com-
plementar global: O Grupo adotou a Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pi-
lar Dois (alterações ao CPC 32) quando da sua publicação. As alterações fornecem uma exceção 
obrigatória temporária da contabilização de impostos diferidos para o imposto adicional, que 
entra em vigor imediatamente, e exigem novas divulgações sobre a exposição ao Pilar Dois. A 
exceção obrigatória se aplica retrospectivamente. No entanto, como nenhuma nova legislação 
para implementar o imposto adicional foi promulgada ou substancialmente promulgada em 31 
de dezembro de 2022 em qualquer jurisdição em que a Companhia opera e nenhum imposto di-
ferido relacionado foi reconhecido nessa data, a aplicação retrospectiva não tem impacto nas 
demonstrações financeiras do Grupo. Informação de políticas contábeis materiais: O Grupo tam-
bém adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de janei-
ro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. As alterações exigem a divulgação de políticas 
contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações também fornecem orientação so-
bre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a 
fornecer informações úteis sobre políticas contábeis específicas da entidade que os usuários 
precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas 
na nota 2 - Políticas contábeis materiais (2023: Políticas contábeis) em determinados casos, de 
acordo com as alterações. 3.3. Capital social: A ações ordinárias são classificadas como patrimô-
nio líquido. O Estatuto social da Companhia determina o percentual de 1% sobre o lucro líquido 
do exercício como dividendos mínimos obrigatórios (vide nota 25.5). 3.4. Subvenção para inves-
timento: Subvenções governamentos são reconhecidas quando houver razoável certeza de que 
o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando 
o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do 
benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. As 
subvenções e assistências governamentais tomadas pelo Grupo estão divulgadas na Nota 32 das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de março de 
2024. 3.5. Base de consolidação: As controladas são integralmente consolidadas a partir da data 
de aquisição, sendo esta a data na qual a controladora obtém controle, e continuam a ser con-
solidadas até a data em que esse controle deixe de existir. Os exercícios sociais das controladas 
são coincidentes com o da controladora, e as demonstrações financeiras são elaboradas para o 
mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consisten-
tes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos 
de transações intragrupo, são eliminados por completo. Uma mudança na participação sobre 
uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação en-
tre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do exercício e cada componente dos outros re-
sultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem 
em um saldo negativo. 3.6. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. b) Transações 
e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado e 
apresentados como “Variação cambial, líquida”. 3.7. Apuração do resultado: O resultado das ope-
rações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. A re-
ceita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de produtos no curso normal das atividades do Grupo e é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. No caso de venda de seus produtos, todas as obri-
gações de desempenho são concluídas no momento da entrega do produto, sendo este também 
o momento de reconhecimento da receita, conforme critérios detalhados abaixo: c) Açúcar e 
etanol: As receitas são reconhecidas quando o Grupo efetua a entrega desses produtos para os 
clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e 
não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo clien-
te. A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados para o local especificado 
ou retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o 
cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as dis-
posições de aceitação tenham sido acordadas, ou o Grupo tenha evidências objetivas de que to-
dos os critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas são, substancialmente, realizadas 
mediante o recebimento antecipado, ou ainda com prazo de pagamento inferior a 90 dias. d) 
Energia elétrica: A receita é reconhecida com base na quantidade de energia elétrica (em me-
gawatts) disponibilizada para a concessionária de energia elétrica, apurada ao final de cada 
mês. 3.8. Classificação circulante versus não circulante no balanço patrimonial: O Grupo apre-
senta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante ou não cir-
culante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende ven-
dê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; 
(iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) seja classifica-
do caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou seja utili-
zado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos 
os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulan-
te quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente 
para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou 
(iv) não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. O Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.9. Impos-
tos: a) Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 60 trimestral para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro tributável anual. Para a Tellus o imposto de renda e contribuição 
social são apurados com base no regime de tributação do Lucro Presumido, cuja base de cálcu-
lo é a receita bruta auferida trimestralmente acrescida de ganhos de capital, dos rendimentos e 
ganhos líquidos auferidos em aplicações financeiras (renda fixa e variável) e das variações mo-
netárias ativas e demais resultados positivos obtidos pela Companhia. A alíquota aplicada so-
bre a base de cálculo do imposto de renda é de 15%. Além disso, a parcela do lucro real que ex-
cedeu o valor resultante da multiplicação de R$ 20 pelo número de meses do respectivo período 
de apuração, sujeitou-se à incidência de adicional do imposto de renda à alíquota de 10%. Ati-
vos e passivos tributários correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas que estão 
em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço de acordo com as leis tributárias. Im-
postos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, ex-
ceto quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo 
ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos são reconheci-
dos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja dis-
ponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas 
tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto quando o imposto diferido ativo relacio-
nado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou pas-
sivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afe-
ta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal con-
tra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujei-
tos à mesma autoridade tributária. b) Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são re-
conhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: (i) quando os impostos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii) quando os valores a receber e a pagar forem 
apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e (iii) quando o valor líquido dos 
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a re-
ceber ou a pagar no balanço patrimonial. 3.10. Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento e 
mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. b) 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados como (i) mensurados ao custo amorti-
zado e (ii) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos financei-
ros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: (i) Ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado: Os ativos financeiros mantidos pelo Grupo são: (i) para receber o 
fluxo de caixa contratual e não para a venda com realização de lucros e perdas; e (ii) cujos ter-
mos contratuais originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. Em 31 de março de 2024 e 2023, os ativos financeiros 
classificados nessa categoria referem-se à caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os principais critérios ado-
tados descritos abaixo: • Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de 
três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor e contas garantidas, quando aplicável; 
• Aplicações financeiras vinculadas: referem-se a investimentos vinculadas a contratos de em-
préstimos com restrição de liquidez; • Contas a receber de clientes: correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de produtos no decurso normal das atividades do Grupo e são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é esta-
belecida quando existe uma evidência objetiva de que o Grupo não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber, sendo calculada pela 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. As contas a receber no mercado externo 
são ajustadas pela variação cambial apurada na data de fechamento do balanço. (ii) Ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros manti-
dos para negociação e são contabilizados pelo valor justo. Os custos da transação são debita-
dos ao resultado. c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros: O Grupo avalia nas datas 
do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ati-
vos financeiros não é recuperável, tendo como base um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha impacto no fluxo de caixa fu-
turo estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente 
estimado. d) Passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados como (i) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado ou (ii) mensurados ao custo amortizado. A mensuração dos 
passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: (i) Passivos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem os passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 31 de março de 2024 e 
2023, o Grupo não possui passivos financeiros incluídos nessa categoria. (ii) Passivos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os passivos finan-
ceiros do Grupo incluídos nessa categoria são: fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
outras contas a pagar. e) Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos fi-
nanceiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direi-
to legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção 
de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. f) Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em 
que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu va-
lor justo. O valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos é reconhecido imediata-
mente no resultado, como receitas ou despesas financeiras. Os valores justos dos instrumentos 
derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na Nota 24. g) Valor justo dos instrumen-
tos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados 
financeiros organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no 
fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor jus-
to de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando 
técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado 
(com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; aná-
lise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. 3.11. Ajuste a valor presente 
de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetaria-
mente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos 
e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevan-
te em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e deter-
minação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os flu-
xos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, o 
Grupo concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irre-
levante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não re-
gistrou nenhum ajuste. 3.12. Estoques: Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição 
ou produção, ajustados, quando necessário, por provisão para redução aos valores de realiza-
ção. O custo dos estoques de produtos acabados contempla valores incorridos na aquisição e 
nos gastos gerais de fabricação e foram ajustados pelo valor líquido de realização. A cana-de-
-açúcar no momento da colheita é considerada como produto agrícola e é mensurada pelo seu 
valor justo, menos despesas com vendas, o qual é determinado pelas quantidades colhidas, va-
lorizadas pelo valor do CONSECANA (Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Ál-
cool do Estado de São Paulo) acumulado do respectivo mês. O valor justo da cana-de-açúcar co-
lhida passará a ser o custo da matéria-prima utilizada no processo produtivo de açúcar e etanol. 
3.13. Ativos biológicos: Os ativos biológicos correspondem a cana em pé, ou seja, produtos agrí-
colas em desenvolvimento, produzidos nas lavouras de cana-de-açúcar (planta portadora), que 
são cultivadas em terras próprias e de parceria agrícola e serão utilizados como matéria-prima 
no processo industrial para a fabricação de açúcar e etanol. Esses ativos são mensurados pelo 
valor justo deduzido das despesas de venda, o qual foi determinado utilizando-se a metodolo-
gia de fluxo de caixa descontado, conforme premissas detalhadas na Nota 12. As variações do 
valor justo são registradas na rubrica ativos biológicos e tem como contrapartida a rubrica Va-
riação do valor justo dos ativos biológicos, na demonstração do resultado. O valor justo da ca-
na-de-açúcar no ponto da colheita passará a ser o custo da matéria-prima utilizada no proces-
so produtivo de açúcar e etanol. As lavouras de cana-de-açúcar (planta portadora) e as terras 
próprias são classificadas no ativo imobilizado e não integram o valor justo dos ativos biológi-
cos. 3.14. Propriedades para investimentos: Propriedades para investimento são inicialmente 
mensuradas ao custo, incluindo custos da transação e, posteriormente, são apresentadas ao va-
lor justo, que reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultan-
tes de variações do valor justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstra-
ção do resultado no exercício em que forem gerados. 3.15. Imobilizado: Edifícios e dependências, 
benfeitorias, máquinas, equipamentos e instalações industriais e agrícolas, veículos e outros são 
mensurados pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, inclusive os custos de financiamento rela-
cionados com a aquisição de ativos qualificáveis, capitalizados durante o período necessário 
para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Os custos subsequentes são incluídos no 

valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somen-
te quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o cus-
to do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens, ou peças, substituídos 
é baixado. Os Terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando 
o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estima-
da, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 50
Instalações diversas e máquinas e equipamentos 20
Máquinas e equipamentos agrícolas 11
Móveis e utensílios 10
Veículos 10
Aparelhos e ferramentas 10
O cultivo de cana-de-açúcar é iniciado pelo plantio de mudas em terras próprias ou de terceiros 
e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 18 meses do plantio, quando a raiz (“soquei-
ra”) continua no solo. Os gastos até o término do plantio, que incluem o preparo da terra e ou-
tras despesas diretas incorridas durante o período de formação da lavoura (mão-de-obra, insu-
mos, agroquímicos, fertilizantes, entre outros) são contabilizados no imobilizado pelo valor de 
custo e amortizados pelo ciclo produtivo (de até 7 anos). Depois do término do plantio, são rea-
lizados em cada ciclo produtivo os tratos culturais na soqueira para desenvolvimento da cana, 
sendo tais gastos contabilizados no ativo biológico. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados anualmente baseados na utilização econômica do bem. A alteração da estimati-
va de vida útil ou do valor residual do ativo imobilizado é reconhecida prospectivamente como 
mudança de estimativa contábil. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para 
seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável esti-
mado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. Anualmente, durante o 
período de entressafra do Grupo, a indústria de açúcar, etanol e energia e os equipamentos agrí-
colas são restaurados como parte de programa de manutenção regular. Os custos relacionados 
e a depreciação desses bens durante o período de entressafra são classificados como estoques 
e apropriados ao custo de produção na próxima safra. 3.16. Ativos intangíveis: a) Ativos intangí-
veis com vida útil definida: São mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os custos de softwares são amor-
tizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os custos com a aquisição de marcas e pa-
tentes são capitalizados e não são amortizados. b) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela 
diferença positiva entre o valor pago pela aquisição de um negócio e o montante líquido do va-
lor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisição de controlada é re-
gistrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras. O ágio é testado anualmente 
para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as per-
das acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são rever-
tidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio re-
lacionado com a entidade vendida. 3.17. Perda por redução ao valor recuperável (impairment) 
de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor con-
tábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de 
um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificá-
veis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC) o Grupo utiliza o modelo de “valor em 
uso” para realizar o teste de impairment. 3.18. Arrendamentos mercantis: A caracterização de 
um contrato de arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos relativos ao uso 
de um ativo ou ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na data 
do início da sua execução. Arrendamentos mercantis financeiros que transferem o Grupo basi-
camente todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitaliza-
dos no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo 
valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são acres-
cidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos de ar-
rendamentos mercantis financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de passivo de 
arrendamento mercantis financeiros, de forma a obter taxa de juros constante sobre o saldo re-
manescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os bens arrendados são depreciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando não houver 
razoável certeza de que o Grupo obterá a propriedade ao final do prazo do arrendamento mer-
cantil, o ativo é depreciado ao longo da sua vida útil estimada ou no prazo do arrendamento 
mercantil, dos dois o menor. Os pagamentos de arrendamento mercantil operacional são reco-
nhecidos como despesa na demonstração do resultado de forma linear ao longo do prazo do ar-
rendamento mercantil. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
pelo custo e, subsequentemente, pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas 
ao valor recuperável, e ajustado pela taxa dos respectivos contratos. O passivo de arrendamen-
to é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de aluguéis e arrendamentos 
que não foram pagos na data de transição, descontados usando uma taxa nominal única, basea-
da nas taxas de juros livres observadas no mercado. O Grupo remensura o passivo de arrenda-
mento se houver uma alteração no prazo do arrendamento ou se houver alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou em taxa utilizada para 
determinar esses pagamentos, reconhecendo o valor da remensuração do passivo de arrenda-
mento como ajuste ao ativo de direito de uso. O Grupo aplicou julgamento para determinar o 
prazo de arrendamento de alguns contratos que incluem opções de renovação. A assertividade 
da avaliação se a companhia pode exercer estas opções tem impacto direto no prazo do arren-
damento, podendo afetar significativamente o valor do passivo de arrendamento e do ativo de 
direito de uso reconhecido. As opções de extensão e rescisão estão incluídas em vários contra-
tos de arrendamentos em todo o Grupo. 3.19. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: 
(i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor tiver sido estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, conforme riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação devido à nova estimativa é reconhecido no resultado do exer-
cício, como despesas operacionais, enquanto a atualização da obrigação por passagem do tem-
po é reconhecida em despesas financeiras. 3.20. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janei-
ro de 2023 (no caso do Grupo em 1º de abril de 2024). O Grupo não adotou as seguintes normas 
na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Classificação dos 
passivos como circulante e não circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações 
CPC 26): As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar 
se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não cir-
culantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exercícios anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024 (no caso do Grupo em 1º de abril de 2024). Conforme 
divulgado nas Nota nº 18, o Grupo têm empréstimo bancário com garantia e títulos conversíveis 
que estão sujeitos a covenants específicos. Embora ambos os passivos estejam classificados 
como não circulantes em 31 de março de 2024, uma futura quebra dos covenants específicos, 
pode exigir que o Grupo liquide os passivos antes das datas de vencimento contratuais. O Gru-
po está avaliando o possível impacto das alterações na classificação desses passivos e nas res-
pectivas divulgações. b. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) alterações 
ao CPC 26 e 40): As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de finan-
ciamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações finan-
ceiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e 
sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2024 (no caso da Companhia em 1º de abril de 2024). O 
Grupo está avaliando o impacto das alterações, principalmente no que diz respeito à obtenção 
de informações adicionais necessárias para atender às novas exigências de divulgação. c. Ou-
tras normas técnicas: Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo: • Passi-
vo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06). • Ausência de 
conversibilidade (alterações ao CPC 02). 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As esti-
mativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos re-
sultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas abaixo: 4.1. Valor justo dos ativos biológicos: O valor justo 
dos ativos biológicos do Grupo representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estima-
dos para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas 
em modelo de fluxo de caixa descontado. Tal avaliação é realizada conforme orientações do 
CPC 29, e considera a melhor estimativa da Companhia na determinação das premissas utiliza-
das para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar, na data das demons-
trações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a produtividade estima-
da desses canaviais, a quantidade de açúcar total recuperável - ATR por tonelada de 
cana-de-açúcar, aos preços futuros estimados do ATR, aos custos necessários para os tratos cul-
turais futuros, o custo do aluguel da terra, os custos correspondentes ao corte, carregamento e 
transporte dessa cana-de-açúcar e a taxa de desconto (Nota 12). O resultado na avaliação pode 
ser muito diferente do resultado apresentado caso alguma ou várias das premissas não se con-
firmem. 4.2. Vida útil do imobilizado e intangível: O tratamento contábil dos ativos imobilizados 
e intangíveis inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida útil para efei-
tos de sua depreciação e amortização. Anualmente, o Grupo efetua a análise de indicadores in-
ternos e externos que podem afetar o valor recuperável dos ativos sem vida útil definida, prin-
cipalmente o ágio sustentado em rentabilidade futura. 4.3. Valor justo das propriedades para 
investimentos: O cálculo do valor justo das propriedades para investimento leva em considera-
ção premissas com certo grau de julgamento, tais como preço estimado e condições de merca-
do das propriedades na data do balanço dentre outras. Quaisquer mudanças nessas premissas 
utilizadas podem implicar na alteração na valorização ou desvalorização desses ativos. 4.4. Im-
posto de renda, contribuição social e outros tributos: O Grupo reconhece provisões para situa-
ções em que é provável que valores adicionais de tributos sejam devidos. Quando o resultado fi-
nal dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo for 
determinado. Os tributos diferidos são reconhecidos contabilmente sobre as diferenças tempo-
rárias e sobre os saldos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de contribuição social. A 
realização dos créditos tributários diferidos constituídos é avaliada com base em projeções de 
resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômi-
cos futuros. 4.5. Mensuração de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos finan-
ceiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas 
de avaliação. O Grupo usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas 
que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Adi-
cionalmente, determinados instrumentos financeiros ativos e passivos são descontados a valor 
presente para que seu registro não apresente uma divergência significativa para o correspon-
dente valor justo no momento inicial. Nesse contexto, a administração estima as taxas de des-
conto mais apropriadas em cada circunstância e exercício. 4.6. Provisão para contingências: O 
Grupo reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. 4.7. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou 
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é ba-
seado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mer-
cado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próxi-
mos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais o Grupo ainda não te-
nha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos 
da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de descon-
to utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa fu-
turos esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. As principais pre-
missas utilizadas para determinar o valor recuperável estão detalhadas na Nota 17. 4.8. Taxa 
utilizada e prazo do arrendamento: Os direitos de uso e passivos de arrendamentos e parcerias 
agrícolas são mensurados ao valor presentes com base em fluxo de caixa descontados com base 
em taxa nominal única, baseada nas taxas de juros livres observadas no mercado. Esta taxa mé-
dia ponderada envolve estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendamento teria que 
pagar em um empréstimo para levantar os fundos necessários para obter o ativo de valor seme-
lhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes e em função 
do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantias oferecidas. Os contra-
tos de parcerias e arrendamentos, tem prazo médio estimado em 5,7 anos e conforme Nota 16, 
foram avaliadas se o Grupo tem razoável certeza de exercer opções de prorrogação. 5. Objeti-
vos e políticas para gestão do risco financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: Os principais fa-
tores de risco que o Grupo está exposto refletem aspectos estratégico-operacionais e econômi-
co-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de 
demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo 
modelo de gestão do Grupo. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o com-
portamento de variáveis macroeconômicas, como preço do açúcar e álcool, taxas de câmbio e 
de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros que o Grupo utiliza. Esses ris-
cos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamen-
te na gestão operacional do Grupo. O Grupo possui como prática gerir seus os riscos existentes 
de forma conservadora, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o va-
lor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão 
da alta administração são como segue: a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro do Grupo caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A gestão do risco de crédito do Grupo em relação a clientes, no que pertence ao negócio do 
açúcar, etanol e energia é centrada no relacionamento formalizado com clientes chaves de gran-
de porte. O Grupo avalia anualmente o risco de crédito associado a cada cliente, atribuindo li-
mites individuais de créditos em função do risco identificado. Para os demais negócios, deriva-
dos de vendas de subprodutos e produtos agrícolas, o Grupo adota como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limites de crédi-
to e acompanhamento permanente da carteira em aberto. No que tange às instituições finan-
ceiras, o Grupo somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas 
por agências de rating. Em 31 de março de 2024 e 2023, o valor máximo consolidado exposto 
pelo Grupo ao risco de crédito corresponde aos valores abaixo:
Consolidado Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.084.770 746.765
Contas a receber de clientes 8 170.029 118.835
Aplicações financeiras vinculadas 7 4.081 12.500
Instrumentos financeiros derivativos 24 78.149 147.229

1.337.029 1.025.329
b) Risco de liquidez: O Grupo acompanha o risco de escassez de recursos, administrando o seu 
capital por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez corrente, para que haja recur-
sos financeiros disponíveis para o devido cumprimento de suas obrigações, substancialmente 
concentrada nos financiamentos firmados junto a instituições financeiras. A seguir, demonstra-
mos as maturidades contratuais de passivos financeiros consolidados, incluindo suas respecti-
vas provisões de juros em 31 de março de 2024 e 2023:

2024

Consolidado Nota
Valor  

contábil
Fluxo  

contratual
até 12  
meses

entre 1  
e 2 anos

entre 2  
e 5 anos

acima de  
5 anos

 Empréstimos e 
  financiamentos 18 713.608 858.397 238.221 184.263 404.498 31.414
 Debêntures 18 523.210 563.868 232.596 224.838 106.434 –
 Arrendamento a pagar 16 697.009 856.471 164.298 141.566 321.685 228.922
 Fornecedores 19 269.192 269.192 269.192 – – –
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 24 28.379 28.379 28.379 – – –
 Outros passivos 8.130 8.130 8.130 – – –

2.239.528 2.584.437 940.816 550.667 832.617 260.336
 Circulante 864.873 940.816 940.816 – – –
 Não circulante 1.374.655 1.643.621 – 550.667 832.617 260.336

2.239.528 2.584.437 940.816 550.667 832.617 260.336
2023

Consolidado Nota
Valor  

contábil
Fluxo  

contratual
até 12  
meses

entre 1  
e 2 anos

entre 2  
e 5 anos

acima de  
5 anos

 Empréstimos e 
  financiamentos 18 873.523 1.076.014 247.956 412.093 367.183 48.782
 Debêntures 18 604.298 662.762 124.073 222.126 316.563 –
 Arrendamento a pagar 16 590.800 706.462 166.632 131.571 270.436 137.823
 Fornecedores 19 170.212 170.212 163.199 – – –
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 24 99.584 99.584 99.584 – – –
 Outros passivos 1.853 1.853 1.853 – – –

2.340.270 2.716.887 803.297 765.790 954.182 186.605
 Circulante 724.091 803.297 803.297 – – –
 Não circulante 1.616.179 1.802.039 – 762.740 919.658 145.458

2.340.270 2.605.336 803.297 762.740 919.658 145.458
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do Grupo, possam ocor-
rer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. c) Risco de mer-
cado: O risco de mercado é o risco de que o valor dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados 
por três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco de exposição às variações cambiais e risco de 
preços dos produtos e insumos. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem 
aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, emprésti-
mos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. (i) Risco de taxa de juros: Decorre 
da possibilidade de o Grupo sofrer ganhos ou perdas em virtude de oscilações de taxas de juros 
internas e externas incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação des-
se tipo de risco, o Grupo busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixa-
das ou pós-fixadas e utiliza-se, quando necessário, de alguns instrumentos derivativos para mi-
tigar estas oscilações, dentre eles podemos citar os contratos de Swaps, objetivando converter 
essa remuneração de SOFR + Taxa Pré-Fixada para CDI + Pré-Fixada, com a finalidade de redu-
zir a exposição às variações da SOFR (Secured Overnight Financing Rate - taxa de juros de refe-
rência para derivativos e empréstimos denominados em dólares que substitui a LIBOR). Os im-
pactos trazidos por esse risco seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes 
às quais o Grupo está exposto em 31 de março de 2024. A variável de risco relevante para o Gru-
po é a exposição à flutuação de taxa de juros, no entanto, a administração entende que não há 
riscos significativos na flutuação da taxa de juros. Sensibilidade a taxa de juros: Para a análise 
de sensibilidade, a administração considerou no cenário I a manutenção dos indexadores de ju-
ros (IPCA, CDI, Sofr, TLP e TJLP) vigentes em 31 de março de 2024, projetando as despesas com 
juros para os próximos 12 meses. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adi-
cional de 25% e 50%, respectivamente, nos indexadores de juros previstos no cenário I, com base 
na respectiva curva de mercado do seu risco associado. A Companhia entende que esses percen-
tuais atendem sua necessidade, já que a exposição é basicamente risco de taxa de juros e pos-
sui baixa volatilidade. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado do exer-
cício consolidado na hipótese dos respectivos cenários apresentados.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Diretores e acionistas da VR4 Participações S.A.
Delta - Minas Gerais
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da VR4 Partici-
pações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da VR4 Participações S.A. em 31 de março de 2024, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos - Demonstração do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do va-
lor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de março de 2024, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida às com-
panhias fechadas, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas as demais demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente preparadas, em 

todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto/SP, 19 de junho de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcos Roberto Bassi
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP217348/O-5

Ativo e passivo financeiro Risco

Taxa média de juros Redução do Índice

Exposição
Cenário I Cenário II Cenário III Cenário II Cenário III

Provável 25% 50% 25% 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Aplicações financeiras CDI 1.011.175 11,6% 117.296 14,5% 146.620 17,4% 175.944 8,7% 87.972 5,8% 58.648
Total dos ativos financeiros 1.011.175 117.296 146.620 175.944 87.972 58.648
Passivos financeiros
Financiamento - Debêntures IPCA (529.290) 3,9% (20.801) 4,9% (26.001) 5,9% (31.202) 2,9% (15.601) 2,0% (10.401)
Financiamentos - Finame CDI (435.597) 10,7% (46.391) 13,3% (57.989) 16,0% (69.587) 8,0% (34.793) 5,3% (23.196)
Financiamentos - Finame SOFR (203.288) 5,3% (10.693) 6,6% (13.366) 7,9% (16.039) 3,9% (8.020) 2,6% (5.346)
Financiamentos - Finame TLP (20.251) 3,9% (790) 4,9% (987) 5,9% (1.185) 2,9% (592) 2,0% (395)
Financiamentos - Finame TJLP (3.595) 6,5% (234) 8,1% (292) 9,8% (351) 4,9% (175) 3,3% (117)
Total dos passivos financeiros (1.192.021) (78.909) (98.635) (118.364) (59.181) (39.454)
Total 38.387 47.984 57.581 28.791 19.194
Impacto no resultado e patrimônio líquido 9.597 19.194 (9.597) (19.194)
Fontes 31/03/2024: As informações para Libor e Sofr foram extraídas da Bloomberg, para IPCA 
e TLP do IBGE, para o CDI portal de finanças e TJLP do BNDES. (1) Refere-se ao cenário hipotéti-
co de juros a incorrer para os próximos 12 meses ou até a data do vencimento do contrato, o que 
for menor. (ii) Risco de exposição às variações cambiais: O risco da taxa de câmbio decorre da 
possibilidade de oscilações das taxas de câmbio em dólares utilizados pelo Grupo para a aqui-
sição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. A composi-
ção desta exposição do Grupo em 31 de março de 2024 e 2023 consolidado era como segue:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 71.159 229.894
Contas a receber de clientes 40.942 3.923
Empréstimos e financiamentos (234.229) (418.956)
Adiantamento de clientes (11.619) (1.239)
Exposição líquida (133.747) (186.378)
Os impactos seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais o Grupo 
está exposto em 31 de março de 2024 e 2023. A variável de risco relevante para o Grupo é a ex-
posição à flutuação de moeda estrangeira. O Grupo possui plano de venda cujo fluxo projetado 
de receitas de exportação e seus recebimentos, se forem concretizados, superam o fluxo de pa-
gamentos dos respectivos passivos, compensando o efeito caixa desta exposição cambial no fu-
turo. Sensibilidade a taxa de câmbio: A tabela abaixo demonstra eventuais impactos no resulta-
do do exercício do Grupo na hipótese de variação na taxa de câmbio do US$ mantendo-se todas 
as outras variáveis constantes. A administração entende que o cenário I (provável) é a manuten-
ção da cotação do dólar de 31 de março de 2024 e 2023. Os cenários II e III foram estimados com 
uma desvalorização do real frente ao dólar de 25% e 50%, respectivamente, com base na res-
pectiva curva de mercado do seu risco associado.

2024

Risco US$
Cenário I Cenário II Cenário III
Provável 25% 50%

Exposição líquida em moeda estrangeira Aumento  
do US$ 4,99 (133.747) (167.184) (200.621)

Impacto no resultado antes dos impostos (1) Aumento  
do US$ – – (33.437) (66.874)

2023

Risco US$
Cenário I Cenário II Cenário III
Provável 25% 50%

Exposição líquida em moeda estrangeira Aumento  
do US$ 5,08 (186.378) (232.973) (279.567)

Impacto no resultado antes dos impostos (1) Aumento  
do US$ – – (46.595) (93.189)

(1) Refere-se ao cenário hipotético para os próximos 12 meses ou até a data do vencimento dos 
contratos, o que for menor. (iii) Risco de preço dos produtos e insumos: O risco de preços dos pro-
dutos decorre da possibilidade de oscilações dos preços de mercado dos produtos comerciali-
zados ou produzidos pelo Grupo e dos demais insumos no processo de produção. Essas oscila-
ções de preços podem provocar alterações nas receitas e nos custos do Grupo. Para mitigar esses 
riscos, o Grupo monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando an-
tecipar-se a movimentos de preços. d) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuí-
zos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pes-
soal, tecnologia e infraestrutura do Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmen-
te aceitos de comportamento Empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações 
do Grupo. O objetivo do Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de pre-
juízos financeiros e danos à reputação do Grupo e buscar eficácia de custos e para evitar proce-
dimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para 
o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à 
alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais do 
Grupo para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segre-
gação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências 
para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulató-
rias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação pe-
riódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para 
tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corre-
tivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimen-
to profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando efi-
caz. O cumprimento com as normas do Grupo é apoiado por um programa de análises periódicas 
de responsabilidade da Auditoria Interna. Os resultados das análises da Auditoria Interna são 
discutidos com a alta administração do Grupo. 5.2. Gestão de capital: A política da Administra-
ção é manter uma sólida base de capital para manter a confiança dos credores e mercado, e 
manter o desenvolvimento futuro do negócio, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a 
todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do sal-
do das dívidas e do patrimônio. A dívida líquida consolidada e a alavancagem financeira do Gru-
po estão assim representadas:
Consolidado Nota 2024 2023
Empréstimos e financiamentos e Debêntures 18 1.236.818 1.477.821
Menos: Caixa e equivalentes de caixa 6 (1.084.770) (746.765)
Menos: Aplicações financeiras vinculadas 7 (4.081) (12.500)
Dívida líquida 147.967 718.556
Patrimônio líquido 3.916.788 3.212.817
Patrimônio líquido e dívida líquida 4.064.755 3.931.373
Índice de alavancagem financeira 4% 18%
5.3. Estimativa do valor justo: Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contá-
bil e do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo apresentados nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas:

Consolidado Classificação

2024 2023
V a l o r  
contábil

Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado/ 

Valor Justo 1.084.770 1.084.770 746.765 746.765
 Contas a receber de clientes Custo amortizado 170.029 170.029 118.835 118.835
 Aplicações financeiras vinculadas Valor Justo 4.081 4.081 12.500 12.500
 Instrumentos financeiros derivativos Valor Justo 78.149 78.149 147.229 147.229
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos/
  Debêntures Custo amortizado 1.236.818 1.234.927 1.477.821 1.473.081
 Arrendamento a pagar Custo amortizado 697.009 697.009 590.800 590.800
 Fornecedores Custo amortizado 269.192 269.192 170.212 170.212
 Instrumentos financeiros 
  derivativos Valor Justo 28.379 28.379 99.584 99.584
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores jus-
tos. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento 
poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar 
o valor justo: • Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas 
e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao ven-
cimento no curto prazo desses instrumentos; • O valor justo dos empréstimos e financiamentos 
é estimado através dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas disponíveis para dívi-
das ou prazos semelhantes e remanescentes; e • O valor justo do instrumento financeiro deriva-
tivo é obtido utilizando técnicas de avaliação com dados observáveis no mercado. A técnica de 
avaliação aplicada inclui modelo de precificação de swaps, com cálculo a valor presente. O mo-
delo incorpora diversos dados, inclusive a qualidade de crédito das contrapartes e curvas das 
taxas de juros. Hierarquia de valor justo: O Grupo usa a seguinte hierarquia para determinar e 
divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços co-
tados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técni-
cas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efei-
to significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mer-
cado. Em 31 de março de 2024 e 2023, o Grupo não possuía ativos e passivos financeiros divul-
gados e mensurados nos níveis 1 e 3.

2024 2023
Nível 2 Nível 2

Ativos financeiros
 Instrumentos financeiros derivativos 78.149 147.229
Passivos financeiros
 Instrumentos financeiros derivativos 28.379 99.584
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Recursos disponíveis em banco e em caixa – – 73.595 80.673
Aplicações financeiras 10.728 9.514 1.011.175 666.092

10.728 9.514 1.084.770 746.765
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósitos Bancários 
- CDB, indexadas, em média, a 104% do Certificado de Deposito Interbancário - CDI (103% em 31 
de março de 2023), e são realizadas com instituições de primeira linha para minimizar o risco de 
crédito, política essa adotada pelo Grupo no gerenciamento desses ativos financeiros.
A composição do caixa e equivalentes de caixa, por moeda, está composta como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Moeda estrangeira – – 71.159 229.894
Moeda nacional 10.728 9.514 1.013.611 516.871

10.728 9.514 1.084.770 746.765
Em 31 de março de 2024 e 2023, os saldos referem-se a recursos de empréstimos captados e dis-
poníveis em banco. 7. Aplicações financeiras vinculadas: Referem-se a operações compromis-
sadas, com remuneração de 104% do Certificado de Deposito Interbancário - CDI (103% em 31 
de março de 2023) contratadas junto a bancos de primeira linha. Tais operações são mantidas 
em função de financiamentos junto a esses bancos e os resgates estão condicionados a liquida-
ção desses contratos.
8. Contas a receber de clientes: Consolidado

2024 2023
Mercado interno 129.087 114.912
Mercado externo 40.942 3.923

170.029 118.835
A seguir estão demonstrados os saldos das contas a receber de clientes por idade de 
vencimento:

Consolidado
2024 2023

A vencer 169.918 118.692
Vencidas:
 Em até 30 dias 108 140
 Acima de 30 dias 3 3

111 143
170.029 118.835

Baseada na análise individual de clientes inadimplentes, em 31 de março de 2024 e 2023, a ad-
ministração do Grupo não identificou a necessidade de reconhecimento de provisão para per-
das de créditos esperados.
9. Estoques: 9.1. Estoques: Consolidado

2024 2023
Produto acabado - etanol 38.933 23.848
Produto acabado - açúcar 39.002 36.870
Custo de manutenção da entressafra 199.667 177.153
Materiais de manutenção, insumos agrícolas e outros 49.622 75.623
Estoque de CBIO´s – 8.106

327.224 321.600
RENOVABIO - CBIOS: O Crédito de Descarbonização (CBIO) é um dos instrumentos adotados pela 
RenovaBio como ferramenta para o atingimento desta meta. Ele será emitido por produtores e 
importadores de biocombustíveis, devidamente certificados pela Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), com base em suas notas fiscais de compra e venda. Em con-
trapartida, os distribuidores de combustíveis fósseis possuirão metas anuais de descarboniza-
ção calculadas pela ANP, com base na proporção de combustíveis fósseis que comercializam, e 
adquirir CBIOs é a única forma de atingimento destas metas. Cada CBIO corresponderá a uma 
tonelada de CO2 evitado, ele não terá data de vencimento e será retirado de circulação somen-
te quando for solicitada sua aposentadoria. A cada ano os distribuidores de combustíveis deve-
rão solicitar a aposentadoria de CBIOs de sua titularidade em quantidade equivalente às metas 
de descarbonização que lhe foram estabelecidas. A safra atual iniciou-se com um estoque de 
82,7 mil CBIOs, foram emitidos 404,1 mil CBIOs, e foram comercializados 296,7 mil CBIOs, resul-
tando em um estoque de 190,1 mil CBIOs, que não foram contabilizados no estoque em 31 de 
março de 2024. Abaixo, demonstramos a movimentação da provisão para perdas nos estoques 
nos exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023:

Consolidado
2024 2023

Saldo no inicio do exercício  (6.281) (15.424)
 Adição da provisão (7.337) (13.424)
 Baixa de provisão 6.119 22.567
Saldo no final do exercício (7.499) (6.281)
9.2. Adiantamentos a fornecedores: Consolidado

2024 2023
Adiantamentos - compras de cana-de-açúcar 65.104 65.570
Os adiantamentos a fornecedores decorrem de antecipações para compra de cana-de-açúcar e 
são representados, substancialmente, por valores adiantados a fornecedores de cana conforme 
previsões contratuais, com realização substancialmente na safra 2024/2025.
10. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
COFINS (ii) – – 50.947 30.347
ICMS (iii) – – 54.516 53.500
PIS (ii) – – 16.794 11.031
REINTEGRA (i) – – 10.942 8.933
IPI – – 3.998 1.872
Outros 218 319 218 319

218 319 137.415 106.002
Circulante 218 319 120.388 95.152
Não circulante – – 17.028 10.850
(i) O saldo a recuperar de ICMS refere-se, substancialmente, aos créditos tomados sobre as aquisi-
ções de ativos imobilizados, os quais são apropriados à razão de 1/48 (um quarenta e oito avos) 

por mês, conforme determinado pela legislação fiscal. Esses créditos são compensados com o ICMS 
apurado nas vendas de açúcar e etanol. (ii) O saldo de créditos de PIS e COFINS está associado à 
alíquota zero incidente sobre as vendas de açúcar no mercado interno e à desoneração do etanol, 
que ficou vigente até dezembro de 2016, e que instituiu o crédito presumido equivalente ao débi-
to, zerando, portanto, o impacto tributário. A administração, baseada em projeções de resultados, 
estima realizar integralmente o saldo de créditos registrados em 31 de março de 2024 nos próxi-
mos 12 meses através da compensação com saldo devedor de outros débitos administrados pela 
Receita Federal do Brasil, conforme permitido pela legislação vigente. O Grupo possui 1 ação so-
bre ICMS na base do PIS/Cofins, a qual se encontra trânsito em julgado. Apesar do julgamento do 
STF favorável aos contribuintes (repercussão geral), ainda existem algumas incertezas em relação 
aos critérios de apuração dos créditos e complexidades na determinação dos valores, principal-
mente pelo período de apuração e regime especial de tributação do etanol. O Grupo está discu-
tindo com especialistas para avaliação dos critérios e apuração dos créditos passíveis de recupe-
ração, para sua completa contabilização. (iii) Refere-se à créditos tributários apurados de acordo 
com o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - 
REINTEGRA, instituído pela Lei nº 13.043/2014. Tais créditos são recuperados através de pedidos 
de restituição protocolados na Receita Federal do Brasil (RFB). 
11. Partes relacionadas: 11.1. Saldos e transações: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Ativo circulante:
 Dividendos a receber - Tellus Agro S.A. 4.327 8.452 – –
 Dividendos a receber - Delta Sucroenergia S.A. 6.968 – – –

11.295 8.452 – –
Passivo circulante:
 Dividendos a pagar - Robert Carlos Lyra (16.408) (13.056) (16.475) (13.056)
Passivo não circulante:
 Mútuo - Robert Carlos Lyra (i) (24.243) (24.241) (24.243) (24.241)
 JCP - Robert Carlos Lyra (5.441) – (5.441) –

(29.684) (24.241) (29.684) (24.241)
(i) Referem-se a mútuos, sem vencimento determinado, e não sujeitos à incidência de encargos 
financeiros. 11.2. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da admi-
nistração do Grupo é composto pela Diretoria eleita em Assembleia Geral Ordinária. Nos exer-
cícios findos em 31 de março de 2024 e 2023, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por serviços prestados, compreende salário e encargos sociais e é demons-
trada a seguir:

Consolidado
2024 2023

Honorários 6.481 5.528
Contribuições previdenciárias e sociais 614 653

7.095 6.181
12. Ativos biológicos: Em 31 de março de 2024 e 2023, os ativos biológicos estavam compostos
como segue: Consolidado

2024 2023
Custo de formação 486.158 497.352
Valor justo (26.073) 11.673
Saldo contábil, liquido 460.085 509.025
A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante os exercícios findos em 31 de mar-
ço de 2024 e 2023 foi como segue:

Consolidado
2024 2023

Ativos biológicos no início do exercício: 509.025 455.304
 Aumentos decorrentes de tratos 486.158 497.352
 Transferência de Imobilizado (Nota 15.1) 134.356 110.550
 Reduções decorrentes da colheita (631.709) (502.501)
 Variação no valor justo (Nota 28) (37.745) (51.680)
Ativos biológicos no final do exercício: 460.085 509.025
O valor justo dos ativos biológicos é classificado no nível 3 e as seguintes premissas foram utili-
zadas na determinação do valor justo por meio do fluxo de caixa descontado: (i) Entradas de cai-
xa obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada medida em quilos de ATR (Açúcar Total 
Recuperável) para a cana-de-açúcar; e (ii) preço de mercado futuro da cana-de-açúcar, o qual é 
estimado com base em dados públicos e estimativas de preços futuros do açúcar e do etanol; e 
(ii) Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a 
transformação biológica da cultura (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos com a colheita/
corte, carregamento e transporte - CCT; (iii) custo de capital (aluguel das terras e de máquinas e 
equipamentos); e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. As seguintes principais 
premissas foram utilizadas na determinação do referido valor justo:

2024 2023
Área total estimada de colheita (hectares) 85.023 92.371
Produtividade prevista (ton./ha) 87 87
Quantidade de ATR por ton. de açúcar (kg) 137,86 142,35
Preço médio projetado de ATR (R$) 1,1958 1,1749
Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às atividades agrícolas: O Grupo está expos-
ta aos seguintes riscos relacionados às suas plantações. Esses riscos e estratégias da Administra-
ção para mitigá-los estão descritos abaixo. (i) Riscos regulatórios e ambientais: O Grupo é sujei-
ta às leis e regulamentos pertinentes às atividades em que opera. A Administração estabeleceu 
políticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais e realiza 
análises periódicas para identificar os riscos ambientais e para garantir que seus sistemas exis-
tentes sejam suficientes para gerir esses riscos. (ii) Riscos regulatórios e ambientais: Empresas 
do segmento do Agronegócio estão sujeitas aos fenômenos climáticos no qual envolvem riscos 
de secas, incêndios e geadas, além disso, os negócios do Grupo estão sujeitos à sazonalidade de 
acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar nas regiões que opera no Brasil. Entretan-
to, para mitigar os impactos na produção, o Grupo realiza monitoramento constante com obje-
tivo de tomar medidas preventivas na operação, com isso, é possível diminuir consideravelmen-
te os riscos de impactos relevantes. A produção de açúcar depende do volume e teor de sacarose 
contida na cana-de-açúcar cultivada ou adquirida de agricultores. O rendimento da safra e o 
teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmente de condições cli-
máticas favoráveis a essa cultura, tais como índice de chuvas e de temperatura, que podem va-
riar. Historicamente as condições climáticas têm causado volatilidade na produção e comercia-
lização de açúcar e etanol, e, por conseguinte, nos resultados operacionais, por prejudicarem as 
safras ou reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas e geadas podem afetar negati-
vamente a produção, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no pro-
cesso de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os rendimen-
tos agrícolas que o Grupo irá obter e que foi utilizada em suas premissas para a avaliação do seu 
ativo biológico. Adicionalmente, os negócios sujeitos à sazonalidade operacional de acordo com 
o ciclo vegetativo e de desenvolvimento da cana-de-açúcar no período de abril a dezembro de 
cada ano safra. Essa sazonalidade e qualquer redução no volume do açúcar recuperado da ma-
téria-prima poderão ter efeito adverso sobre os resultados operacionais do Grupo e na sua ge-
ração de caixa. Análise de sensibilidade do valor justo: O Grupo avaliou o impacto sobre o valor 
justo do ativo biológico em 31 de março de 2024, a título de análise de sensibilidade, conside-
rando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de ca-
na-de-açúcar. e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo inal-
teradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço futuro do açúcar 
(tela da bolsa de Nova Iorque, Sugar #11) resultaria no aumento ou redução de, aproximada-
mente, R$ 41.140 e uma variação (para mais ou para menos) de 5% na produção da cana-de-açú-
car resultaria em um aumentou ou redução de, aproximadamente, R$ 42.573.
13. Propriedade para investimento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Custo de aquisição 1.439 1.439 2.967 2.967
Valor justo – – 32.300 30.662
Saldo contábil, líquido 1.439 1.439 35.267 33.629
13.1. Movimentação de propriedades para investimentos:

Controladora Consolidado
Terrenos urbanos Total Terrenos urbanos Total

 Em 1º de abril de 2022
 Custo de aquisição 1.439 1.439 2.967 2.967
 Valor Justo – – 19.056 19.056
 Valor justo reconhecido no resultado 
  do exercício – – 11.606 11.606
Em 31 de março de 2023 1.439 1.439 33.629 33.629
Em 1º de abril de 2023
 Custo de aquisição 1.439 1.439 2.967 2.967
 Valor Justo – – 30.662 30.662
 Valor justo reconhecido no resultado
   do exercício – – 1.638 1.638
Em 31 de março de 2024 1.439 1.439 35.267 35.267
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 1.439 1.439 33.629 33.629
 Saldo contábil, líquido 1.439 1.439 33.629 33.629
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 1.439 1.439 35.267 35.267
 Saldo contábil, líquido 1.439 1.439 35.267 35.267
O investimento é constituído de terrenos situadas no município de Delta/MG e Uberaba/MG. Para 
a determinação do valor justo do imóvel, a variação foi calculada de acordo com os procedimen-
tos das Normas da ABNT NBR 14653 e do IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de En-
genharia, através dos Métodos comparativo, evolutivo e Involutivo realizada por avaliadores in-
ternos. De acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 e pelo IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações 
e Perícias de Engenharia, os terrenos foram avaliados com base no “Método Comparativo de Da-
dos de Mercado”, através de dados de mercado de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou 
efetivamente transacionados no livre mercado imobiliário da região. Nesse sentido, efetuou-se 
pesquisa de mercado na região circunvizinha do imóvel avaliado, a fim de obter elementos de com-
paração, caracterizados por terrenos expostos para venda no livre mercado e que apresentassem 
as mesmas características do terreno em pauta. O Grupo realiza anualmente, a avaliação do valor 
justo dos bens registrados como propriedades para investimento. Para determinação do valor jus-
to das propriedades para investimento a Companhia adota o “Nível 3”. O Grupo efetuou o registro 
do valor justo de propriedades para investimentos no exercício em 31 de março de 2024 de R$ 1.638 
na rubrica de “outras receitas operacionais” (R$ 11.606 em 31 de março de 2023).
14. Investimento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Investimento em controlada
 Delta Sucroenergia S.A. 3.506.452 2.845.182 – –
 Tellus Agro S.A. 404.551 370.474 – –
Outros investimentos – – 3.936 2.842

3.911.004 3.215.656 3.936 2.842
Abaixo, segue a movimentação dos investimentos nos exercícios findos em 31 de março de 2024 
e 2023:

2024 2023
Valor contábil no início do exercício 3.215.656 2.575.291
Dividendos distribuídos (9.286) (32.814)
Resultado da equivalência patrimonial 769.390 673.179
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio (64.755) –
Valor contábil no final do exercício 3.911.004 3.215.656
Os principais grupos de contas que compõem o balanço patrimonial das controladas em 31 de 
março de 2024 e 2023, bem como o resultado dos exercícios findos em 31 de março de 2024 e 
2023 são:
Delta Sucroenergia S.A.

2024 2023
Ativo circulante 2.288.353 2.010.874
Ativo não circulante 4.303.235 3.826.154
Total do ativo 6.591.588 5.837.028
Passivo circulante 999.688 820.879
Passivo não circulante 2.094.776 2.185.627
Patrimônio líquido 3.497.124 2.830.522
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.591.588 5.837.028

2024 2023
Receita líquida 3.437.411 3.092.159
Lucro bruto 1.340.631 1.177.700
Lucro líquido antes dos impostos 1.005.074 796.980
Lucro líquido do exercício 738.846 597.896
Tellus S.A.

2024 2023
Ativo circulante 19.998 18.202
Ativo não circulante 493.265 458.713
Total do ativo 513.263 476.915
Passivo circulante 16.767 15.278
Passivo não circulante 89.011 88.475
Patrimônio líquido 407.485 373.162
Total do passivo e do patrimônio líquido 513.263 476.915

2024 2023
Receita líquida 38.589 33.093
Lucro bruto 38.589 33.093
Lucro líquido antes dos impostos 39.290 44.742
Lucro líquido do exercício 36.659 39.258
15. Imobilizado: 15.1. Composição: Controladora

Instalações diversas Móveis e utensílios Total
Em 1º de abril de 2022 15 21 36
 Adições – –
 Depreciação (8) (8) (16)
Baixas – – –
Em 31 de março de 2023 7 13 20
 Adições – – –
 Depreciação (7) (7) (14)
Em 31 de março de 2024 – 6 6
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 73 63 136
 Depreciação acumulada (66) (50) (116)
 Saldo contábil, líquido 7 13 20
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 74 63 137
 Depreciação acumulada (74) (57) (131)
 Saldo contábil, líquido – 6 6

Consolidado

Edificações e  
benfeitorias

Instalações  
diversas

Máquinas e  
equipamentos

Máquinas e  
implementos  

agrícolas Veículos
Aparelhos e  
ferramentas Terrenos

Imobili- 
zado em  

andamento

Adianta- 
mento a  

fornecedores

Lavouras  
de cana- 

-de-açúcar Outros Total
Em 1º de abril de 2022 132.752 5.994 548.859 150.220 68.908 10.152 402.275 16.378 12.771 625.128 38.156 2.011.593
 Adições 53 27 1.599 40.431 34.657 2.029 19.806 81.874 43.184 291.702 2.447 517.809
 Baixas – (2) (359) (9.849) (396) (170) – (1.228) – (165) (12.169)
 Depreciação (6.166) (1.207) (69.221) (19.204) (14.449) (1.975) – (356) – – (6.353) (118.931)
Transferência para ativo biológico – – – – – – – – – (110.550) – (110.550)
 Transferências 6.486 364 88.664 (9.880) 41.202 2.349 – (79.169) (51.018) – 1.002 –
Em 31 de março de 2023 133.125 5.176 569.542 151.718 129.922 12.385 422.081 17.499 4.937 806.280 35.087 2.287.752
Em 1º de abril de 2023 133.125 5.176 569.542 151.718 129.922 12.385 422.081 17.499 4.937 806.280 35.087 2.287.752
 Adições – 156 7.412 53.675 70.579 4.844 33.258 186.583 72.203 238.742 3.445 670.898
 Baixas (4) (3) (220) (9.059) (2.779) (135) (69) (164) (12.434)
 Depreciação (5.927) (1.303) (69.751) (21.369) (21.921) (2.324) – (390) – – (6.127) (129.111)
Transferência para ativo biológico (Nota 12) – – – – – – – – – (134.356) – (134.356)
 Transferências 5.263 11.295 221.781 2.255 13.234 1.873 – (188.805) (68.455) – 1.557 –
Em 31 de março de 2024 132.458 15.320 728.765 177.220 189.035 16.644 455.270 14.888 8.685 910.666 33.798 2.682.748
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 189.543 30.217 1.142.582 187.941 163.683 23.500 422.081 20.657 4.935 1.367.951 63.315 3.616.406
 Depreciação acumulada (56.417) (25.042) (573.038) (36.223) (33.761) (11.117) – (3.158) – (561.672) (28.227) (1.328.654)
  Saldo contábil, líquido 133.126 5.175 569.544 151.718 129.922 12.383 422.081 17.499 4.935 806.279 35.088 2.287.752
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 194.795 41.586 1.367.623 215.395 226.496 29.740 455.270 18.436 8.684 1.606.693 67.658 4.232.377
 Depreciação acumulada (62.337) (26.265) (638.858) (38.174) (37.461) (13.098) – (3.549) – (696.027) (33.860) (1.549.629)
  Saldo contábil, líquido 132.458 15.321 728.765 177.221 189.036 16.642 455.270 14.887 8.684 910.666 33.798 2.682.748

Inde- 
xador

Taxa média 
de juros a.a

Consolidado
Modalidade 2024 2023
Custo de captação de empréstimos a amortizar ¹ (6.661) (14.379)

1.236.818 1.477.821
Circulante (398.886) (289.921)
Não circulante 837.932 1.187.900
Empréstimos e financiamentos curto prazo (189.423) (184.252)
Debêntures curto prazo (209.463) (105.669)
Empréstimos e financiamentos longo prazo (524.185) (689.271)
Debêntures longo prazo (313.747) (498.629)

(1.236.818) (1.477.821)
¹Refere-se aos custos incorridos nas transações de empréstimos e financiamentos e debêntures 
, os quais estão sendo amortizados pelo método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e fi-
nanciamentos em moeda estrangeira estão representados em dólares. Em 31 de março de 2024, 
esses contratos representavam 18,9% da dívida total (28,3% de 31 de março de 2023). Os contra-
tos de empréstimos e financiamentos estão garantidos por alienação fiduciária dos bens finan-
ciados, notas promissórias e avais da acionista controladora e por bens do ativo imobilizado do 
Grupo (Nota 15.2). (i) Debêntures: De acordo com os termos e condições definidos no Instrumen-
to particular de escritura da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples pela controlada Delta, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em sé-
rie única, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição do Grupo, em 26 de fe-
vereiro de 2021 foram emitidas 250.000 (duzentas mil) debêntures não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1 (um mil reais), perfazendo o valor 
total de R$ 250.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será atualizado mo-
netariamente pela variação acumulada do índice nacional de preços ao consumidor amplo, di-
vulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”). Sobre o valor nominal uni-
tário atualizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 4,09% ao ano, base 252 dias úteis, 
a partir da primeira data de integralização. A partir da data de emissão, o valor nominal unitá-
rio atualizado será amortizado em 03 (três) parcelas anuais e consecutivas, a partir de 15 de mar-
ço de 2025. Os juros remuneratórios serão apurados semestralmente, sempre no dia 15 dos me-
ses de março e setembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de setembro de 2021. 
Farão jus ao recebimento dos pagamentos aqueles que forem titulares de Debêntures ao final 
do dia útil imediatamente anterior a respectiva data de pagamento. Garantias: Para assegurar 
o fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de todas as obrigações assumidas, os acio-
nistas Fiadores, prestam fiança em favor dos debenturistas, representados pelo agente fiduciá-
rio. As principais cláusulas restritivas do contrato descrito acima são as seguintes: • Inadimple-
mento, pela emissora, e ou fiadores de quaisquer obrigações relativas as debêntures na data de 
pagamento. • Decretação de falência da emissora, requerimento de autofalência formulado pela 
emissora, requerimento de falência da emissora formulado por terceiros, pedido de recupera-
ção judicial ou de recuperação extrajudicial formulado pela emissora. • Transformação da emis-
sora em qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades 
por Ações. • Inadimplementos e qualquer obrigação pecuniária da emissora contraída no âmbi-
to do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou internacional, cujo valor individual 
ou agregado, seja igual ou superior a R$ 5.000. • Manter os seguintes índices financeiros: i) Dívi-
da Líquida / EBITDA ajustado: menor ou igual a 3,00x; ii) Liquidez Corrente: maior ou igual a 1,50x; 
e iii) EBITDA ajustado/Despesa Financeira Líquida: maior ou igual a 3,00x. Os custos incorridos 
na captação são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base no méto-
do do custo amortizado, para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da ope-
ração. O montante a apropriar no resultado futuro totaliza R$ 3.805 em 31 de março de 2024. Al-
guns contratos de empréstimos e financiamentos estão sujeitos a certas condições restritivas e 
contemplam cláusulas, entre outras, que requerem que o Grupo mantenha certos índices finan-
ceiros. Em 31 de março de 2024 e 2023, os empréstimos e financiamentos classificados no pas-
sivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:

2024 2023
De 13 a 24 meses 381.207 532.717
De 25 a 36 meses 173.023 410.412
Acima de 37 meses 283.702 244.771

837.932 1.187.900
19. Fornecedores: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fornecedores de cana-de-açúcar – – 77.899 47.149
Fornecedores de materiais e serviços 1 1 179.343 115.148
Fornecedores aquisição de imobilizado – 1.439 11.950 7.915

1 1.440 269.192 170.212
20. Adiantamentos de clientes: Consolidado

2024 2023
Mercado interno 1.761 –
Mercado externo 11.619 1.239

13.380 1.239
Os adiantamentos no mercado externo são compostos por valores adiantados pelos clientes em 
moeda estrangeira para aquisição de açúcar e álcool destinados à exportação.
21. Tributos a recolher e parcelados: Consolidado

2024 2023
Tributos correntes a recolher
 Contribuição Previdenciária - INSS 7.656 7.308
 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 26.249 18.863
 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.204 1.826
 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 1.295 1.156
 Outros correntes 752 1.500

38.156 30.653
Tributos parcelados a pagar
 Parcelamento especial - PERT (Lei 13.496) 6.375 8.295
 Refis (Lei 11.941) 3.691 5.173
 ICMS - parcelamentos ordinários 1.679 1.214

11.745 14.682
49.901 45.335

Circulante (41.797) (35.297)
Não circulante 8.104 10.038
22. Provisão para contingências: O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e 
tributários, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administra-
ção, amparada por seus assessores legais. Em 31 de março de 2024 e 2023, a provisão para con-
tingências era composta como segue:

Consolidado
2024 2023

Provisão
Depósitos 

judiciais Líquido Provisão
Depósitos 

judiciais Líquido
Trabalhistas e previdenciárias (i) 7.375 (821) 6.554 6.975 (1.447) 5.528
Cíveis (ii) 6.539 (236) 6.303 8.129 (236) 7.893

13.914 (1.057) 12.857 15.104 (1.683) 13.421
(i) Trabalhistas e previdenciárias: consistem, principalmente, em reclamações de empregados 
relativas a diferenças de verbas trabalhistas. (ii) Cíveis: consistem, principalmente, em pedidos 
indenizatórios motivadas em função de acidentes de trânsito. Abaixo, demonstramos a movi-
mentação da provisão para contingências das demonstrações financeiras consolidadas nos exer-
cícios findos em 31 de março de 2024 e 2023:

2024

Saldo inicial
Adição/ 

Reversões
Atualização  

monetária
Utilização 

(i) Saldo final
Trabalhistas e previdenciárias 5.528 (4.917) 5.943 – 6.554
Cíveis 7.893 3.727 – (5.317) 6.303

13.421 (1.190) 5.943 (5.317) 12.857
2023

Saldo inicial
Adição/ 

Reversões
Atualização  

monetária
Utilização 

(i) Saldo final
Trabalhistas e previdenciárias 12.738 (7.210) – – 5.528
Cíveis 5.700 (1.733) 3.926 – 7.893

18.438 (8.943) 3.926 – 13.421
O Grupo recebeu, em abril de 2019, auto de infração referente à glosa de PIS/COFINS sobre in-
sumos adquiridos entre o 1° trimestres de 2013 a 4º trimestre de 2016, no montante de R$ 56.244 
(R$ 99.150 em 31 de março de 2023), cuja avaliação dos assessores legais do Grupo, aponta para 
uma probabilidade de perda caracterizada como possível, portanto não contabilizado nas pre-
sentes demonstrações financeiras. A administração está trabalhando na defesa do referido auto 
de infração, visto que considera que tais insumos foram efetivamente utilizados em seu proces-
so produtivo. Ativo contingente: Conforme comentado na Nota 2, as atividades operacionais do 
Grupo se iniciaram em 4 de outubro de 2012, a partir da cisão do Grupo Carlos Lyra, até então, 
detentor de seis unidades operacionais, a saber: Caeté, Cachoeira, Marituba, Paulicéia, Delta e 
Volta Grande. Neste mesmo ato, também ocorreu a segregação das participações societárias e 
operacionais entre os acionistas e a Delta Sucroenergia passou ser titular de 50% (cinquenta por-
cento) de todos os créditos e direitos a créditos, reconhecidos ou não em processos judiciais ou 
administrativos, nos quais se discutam a restituição/indébito de quaisquer tributos ou indeniza-
ções. Em face da relevância, informamos que o Poder Judiciário condenou a União a indenizar 
as unidades Cachoeira, Caeté e Marituba por danos decorrentes da fixação de preços defasados 
em vendas de açúcar e etanol realizadas na década de 1980. Nestes processos, segundo os cál-
culos feitos pelos assessores do Grupo, obedecendo a metodologia do manual de procedimen-
tos para cálculos da justiça federal (CFJ), em 31 de março de 2024 a Cachoeira possuía créditos 
que correspondem a R$ 348.785, a unidade Caeté R$ 2.478.909 e a Marituba R$ 1.191.395, cujos 
valores não foram contabilizados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 23. 
Imposto de renda e contribuição social: 23.1. Composição do imposto de renda (IRPJ) e contri-
buição social (CSLL) diferidos: Em 31 de março de 2024 e 2023, estavam registrados IRPJ e CSLL 
diferidos para refletir os efeitos fiscais sobre as diferenças temporárias existentes entre a base 
fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil, calculados à alíquota fiscal combi-
nada de 34%, compostos como segue:

Consolidado
Ativos e Passivos Resultado

Imposto de renda e contribuição social 2024 2023 2024 2023
Ativo fiscal diferido
 Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social
  a compensar 65.586 92.654 27.068 (29.180)
 Variação cambial tributada pelo regime de caixa 34.373 46.837 12.463 (14.911)
 Ativos biológicos - valor justo 8.580 – (8.580) –
 Provisão para contingências 4.656 7.985 3.329 (1.551)
Operações de arrendamento mercantil 40.917 50.973 10.056 8.768
 Provisão para perdas nos estoques 2.890 6.440 3.550 1.827

157.002 204.889 47.886 (35.047)
Passivo fiscal diferido
 Imobilizado (ii) (252.049) (188.794) 63.255 13.745
 Depreciação acelerada incentivada (iii) (413.970) (344.869) 41.444 (98.643)
 Ágio (iv) (70.712) (70.712) – –
 Ativos biológicos - valor justo (i) (4.253) (4.253) 17.572
 Instrumentos financeiros derivativos - valor justo (16.922) (16.199) 723 (3.139)
 Custos de captação de empréstimos a amortizar (2.159) (4.500) (2.341) 1.325
 Custos de empréstimos (3.070) (3.228) (158) 113
 CBIO (1.103) (1.216) (113) (1.216)
 Outros (2.664) (3.248) (584) (3.248)

(762.649) (637.019) 97.973 (73.491)
Líquido (605.647) (432.130) 145.859 (108.538)
(i) Refere-se aos tributos diferidos calculados sobre os ajustes decorrentes da contabilização do 
valor justo dos ativos biológicos, conforme requerido pelo CPC 29. (ii) Refere-se aos tributos di-
feridos calculados sobre a diferença de depreciação do ativo imobilizado gerada após revisão 
da vida útil-econômica dos bens e sobre o custo atribuído ao ativo imobilizado decorrente da 
contabilização do valor justo desses. (iii) Refere-se ao efeito tributário sobre benefício fiscal pre-
visto na Medida Provisória nº 2.159-70/01, a qual permite a depreciação integral para fins fiscais, 
no mesmo ano calendário, dos bens classificados como ativo imobilizado, exceto terra nua, quan-
do destinados à produção agrícola. (iv) Refere-se aos créditos tributários decorrentes do ágio 
gerado na aquisição da Delta Participações S.A. em 4 de outubro de 2012, conforme menciona-
do na Nota 17.2. Os impostos diferidos reconhecidos em 31 de março de 2024 e 2023 possuem a 
seguinte expectativa de realização (liquidação):

Ativo Passivo Líquido
Em até 12 meses 45.649 (194.046) (148.397)
Após 12 meses 111.353 (568.603) (457.250)

157.002 (762.649) (605.647)
A projeção de realização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa, está demonstrada 
abaixo:
Período Projeção de Realização
SF 24/25 (65.586)

(65.586)
23.2. Conciliação da receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social:

Consolidado
2024 2023

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 1.038.117 881.897
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) (352.960) (299.845)
Ajustes para conciliação da taxa efetiva
 Não reconhecimento de tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e
  base negativa de contribuição social de controlada (i)
 Não reconhecimento de tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e
  base negativa de contribuição social da controladora – –
 Impacto tributário sobre créditos do REINTEGRA (i) 683 474
 Impacto tributário sobre subvenção para investimentos (ii) 46.179 60.157
Juros sobre Capital Próprio - JCP 22.176 –
 Impactos tributários sobre Receita de CBIO 4.754 9.058
 Outras diferenças permanentes (143) 15.204
 Outras diferenças Empresas com Apuração Lucro Presumido 10.727 9.728

(268.584) (205.224)
Valores reconhecidos no resultado dos exercícios:
 Correntes (122.725) (96.686)
 Diferidos (145.859) (108.538)

(268.584) (205.224)
Alíquota efetiva 26% 23%
(i) Refere-se ao efeito tributário sobre créditos tributários apurados de acordo com o Regime Es-
pecial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA e 
que, conforme legislação aplicável, não é computado na base de cálculo do IRPJ e CSLL. (ii) Re-
fere-se ao efeito tributário sobre a exclusão de base de cálculo do IRPJ e CSLL de subvenções go-
vernamentais, conforme comentado na Nota 32. Em 31 de março de 2024 a VR4 possui o mon-
tante R$ 16.201 de prejuízos fiscais de imposto de renda e de base negativa da contribuição social 
a compensar (R$ 9.277 em 31 de março de 2023). Os créditos fiscais provenientes destes valores 
não estão registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas por não haver 
expectativa de lucros tributáveis futuros. 24. Instrumentos financeiros derivativos: 24.1. Opera-
ções em aberto a valores justos: O Grupo possui instrumentos financeiros derivativos, os quais 
foram contratados com o objetivo de substituir os serviços da dívida contratados para financia-
mentos em reais e taxa de juros indexada ao CDI (Certificados de Deposito Interbancários) para 
variação cambial do dólar e taxa pré-fixada. Abaixo demonstramos o valor de referência (nocio-
nal) desses contratos em 31 de março de 2024 e 2023, e seus respectivos valores justos:

Consolidado

Ativo
2024 2023

Nacional Valor justo Nacional Valor justo
Contratos futuros (NDF) 515.624 21.877 871.480 75.092
Opções Cambiais 115.726 13.344 223.538 21.199
Opções Açúcar 79.013 2.149 112.213 5.239
Contratos futuros (Açúcar NY#11) 3.653 86 115.452 24.256
Swap de taxa de juros 250.000 40.693 250.000 21.317
Contratos futuros (Soja) – – 15.727 126

964.016 78.149 1.588.410 147.229
Consolidado

Passivo
2024 2023

Nacional Valor justo Nacional Valor justo
Opções Cambiais 256.433 (4.700) 545.635 (25.192)
Opções Açúcar 179.102 (13.631) 629.105 (45.049)
Contratos futuros (Açúcar NY#11) 150.785 (8.916) 230.646 (29.217)
Contratos futuros (Soja) – – 15.728 (126)
Contratos futuros (NDF) 218.786 (1.132) – –

805.106 (28.379) 1.421.114 (99.584)
Sensibilidade a taxa de câmbio: A tabela abaixo demonstra eventuais impactos no resultado do 
exercício do Grupo na hipótese de variação na taxa de câmbio do US$ mantendo-se todas as ou-
tras variáveis constantes. A administração entende que o cenário I (provável) é a manutenção 
da cotação do dólar de 31 de março de 2024. Os cenários II e III foram estimados com uma des-
valorização do real frente ao dólar de 25% e 50%, respectivamente, com base na respectiva cur-
va de mercado do seu risco associado.

2024

Risco
Cenário I Cenário II Cenário III
Provável 25% 50%

Contratos futuros (NDF) Aumento do US$ 20.745 25.931 31.118
Opções Cambiais Aumento do US$ 8.644 10.805 12.966
Contratos futuros (Açúcar NY#11) Aumento do US$ (8.830) (11.038) (13.245)
Swap de taxa de Juros Aumento do US$ 40.693 50.866 61.040
Opções Açúcar Aumento do US$ (11.482) (14.353) (17.223)
Posição líquida 49.770 62.211 74.656
Impacto no resultado antes dos impostos 12.441 24.886
Fontes 31/03/2024: As informações para o Dólar foram extraídas do Banco Central. 25. Patrimô-
nio líquido: 25.1. Capital social: Em 31 de março de 2024, o capital social é de R$ 1.900.000, divi-
dido em 1.900.000 ações ordinárias nominais sem valor nominal (R$ 1.700.000 em 31 de março 
de 2023, dividido por 1.700.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal). Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 12 de julho de 2023 foi aprovado um aumento de capital no 
montante de R$ 200.000, mediante as capitalizações da Reserva legal de R$ 16.528 e Reserva de 
Incentivos Fiscais de R$ 183.472. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de agos-
to de 2022 foi aprovado um aumento de capital no montante de R$ 202.160, mediante as capi-
talizações da Reserva legal de R$ 41.849 e Reserva de Incentivos Fiscais de R$ 160.311. 25.2. Re-
serva legal: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 25.3. Reserva de incentivos fiscais: 
Refere-se ao benefício fiscal relativo a créditos de ICMS de controlada. Essa reserva só poderá 
ser utilizada para capitalização ou absorção de prejuízos. Vide Nota 3.4 e 32. O Grupo constitui 
“Reserva de Incentivos Fiscais” ao final de cada exercício societário em que é apurado lucro. O 
Grupo mantém controles para que o valor correspondente da reserva seja capitalizado à medi-
da que forem apurados lucros nos exercícios subsequentes, conforme IN 1.515/14, artigo 3°, § 3° 
e lei 12.973/14, artigo 30, § 3°. Em 31 de março de 2024 o saldo de Reserva de Incentivos Fiscais, 
constituídas é de R$ 118.138 O grupo não possui “Reservas de Incentivos Fiscais” não constituí-
dos. 25.4. Reserva de lucros a realizar e lucros à disposição dos acionistas: A reserva de lucros a 
realizar é constituída em função de lucros não realizados financeiramente e é utilizada para pa-
gamento do dividendo obrigatório e absorção de prejuízos. 25.5. Dividendos e distribuição de 
lucros: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercí-
cio, após deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição de reserva legal. A distribuição de 
dividendos é reconhecida como um passivo no balanço patrimonial, com base no estatuto so-
cial do grupo e, também, quando deliberado formalmente pelos acionistas. Juros sobre o capi-
tal próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital próprio para os sócios da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia após determina-
da pelos sócios. Os juros sobre capital próprio são registrados inicialmente no resultado finan-
ceiro e reclassificados para o patrimônio líquido para fins de apresentação das Demonstrações 
financeiras. Em 09 de novembro de 2023 conforme ata da Assembleia Geral Extraordinária foi 
aprovada a distribuição de R$ 64.755 referente juros sobre capital próprio. 26. Compromissos: 
26.1. Contratos de compra de cana-de-açúcar: A controlada Delta possui diversos compromis-
sos de compra de cana-de-açúcar com terceiros para garantir parte de sua produção para o pró-
ximo período de colheita. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base 
em uma estimativa de colheita de cana-de-açúcar por área geográfica. A quantia a ser paga pela 
controlada será determinada para cada período de colheita ao término de tal exercício de co-
lheita. Em 31 de março de 2024, o fluxo de pagamento mínimo para os próximos anos é assim 
apresentado:

2024
Em até 01 ano 725.015
De 01 a 05 anos 2.435.459
Acima de 05 anos 277.226

3.437.700
26.2. Comercialização de energia elétrica: Em 31 de março de 2024, a controlada Delta possui com-
promissos de fornecimento de energia elétrica, conforme estipulados nos contratos abaixo: (i) Con-
trato, negociado em leilão de fontes alternativas (CT-PROINFRA / BIO / CONTRATO 20/2004), de 
fornecimento de 104.176 MWh/ano pelo prazo de 20 anos a partir de 2006, cujo faturamento é rea-
lizado de forma linear de janeiro a dezembro de cana ano e a entrega ocorre durante o período 
safra; (ii) Contrato, negociado no leilão A-5/2013, de fornecimento de 166.771 MWh/ano pelo pra-
zo de 25 anos a partir de 2018; e (iii) Contrato, negociado no leilão A-5/2014, de fornecimento de 
56.086 MWh/ano pelo prazo de 25 anos a partir de 2019. Adicionalmente, a controlada possui com-
promisso de fornecimento de energia elétrica, negociada no mercado livre, de 28.478 MWh no pe-
ríodo de 01/04/2024 a 30/06/2024, na safra 24/25. O excedente de energia elétrica que ultrapas-
sar o montante entregue no leilão é comercializado no mercado livre. 26.3. Comercialização de 
açúcar: Em 31 de março de 2024, a controlada Delta possui compromisso de venda de açúcar com 
grandes clientes no mercado externo de sua produção de VHP 590.000 toneladas que representa 
aproximadamente R$ 1.369.115 da safra 24/25. A controlada Delta também possui compromisso 
de venda com grandes clientes no mercado externo de sua produção de açúcar cristal de 233.000 
toneladas que representa aproximadamente R$ 624.000 da safra 24/25.
27. Receita líquida de vendas: Consolidado

2024 2023
Receita bruta de vendas
Mercado interno 1.632.995 1.847.205
Mercado externo 2.009.613 1.394.822

3.642.608 3.242.027
Impostos sobre vendas (202.961) (146.007)
Devoluções de vendas (2.120) (3.750)

3.437.527 3.092.270
a. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se a com-
posição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

2024 2023
Receita mercado interno
 Etanol 823.244 1.034.831
 Açúcar 573.328 576.853
 Energia elétrica 125.483 122.302
 Cana de açúcar 60.100 54.730
 CBIOS 34.621 39.569
 Soja 4.515 5.196
 Outros 11.704 13.724

1.632.995 1.847.205
Receita mercado externo
 Açúcar 2.009.613 1.393.513
 Soja – 1.309

2.009.613 1.394.822
Total da receita bruta 3.642.608 3.242.027
28. Custos e despesas por natureza: A demonstração do resultado do Grupo é classificada por fun-
ção. A reconciliação por natureza requerida pelas práticas contábeis é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Depreciação e amortização (14) (16) (814.747) (666.690)
Depreciação e amortização - Direito de uso 
 dos Ativos – – (147.509) (179.396)
Matéria prima adquirida de terceiros – – (910.267) (690.725)
Serviços de terceiros (141) (1.611) (113.578) (143.748)
Despesas com pessoal (596) (742) (131.987) (122.600)
Combustíveis e lubrificantes – – (55.942) (80.280)
Materiais de manutenção e consumo – – (51.297) (60.432)
Insumos – – (54.798) (86.382)
Variação do valor justo dos ativos 
 biológicos (Nota 12) – – (37.745) (51.680)
Outras despesas (99) (29) (30.870) 7.330

(850) (2.398) (2.348.740) (2.074.604)
Reconciliação por função:
 Custo dos produtos vendidos – – (2.032.742) (1.797.671)
 Variação do valor justo dos ativos biológicos – – (37.745) (51.680)
 Despesas com vendas – – (178.429) (142.675)
 Despesas gerais e administrativas (850) (2.398) (99.824) (82.578)

(850) (2.398) (2.348.740) (2.074.604)
29. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: Consolidado

2024 2023
Indenizações recebidas(pagas) 1.061 1.396
Resultado da alienação de bens do ativo imobilizado 10.147 3.793
Adição (reversão) na provisão para contingências (Nota 22) 1.190 4.560
Provisão de CBIO´s – 7.356
Construção de rodovias (5.661) (10.287)
SEFAZ ICMS - Decreto 47.436 (4.009) (6.062)
Receitas de Dividendos 809 2.635
Receita de venda de sucatas 3.419 4.272
Perda Devedores Duvidosos (588) –
Recuperação de despesas 990 1.832
ICMS Diferencial de Alíquota (3.555) (1.819)
Valor justo das propriedades para investimentos 1.639 11.605
Outros (213) (291)

5.229 18.990
30. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras
 Juros sobre aplicações financeiras 1.472 1.061 87.178 40.515
 Descontos obtidos – – 1.350 1.991
 Juros sobre impostos e contribuições – – 722 960

1.472 1.061 89.250 43.466
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos – – (141.012) (137.759)
 Ajuste a Valor Presente – – (21.070) (22.731)
 Juros sobre impostos e contribuições – – (1.585) (1.172)
 Outras despesas financeiras (6.059) (46) (7.021) (2.520)

(6.059) (46) (170.688) (164.182)
Variação cambial
 Variação cambial ativa – – 54.652 41.209
 Variação cambial passiva – – (58.694) (75.897)

– – (4.042) (34.688)
Derivativos líquidos
 Instrumentos financeiros derivativos - Caixa – – 27.456 (8.589)
 Instrumentos financeiros derivativos - Não Caixa – – 2.125 9.234

– – 29.581 645
Resultado Financeiro (4.587) 1.015 (55.899) (154.759)
31. Informações complementares dos fluxos de caixa: 31.1. Atividades de investimento não
envolvendo caixa: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Adição propriedades para investimento – 1.439 – 1.439
Adição imobilizado – – 11.950 6.476

– 1.439 11.950 7.915
31.2. Reconciliação da dívida líquida: Abaixo demonstraremos a composição da dívida líquida
em 31 de março de 2024 e 2023: Consolidado

2024 2023
Empréstimos e financiamentos de curto prazo 189.423 184.252
Empréstimos e financiamentos de longo prazo 524.185 689.271
Debêntures curto prazo 209.463 105.669
Debêntures longo prazo 313.747 498.629
Dívida bruta 1.236.818 1.477.821
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (1.084.770) (746.765)
Menos: Aplicações financeiras vinculadas (4.081) (12.500)
Dívida líquida 147.967 718.556
Nos exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023, a movimentação da dívida líquida foi
como segue: Consolidado

Dívida 
bruta

Caixa e 
equivalentes 

de caixa
Aplicações  
financeiras

Dívida 
líquida

Saldo em 1º de abril de 2022 1.469.400 (457.881) (18.345) 993.174
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
 Empréstimos e financiamentos tomados 150.723 (150.723) – –
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos (principal) (231.038) 231.038 – –
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos (juros) (89.867) 89.867 – –
 Caixa gerado pelas atividades operacionais – (1.659.117) – (1.659.117)
 Investimentos em bens do ativo permanente 
  e ativos biológicos – 95 – 95
 Adições ao ativo biológico (tratos culturais) – 497.352 – 497.352
 Adições ao imobilizado – 496.599 – 496.599
 Pagamento de arrendamento 192.191 192.191
 Outros – 40.051 5.845 45.896
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais 178.602 (26.236) – 152.366
Saldo em 31 de março de 2023 1.477.821 (746.765) (12.500) 718.556
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
 Empréstimos e financiamentos tomados 351.915 (351.915) – –
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos (principal) (646.996) 646.996 – –
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos (juros) (95.813) 95.813 – –
 Caixa gerado pelas atividades operacionais – (2.043.165) – (2.043.165)
 Investimentos em bens do ativo permanente 
  e ativos biológicos – 4.520 – 4.520
 Adições ao ativo biológico (tratos culturais) – 486.158 – 486.158
 Adições ao imobilizado – 636.434 – 636.434
 Pagamento de arrendamento – 181.840 – 181.840
 Outros – 28.306 8.419 36.725
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais 149.891 (22.922) – 126.969
Saldo em 31 de março de 2024 1.236.818 (1.084.770) (4.081) 147.967
32. Subvenções governamentais: A controlada Delta é optante do crédito presumido de ICMS, 
instituído pelo Estado de Minas Gerais através do artigo 75, inciso XXXII, § 16, da parte geral do 
Decreto nº 43.080/2002 (RICMS/MG), que estabeleceu um crédito mensal equivalente a 2,5% do 
valor das vendas em substituição aos créditos tomados nas entradas das mercadorias, exceto 
compra de cana-de-açúcar interestadual e ativo imobilizado. Adicionalmente, conforme previs-
to no anexo IV do RICMS/MG (itens 19 e 24 da parte 1 e item 277 da parte 6), as operações inter-
nas de açúcar possuem redução de base de cálculo de ICMS, de forma que a carga tributária re-
sulte no percentual de 7% quando o produto for destinado à alimentação humana e de 12% 
quando o produto for destinado à industrialização. Com a publicação da Lei Complementar (LC) 
nº 160/17, em 8 de agosto de 2017, e do Convênio regulamentador de n° 190/17 do Conselho Na-
cional de Política Fazendária (CONFAZ), em 18 de dezembro de 2017, o Estado de Minas Gerais 
publicou o Decreto nº 47.394, de 26 de março de 2017, que relacionou os benefícios fiscais refe-
rentes ao ICMS a serem convalidados, e incluiu o referido crédito presumido de ICMS e a redu-
ção de base de cálculo de ICMS nas vendas de açúcar dentro do Estado. Com base nos termos 
dos artigos 9º e 10 da LC nº 160, os incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS, concedidos 
pelos Estados e Distrito Federal, são considerados para fins tributários subvenções para investi-
mento para fins tributários. Em 29 de dezembro de 2023, foi publicada a Lei n°14.789/2023 com 
vigência a partir de 2024, que alterou o tratamento tributário dos benefícios fiscais de ICMS para 
fins de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de créditos. 
O Grupo está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo ano, porém em 01 de ja-
neiro de 2024 a Companhia deixou de beneficiar-se da redução da base de cálculo com relação 
aos demais temas tais como crédito presumido. O Grupo continua atenta e acompanhando os 
próximos desdobramentos jurídicos. No exercício findo em 31 de março de 2024, o valor da sub-
venção totalizou R$ 125.952 (R$ 175.658 em 31 de março de 2023) e foi registrado na demons-
tração do resultado da controlada Delta na rubrica “Deduções de vendas”. Com base no dispos-
to no artigo 30 da Lei 12.973/2014, transferiu o benefício para rubrica reserva de incentivos fiscais 
no patrimônio líquido. Em 31 de março de 2024. o saldo de Reserva de Incentivos Fiscais, consti-
tuída é de R$ 125.952, não havendo nenhum saldo pendente de constituição. 33. Cobertura de 
seguros: O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a ris-
cos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consul-
tores de seguros. Os limites cobertos pelas principais apólices de seguros vigentes em 31 de 
março de 2024 são:

Limite máximo  
de indenizaçãoBens segurados Riscos cobertos

Edifícios, máquinas e instalações Incêndio, raio, explosão de qualquer
 industriais natureza e outros 286.000
Equipamentos agrícolas (colhedores e tratores) Casco 78.959
Veículos Casco e outros 100% FIPE
Aeronave Casco 37.217
As lavouras de cana-de-açúcar não são cobertas por seguros, mas a controlada adota medidas 
preventivas como, por exemplo, brigada de incêndio.

15.2. Comentários sobre o imobilizado: A transferência para ativo biológico no montante de R$ 
134.356 no exercício findo em 31 de março de 2024 (R$ 110.550 no exercício findo em 31 de março 
de 2023) refere-se à depreciação da lavoura de cana-de-açúcar, que integra o custo de formação 
da cana em desenvolvimento. Em 31 de março de 2024, o Grupo possui bens do ativo imobilizado 
dados em garantia às operações de empréstimos e financiamentos no montante de R$ 350.090 
(R$ 1.147.997 em 31 de março de 2023). 15.3. Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante o 
exercício encerrado em 31 de março de 2024 e 2023, não foram identificados eventos que 
indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao 
seu valor de recuperação nos termos do CPC 01. A taxa de desconto utilizada foi calculada pela 
metodologia WACC - Weighted Average Cost of Capital, 6,2% a.a. 16. Direito de uso de ativos e 
arrendamentos a pagar: A movimentação consolidada do direito de uso de ativos e do 
arrendamento a pagar atuais foi a seguinte:

Arrendamentos Parque Industrial Total
Saldo em 1º de abril de 2022 385.516 5.543 391.059
Adições por novos contratos 189.959 – 189.959
Remensuração contratual 77.354 – 77.354
Atualização/Baixa contratual – 6.302 6.302
Depreciação (156.997) (5.612) (162.609)
31 de março de 2023 495.832 6.233 502.065
Adições por novos contratos 205.965 – 205.965
Remensuração contratual 71.739 – 71.739
Depreciação (141.342) (6.233) (147.575)
31 de março de 2024 632.194 – 632.194

Saldo do  
arrendamentos  

a pagar

Saldo de  
adiantamentos  

efetuados

Ajuste a valor  
presente do  

arrendamento  
a pagar

Arrendamentos  
a pagar

Saldo em 1º de abril de 2022 526.462 (3.710) 9.252 532.004
Remensuração contratual 107.763 3.710 (34.119) 77.354
Atualização/Baixa contratual (38.876) – (181) (39.057)
Adições por novos contratos 241.290 – (51.331) 189.959
Pagamentos efetuados (192.191) – – (192.191)
Ajuste a valor presente 
 de arrendamentos – – 22.731 22.731
31 de março de 2023 644.448 – (53.648) 590.800
Remensuração contratual 88.547 – (16.809) 71.738
Atualização/Baixa contratual (12.752) – 2.028 (10.724)
Adições por novos contratos 254.235 – (48.270) 205.965
Pagamentos efetuados (181.840) – – (181.840)
Ajuste a valor presente 
 de arrendamentos – – 21.070 21.070
31 de março de 2024 792.638 (95.629) 697.009
Circulante 160.286
Não Circulante 536.723

697.009
Os saldos estimados de arrendamento e parceria agrícola a realizar no longo prazo tem a 
 seguinte composição:

Vencimento
2025/2026 129.834
2026/2027 104.771
2027/2028 85.888
2028/2029 70.956
2029/2030 48.826
2030/2031 30.661
2031/2032 19.931
2032/2033 13.431
Demais Safras 32.425

536.723
A taxa incremental média ponderada de empréstimos aplicada ao passivo de arrendamento em 
31 de março de 2024 foi de 6,2% ao ano (7,4% em 31 de março de 2023). 17. Intangível: 
17.1. Composição: O intangível é composto pelos seguintes itens:

Consolidado
Software de computação Ágio - Goodwill Outros Total

Em 1º de abril de 2022 1.926 1.232.000 34 1.233.960
 Adições 95 – – 95
 Amortização (948) – – (948)
Em 31 de março de 2023 1.073 1.232.000 34 1.233.107
Em 1º de abril de 2023 1.073 1.232.000 34 1.233.107
Adições 4.520 – – 4.520
Amortização (625) – – (625)
Em 31 de março de 2024 4.968 1.232.000 34 1.237.002
Saldo em 31 de março de 2023
 Custo total 28.984 1.232.000 34 1.261.018
 Amortização acumulada (27.911) – – (27.911)
 Saldo contábil, líquido 1.073 1.232.000 34 1.233.107
Saldo em 31 de março de 2024
 Custo total 33.501 1.232.000 34 1.265.535
 Amortização acumulada (28.533) – – (28.533)
 Saldo contábil, líquido 4.968 1.232.000 34 1.237.002
O ágio está fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da Delta, suportados por laudos 
de avaliação, e foi gerado na aquisição de 100% das ações do capital social da Delta Participações 
S.A. (incorporada) em 4 de outubro de 2012. 17.2. Testes do ágio para verificação de impairment: 
No exercício findo em 31 de março de 2024, a Delta efetuou o teste de redução ao valor recuperável 
de ativos, conforme premissas adotadas abaixo, as quais foram aplicadas de forma consistente 
com os anos anteriores. O ágio foi alocado à Unidade Geradora de Caixa (UGC) “Açúcar, álcool 
e energia”, que é a única unidade geradora de caixa considerada pela administração da controlada. 
O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses 
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, 
baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Administração para um exercício de oito 
anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao exercício de oito anos foram 
extrapolados com base nas taxas de crescimento estimadas apresentadas a seguir. A taxa de 
crescimento não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a UGC 
atua. As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso foram as que seguem: (i) A 
margem bruta foi projetada com base na rentabilidade das vendas projetadas, deduzida dos 
impostos e do custo dos produtos vendidos. Este indicador fornece a indicação mais direta de 
quanto o Grupo espera auferir como resultado imediato de suas atividades; e (ii) A taxa de desconto 
utilizada foi calculada pela metodologia WACC - Weighted Average Cost of Capital, 6,1% a.a. A 
administração determinou a margem bruta orçada com base no desempenho passado e em suas 
expectativas para o desenvolvimento do mercado. As taxas de crescimento médias ponderadas 
utilizadas são consistentes com as previsões incluídas nos relatórios do setor. As taxas de desconto 
utilizadas correspondem às taxas antes dos impostos e refletem riscos específicos em relação 
aos segmentos operacionais relevantes. 18. Empréstimos e financiamentos e Debêntures:

Inde- 
xador

Taxa média 
de juros a.a

Consolidado
Modalidade 2024 2023
Moeda nacional
DEBÊNTURES (i) IPCA 3,6% 529.290 613.011
NCE - Nota de Crédito de Exportação CDI 1,8% (1,8% em 31/03/23) 151.590 152.153
CCB - Cédula de Crédito Bancário CDI 1,3% 50.206 149.285
CCB - Cédula de produto 
 rural financeira CDI 1,4% 233.309 65.338
BNDES (FINAME) - Direto TLP 3,8% (3,8% em 31/03/23) – 31.123
BNDES (FINEM) Pré 6,0% 13.101 24.833
BNDES (FINEM) TJLP 3,1% (3,1% em 31/03/23) 3.595 11.541
BNDES (FINAME) Pré 5,8% (5,8% em 31/03/23) – 11.081
BNDES (FINAME) TLP 2,4% 20.251 9.236
CCB - Cédula de Crédito Bancário Pré 7,0% – 3.213
Leasing CDI 2,4% 764 2.430
BDMG Pré 6,5% 7.144 –

1.009.250 1.073.244
Moeda estrangeira
IDB (Inter-American Development Bank) Libor 3,1% – 313.237
Pré Pagamento de Exportação SOFR 1,8% 203.288 103.780
Stonex Pré 3.639 1.202
Cargil Pré 27.122 –
BNDES (FINEM) Pré 3,5% (3,5% em 31/03/23) 180 737

234.229 418.956
1.243.479 1.492.200
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